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MINISTERIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

à:tur.

da

ATUALIZAÇÃO NI N I NP 261

Alteração no Título "29 - Disposições Transitórias", conforme abaixo:

TrTULO CAPÍTULO NORMATIVOS DATA

29	 2	 Circ. 1-19 465 02.10.79 incluir

TITULO : DISPOSIÇÕES TRANSITÕRIAS - 29
CAPITULO: Circulares Não Codificadas - 2

CIRCULAR N9 465 

Aos

Bancos Comerciais

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do Ora
sil, em sessão realizada em 25.09.79, decidiu, tendo em vista as
disposiçOes baixadas pela Resolução •n9 493,  de 19.10.78, autorizar
a inclusão dos Postos Avançados de Crédito Rural entre as•dependen

cias bancárias credenciáveis	 realização de pagamentos de berxefí-

cios do FUNRURAL, mediante simples troca de correspondência entre

as partes.
Brasília (DF), 2 de outubro de 1979.

Carlos Geraldo Langoni
Diretor

COMISSÃO REI VALORES MOBILIÁRIOS

Superintendência -de Relações corri Mercado.
e Intermediários

Despacho do Sr. Superintendente

BOLSA DE VALORES DE SÃO PAULO

PROCESSO CVM N4 851/79

A.G.O. de 21.02.79
ATUALIZAÇÃO DO valor do Património Social de CR$ 	

384.000.000,00 para CR$ 475.733.322,00 e consecidente rea-

juste do valor nominal do Título Patrimonial pata CR$ 	

5.500.000,00.
DEFERIDO em 28 09.79

MINISTERIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

diç

PORTARIA N9 97 DE 2 DE OUTUBRO DE 1979

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,
usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de
março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela
.Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o
constante do processo administrativo n.° 	 267.102/75	 , RESOLVE renovar

o ato declarat g rio de utilidade pUblica, para efeito de

desapropTiaçào e afetaçào rodoviária as áreas de terreno

necessárias à duplicaçào de pista e s abertura de ruas la

terais ao chamado ANEL RODOVIÁRIO DE BELO HORIZONTE,

seu trecho AVENIDA AMAZONAS - AVENIDA ANTÔNIO CARLOS, co

mum ès BR/262/BR/381, entre as estacas O - 586 + 10, na

extenso de 11,730 KM, conForme desenhos n g s PEET - 1271/

73 a PEET - 1290/73, que ficam depositados no Arquivu Te

cnico deste Departamento, bem como as benfeitorias	 que

nas referidas áreas forem encontradas, tudo nos termas cb

projeto aprovado pela Portaria n g 86 de 24.04.1973 , , da

Diretoria de Planejamento.

DAVID

PORTARIA N9 98 DE 2 DE OUTUBRO DE 1979

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,
usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto - lei n.° 5-12, de 21 de
março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela

Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o
constante do processo administrativo n.° 	 24.994/79	 , RESOLVE r e ti fi -

car a Portaria N 2 070/79 - DES de 30/8/79, por ter sido

publicad.:1 no D.O. do Unigo de 5/9/79, com falhes de im

dAt „s.P	 •
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DAVID =MD

PORTARIA NO 99 DE 2 DE OUTUBRO DE 1979

O DIRETOR-GERAI DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,
usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto .lei n.° 512, de 21 de
merço do 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, cio Regimento aprovado pela
Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, tio ExmO, Sr. Ministro dos Transportes, e o
constamo do processo administrativo n.° 8.163/77	 , RESOLVE deola

rar de utilidade ptiblica, para efeito de deoapropriaçgo
e afetaçtio a .fins rodoviários, uma 4rea de terras e ben-
feitorias porventura nela encontradas, abrangida 	 pela
faixa de domínio da rodovia BR/070/GO, trecho GOIÁS VE-
• - CAMPO ALEGRE, entre ao ectacaz,. 4416 + 7,07 -
O - 1402 0,17 = 6468 numa extensão de 116,367 i:rn, con-
forme projeto aprovado pelo Diretor de Planojersento atra
vé'a Portaria NQ DR,P. 93/79 e consoante desen'nos n 2s .„
PEET - 1212/79 atá PEET 1295/79 que baixa; com o wora.
citado procec3o

DAVID ELEIND

PORTARIA NO IDO DE 2 DE OUTUBRO DE 1979

O DIRETOR,GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,
us,ando do prerrognfivo . que lho conceda o rsigo 1 4 do Decre fo-leí n.° 512, de 21 da

mo/5o do 1969, comb i nado com o ariigo 61, inciso XVI, do Re9imonfo aprovado pela
Portaria n* 36, de 13 do janeiro da 1975, do Exmo. Sr. Ministro dós TronspOries, e o
consiante do processo adinlalatraUyo n.°	 25 13.711/72	 RESOLVE reno
vor o -ato deelaratário de utili ,:tad , ' phllea, para
• Je	 afetao a fín::

21F.1.0	 - SETE LAGOAS, entre ao
cl.-tricãtt 2957 +	 — ?'.014	 5 n	 30 Tis	 + 2, mino

e ,,,:tenuo de 3.14, ,J0 m, enufor,	 112:J PEET -
: .:591 /7r , t n'. ; PLET 0.cam depeoitdou no Ar'

quivo raenico douta DepartamenteJ, Li.a .1 como au. kumfeite-
rias porvfmtura nela encontrada, sejundo modificaç go do

Pro .', eto do Ereenhario Final, aprovado pela portaria 1144
de 25/5/73 da Diretoria de Planejamento

DAVID EL1:11TD

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SUPERINTENDÉNCIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

Portaria * 72	 cin 04 d outubro	 de i9 79

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA NACIONAL

• DO ABASTECIMENTO (SUNAB) , no uso das suas atribuiçaes legais,

tro de Estado, Chefe da Secretaria de Planejamento da Prineissi

CONSIDERANDO a autorização do Exmo.Sr. 	

l4

dência da República, de acordo com o artigo 39 do Decreto n9

79.706, de 18 de maio de 1977, com a nova redação dada pelo ar

tigo 39 do Decreto n9 83.990, de 10 de setembro de 1979,
RESOLVE:

deArt. 19 — Revogar a Portaria SUPER n9 30,
mi16 de abril de 1979 que fixou o preço máximo de venda do
tolho de todos os tipos, em sacos de 60 (sessenta) quilos,em

do o território nacional.

Art. 29 — A presente Portaria entrará em vigor

no dia 8 de outubro de 1979 e ser& publicada no Digrio ofici

ai da União.

GLAUCO CARVALHO

MINIS .Z,ZRIP, DA JUSTIÇA
DEPARTAKII~E -IMPRENSA NACIONAL

419~ÉDIENTE
DIRETOR-GERAL

OGTACIANO NOGUEIRA

DIRETOR DA DIV1SAO lE PUBLICAÇOES CHEFE DOSERV1ÇO EDITORIAL

DINORA MORAES FERREIRA	 MARIA LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE

Orgào destinado ki ughlicactio dos atos da administraçâo descentralizada
(Impreso° nas oficinas do Departamento do Imprensa Nacional)

BRAS MIA

ASSINATURAS

itErAirricOss E PARTICLILARRS	 FUNCIONAR/os

Semestral 	 Cd 680,00 Sarna4	 	 Cr% 440.00
Anual 	 Cr$ 1.160,00 Anual 	 Cri 880.00

ZXTERIOR	 IiIXTRalOn

Anual 	 Cr$ .1.660,00 Anual 	 Cri 400.00

PORTE AÉREO
A ser contratado aaparisdart~te com Delegacia Regional da E C T

1Empreaa Dto/ilidira de Correio* e, Taiérratos) ese Braanla

NUMERO A.VULSO
• O prwo dozOtriero avulso figura nm Ultima pagina do cada *acumular
• O praça do exemp/ar *trovoado *orá acreecido de Cra 0.62 per alx). aa d ILIt~e4 asicaeirgorm

* Horário de atendimento ao público
Os Setores cle'Venda e de Redação, têm seu atendimento de 8

às 12h e de 13 às 17114

* Dos Originais
— As Repartições Públicas deverão entregar no Setor de Re-

dação, do Departamento de Imprensa Nacional, o expediente
destinado à publicação, sendo que a matéria, entregue até às
161i, será publicada no mesmo dia.

— Os originais encaminhados à publicação não serão resti-
tuídos às partes, ainda que não publicados.

— Os originais, para publicação, deverão ser datilografados
em espaço dois, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas có-
pias em tinta preta e indelével a critério do DIN.

* Reclamações
As reclamações perti,nentes à matéria retribuída, nos casos

de erro ou omissão, deverão ser formuladas, por escrito, ao Setor
de Redação, até o quinto dia útil subseqüente à publicação.

* Assinaturas
As assinaturas para o 'exterior serão anuais.
— As assinaturas vencidas serão suspensas sem aviso pré-

vio.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a

renovação de assinatura deve ser solicitada com 30 (trinta) dias
de antecedência.

— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e
deverão ser renovadas até 31 de março.

—Os pedidos de assinatura de servidores devem ser encami-
nhados com comprovante de sua situação funcional.

* Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de

Pagamento (cheque Visado ou comprado), pagável em Brasília, a
favor do Departamento de Imprensa Nacional, acompanhada de
esclarecimento quanto à sua aplicação.
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SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA PESCA

PORTARIA N9 N-23 DE 1 DE OUTUBRO DE 1979
•

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuições que lhe con

fere o artigo 10, inciso I, do Decreto n9 73.632, de 13 de Leve

reiro de 1974, tendo em vista o disposto no artigo 29,	 inciso
IV, da Lei Delegada-n9 10, de 11 de outubro de 1962, no	 artigo

33, -§ 29 do Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967;

CONSIDERANDO que nos Municípios de Imperatriz,

Montes Altos, Porto Franco, Carolina e outros, no Estado- do Mara

nhão, na Colônia Z-29, existem mais de 410 pescadores e seus fa

miliares;

CONSIDERANDO que no Município de Marabá, no Esta

do do Maranhão, e adjacentes, na Colônia Z-30, existem mais de

165 pescadores e seus familiares;

CONSIDERANDO que os pescadores do Estado 	 de

-Goiás, próximos aos Municípios citados, são filiados à	 Colônia

2-29:

CONSIDERANDO os termos do artigo 29 da Portaria

n9 N-018, de 30 de setembro de 1977;

PORTARIA N9 N-25 DE 1 DE OUTUBRO DE 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso da competência que lhe atri

bui o 'artigo 10, inciso 1 do Decreto n9 73..632, de 13 de feverei

ro de 1974, tendo em vista o disposto no artigo 29, inciso IV da

Lei Delegada n9 10, de 11 de outubro de 1962, no artigo 33 e seu

§ 19 do Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967 e o que

consta do Processo S/03370/79,

RESOLVE, para -O Estado de Mato Grosso do Sul:

Art. 19 - Fixar em 38 cm (trinta e oito centime

tros) o tamanho mínimo possível de capture do curimbatá - ProChl

lodus lineatus.

Art. 29 Proibir a prática de pesca embarcada

Com motor ligado e em movimento circular (cavalo-de-pau) de modo

a impedir o livre trânsito de cardumes.

Art.. 39 - Fixar, em caráter provisório, pelo pe

riodo de seis (06) meses, a tonelagem máxima de extraçãó de pes

cado para as seguintes localidades e áreas:

Corumbá: 50 (cinqüenta) toneladas/mês

Aquidauana: 40 (quarenta) toneladas/mês

Miranda: 32 (trinta e duas) toneladas/mês

CONSIDERANDWo grande benefício econômico e so
	 Porto Murtinho: 24 (vinte e quatro) toneladas/mós

cial a ser proporcionado a todos estes pescadores, bem como às
	 Bacia do Rio Taquari (Rios Coxim e Taquari): 50

populações dos respectivos Estados, e
	 (cinqüenta) toneladas/mês.

Art. 29 - As infrações serão punidas na forma do

Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 39 - Esta Portaria entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSE UBIRAJARA Ç.;01EtHO In SOUZA TIMM

Supe4ntendente

iE011
PORTARIA N9 N-24 DE 1 DE OUTUBRO DE 1979

DO

DESENVOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuições que lhe

confete o artigo 10, inciso I, do Decreto n9 73.632, de 13 de feve

teiro de 1974,. tendo em vista o disposto no artigo 29, inciso IV,

da Lei Delgada n9 10, de 11 de outubro de 1962, no artigo 33, §29,

do Derreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967, e o que constado

processo COREG/SUDEPE/PR N9 0114/79,

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA

RESOLV E:

Art. 19 - Interditar, durante o prazo de 	 dois

(02) anos, a pesca profissional em toda a extensão da represa	 de

Salto Santiago, no Rio Iguaçú, Estado do Paraná.

Art. 29 - Os infratores serão punidos com 	 as

sanções do artigo 56 do Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro 	 de

1967.

na

asdata de sua

disposições

Art. 39 - Esta Portaria entrará em vigor

publicação no Diário Oficial da União, revogadas

em contrário.

JOSE UBIRAJARA COEWO DE SOUZA TIMM

Superintendente

§ 19 - A tonelagem atribuída para a bacia do Rio

Taquari inclui o limite máximo de 36 (trinta e seis) toneladas/

mês de extração de curimbatás, com observância do disposto no ar

tigo 19.

§ 29 - Os limites de tonelagem estabelecidos Po

darão ser alterados face aos resultados de pesquisas.

Art. 49 - Para fins de cumprimento desta Porta

ria, as tonelagens fixadas na forma do artigo 39 serão controla

das através da Guia de Trânsito para Pescado, fornecida pelo Or

gão fiscalizador estadual competente.

Parágrafo Onico: Ao se atingir 80% das quotas es

tabelecidas o Instituto de Preservação e Controle Ambiental •-•

INAMB tornará pública a data prevista para a suspensão dás captu

ras.

Art. 59 - Aos infratores desta Portaria 	 serão

aplicadas as sanções previstas no artigo 56 do Decreto-lei 	 n9

221, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 69 - Esta Portaria entrará em vigor a par

tir de sua publicação no Diário Oficial da União, revogando-se

as disposições em contrário.

JOSE UBIRAJARA COELHO DE SOUZA TIMM

Superintendente

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA NO 871 DE 25 DE SETEMBRO DE 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuiç -cies que lhe cOnfe

re o artigo 25 do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n9

68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

RESOLVE

CONCEDER dispensa a MÁRIO NOGUEIRA DA SILVA, Enge

nheiro AgrOnomo, Refeancia NS 0912, deste Instituto, do car

go em Comissão, símbolo LT-DAS-101, de Chefe da Divisão'de Ter

ras PCblicas, do Departamento de Recursos Fundiários, da Par

te Permanente do Quadro de Pessoal do mesmo Instituto, para o

qual foi nomeado pela Portaria n9 857, de 05 de junho de 1973,

publicada no Diário Oficial da União, de 18 de junho de 1973.

FAUIJUPY-IPKOTA

CONSIDERANDO, finalmente, o que consta do proces

so SUDEPE n9 S/2521/79,

RESOLV E:

Art. 19 - Permitir a pesca profissional em ambas

as margens do Rio Tocantins, que fazem limites entre os Estados

de Goiás e Maranhão, aos pescadores devidamente registrados na

SUDEPE, na Capitania dos Portos respectiva e na Colônia de Pesca

dores Z-29, "Pedro Martins Pereira", de Imperatriz-MA, observada

toda a legislação para águas interiores ou específicas para a

região.

1A4Calurri'""rNm.~arr,--
.	 . ,	 '-'á;	 j- • 
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Secretaria de Pessoal

PORTARIAS 28 DE SETEMBRo DE 1179

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exoreieio
do competCncía que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do dria',
ntravs da Portaria n9 429, de 11 de maio de 1979	 , publicada
no Diãrio Oficial de IS de maio de 1979, usando da atribuição que
lhe confere u artigo 12, do Decreto n? 72.912, de 10 de outubro
de 1973 ) tendo em vista o disposto na alínea b item 5, da /nstru
ç .ão Normativa DASP n9 46, de 19 de agosto de T975, e o contido no
OFJINCRAICIl-04/G/n9 555, de 22 dé agosto de 1979, RESOLVE:

RESOLV.E

N9 501 - Deoignar DENIZARDO ALVES BARBOSA, ocu

parte do eMprégo de Agente Administrativo, CSdigo LT-801.A, Refc

tZncia 26, da Tabela Permenente deste Instituto, para exercey a

funçlio de Chefe da SeçSo de Desenvolvimento Rural., DAI-111.3, da

Diviso tecnien, da Coordenadoria Regional do Cenrro Oeste CR-04,

do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agr'ária, em cara

tor provi8i5rio, enquanto houver insufíc gincia de servidores ocu

pantes de cargos e empregos integrantes da lotaçrio da Categoria

'Nacional de Assiatento Social, correlata com a referida	 funç-ão

de acordo cem o Decreto c19 81.284, de 31 de janeiro de 1978.

O SECRETARIO DE PESSOAL 00
NACIONAL Of COLONIZAÇÃO t REFORMA AGRARIA - INCRA, n.1
da coMpat'ancía que lhe foi delegada pelo- Sr. Preyddente
atrevU da Portaria n .O 429, de 11 de moio de 1979
no Diãrio Ofal de 15 de maio de 1979,

RESOLy

N9 S07 - Designar MARIO NOGUEIRA DA SI1A,f rk, Inr,e
bhaiso AgrGn .omp, •Utg . .0. 912,c, RefeK; nria 52, para exercera	 Lua
sie de Aesistente, DAI-112,3, do fierviçn de Progromeçtto e Control

da Secretario de- Planejamento e Coordenação, do Quadro Pcrnaaeore

deste Instituto.

N9 508 -. 	 dispensa a ciAto ;ri? PF FR-FI

TAS, Engenheiro Agnoto,	 Referncia 48. da	 InO

ção de Aasistonte, aAI- , 112.3 . , da Conrdonadoria Regional do Rio Gran

do do Sul -	 do Quadro Permanonce deste Insritntn.

NO 509 - Conceder di:;pew'la, a partir do	 13 de

• Re :te:abro dr 1979, a ABICAlt PASSOS, Advo gado. dd . 4u'd ç à"	 Chefe

do Grupo de Recrutamento, Seleção e Legislaçao, LI-PAI-111.1, 	 do

Grupamento do Admírtístreçâo e Pessoal, da Coordenadoria 	 fsnecial

do Terrirario de Róndt.nin	 CETR„ da Tabela Es pertai da rie.	 roor

- denadiaria,

.	 NO 511 -, Designar JOÂO BATISTA ALIAVOUFRorY	 tIr
OLIVEIRA FILHO, TUnicó de Contalsilidade, Cadigo LT-1042.A, ReferiZn

cfn 25, para exercer a função de Chefe da Seçao condhi I , PAI-11/.1,

do Serviço Executivo de Finanças, da Ctordenadoría Regional do Nor

deste Setentrional - CR-02, do Quadro Permanente deste Instituto.

V9.512	 Conceder dispensa a 8F8AST1Ao	 r4Avio
DE ARAUJO, Engenheiro Agrãnemo, da função do Chefe de Grupo de In

era-Estrutura Física, DAI-111.1, do C:rapa/acato de Colonizaçao e De.

senvolvimento Rural, da Coordenadorfe tspecial do Territãrio 	 de

Rendiinía	 CETR, do Quadro Especial de mesma Coordenadoria.

N9 517 - Designar MARIA SARAIVA LEÃO FEITOSA,

Agente AdminiNtrativo, Cadign 801,C, Refernria 34, para ext~ a

função de Secretãrío Administrativo, DA1-111.1, da 	 Coordertadocia

Regiono/ do Leste setentrional - CR-05, do Quadro Perla:a:lento deste

Instituto.

PArLo C1.t.A.R DE Alarnyngav CALDAS

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA

Portaria n.o 109 de 01 do Ou t ub ro	 de 19 79.

O	 DIRETOR DA ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA,
no uso de suas atribuições, resolve:

Dispensar a pedido LUCIO ANTONIO BICAL, da
fullÇãO	 confiança de Assessor- Lr-DAS-102.1, da Tabela

Permanente desta Autarquia, a partir de 01.10.1979,

Jair Xavier Guimarães.

PORPARIAS DE - 2 DE OUTUBRO DE 1979

()	 DIRETOR DA ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA,
no uso de suas atribuições, resolve:

No 111 - Conceder Aposentadoria, de acordo com os- -
artigos 101, parkigrafo (mico e 102. item I, letra "a " da
Constituiçáo, a ANNUNCIATA FIGLIL VANTI, TEcnico de Labora-
t5rio, NM,1005. refeúncia 33, Classe C, matricula N'7 2 091.
3119 . do Quadro Permanente dest4 •ut:Irquirt.

1Prot:e:,so N. 4 05970/ 71)

N9 110 - Conceder Aposentadoria, de acordo com os arti
gos 101, parágrafo único e 102. rtem 1, letra "a " da Constl
tuiç5o, a UMA VluENT/N, enfermeira NS-904, referênCia 42,-
Clat,se A, natrícula N 7 2.2411.221. do Quadro Perranente desta
Autarquia.( Processo N 9 096//79).

JAIR XAVIER GUIMARÃES.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO AMAZONAS

PORTARIA N? 185-OWETFA 1 19 DE 28-9-79

O Diretor da Escola Técnica Federal do Amazonas, no uso de suas atribuições legais
e etc., resolve:

Declarar vago uni emprego integrante da Tabela Permanente:
01, °ruiu; Magistério - M - 400

1. itIm) Emprego de Professor de Ensino de 1? e 2? Graus Código LT-M-402.3 Classe
"C" da Tabela Permanente desta Escola. de que trata o Decreto número 80.070 de 2-8-77,
publicado no Diário Oficial da Unia° de agasto de 1977, decorrente de demissão de José
da Silveira Miranda.

Dé-se Macia, publique-se, cumpra-se.
Gabinete do Diretor, em Manaus, 28-9-79 - Jorge Humberto Barreto, Diretor

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE CAMPOS

PWITUTii
exercício
do árf:áo,
potai.ada

Departamento de Pessoal

PORTARIA 1•1:' 3 DE 30 DE JULHO DE 1979

O Chefe . do De partamento de Pessoal da Escola Tecnica Federal de Campos; usando
da atribuição que lhe foi conferida pelo Artigo 14 do Decreto 80.6u2. .de 24 de outubro
de 1977,

Conceder Progressão Funcionai. de acordo com o Artigo 2" combinudo coal o Artigo
34, Itlqn fl. do Decreto 80 1302. de 24 de outubro de 1977. ectin vueit os ti partir de 1:' de
agosto de 1979,

Ai -- Nu Tabela Permanente. desta Esro)a.
1 - da (lasse H, da referéocra dl. para a Classe C. relerének, 32 di Categoria Fun

dona! Ngente Admtnttrn(jvii iitdigti 1.1• su 1• da Tabela Permanente desta Escola. Lin
cago t'XiMPrItt • na Lotai:Ao.

ClaUtili) RObert0 T:t n ark
•- Paulo Itoburro d can, olho	 He-lia 11 lntmlio 1-P,I	 itts	 (1. I. &i l hpar.

(JIM 1,11)

NO 513 - DispenNar, de acordo com o D,cruto-Lei

n9 S.452, de 1 1.? de meio d, 1444,

da Tahvld Perviunente deste 	 lo.,tituro,

NENTON MENDES DA COSTA, Agente de Serviços de Fitgenharia, rj,dieo

LT-, 1013.e, Referrucia 29.

N9 514 - Declarar a eeerr;a,:ia d,
Cateoria Funciona/ de Moteri,ta 	 1'ui,,,	 r

cia 22, do ouadro Derrancar,	 fr‘ritore,	 t i , • I

menti, do funeien,irie ANto'do	 f	 r .•

-"-Çmweeir„„me
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RESOLVE:

PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO DE 1979

C) Diretor DA ESCOLA TÉCNICA IEDERAL DE

CAMPOS, .no uso de suas atribuições legais, conferidas pela ali

nea "J" do artigo 18 do Regimento e, tendo em vista o que cano
ta no PrOciesso-DA2P n9 18.535/79, RESOLVE:

N9 65 - Admitir, sob o regime da Legislação TrabaIhis

te, no emprego de DATIUSGRAFO, LT-802.A, referancia 16, na Ta
:bela Permablante da ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE CAMPOS, a candida

ta CIRLEI DE SOUZA ANDRADE 4 habilitada em Concurso Priblico,rea

lisado pelo DASP - em Canpos/RJ.

A entrada em exercfcio, por parte da candida
ta, dar-s•-& durante o prazo de 30 (trinta) dias, contados da

publicação desta Portaria.

C) Direto r DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL.

DE CAMPOS, ao uso das atribuiçíes conferidas polo Regimento/

e, da compstincia que lhe foi atribufda pelo artigo 7 9 , fiói
II do Decreto n9 77.336, de 25 de março de 1976, alterado pe

lo Decreto ia 9 13.844, dó 14 de agosto de 1979, RESOLVE:

N9 66 - DESIGNAR MIGUEL MIMALHO PESSANHA, para

exercer a fiança() de confiança de ASSESSOR DA DIRETORIA, Cí-

digo LT-DAS-102.1, constante da Tabela Permanente da Escola

Tícnica Federal de Campos, de acordo com o Decreto 077.673,

de 24 de maio de 1976.

Gilberto Paes Rangel

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA N? 85, DE 1? DE OUTUBRO DE 1979

0 Diretor da Escola Técnica Federal de Santa Catarina, no uso das atribuições que

lhe são conferidas pela Portaria Ministerial n? 735/74 e o artigo 18 do Regimento Interno,

Resolve:	 -
Declarar aposentado, comPulsoriaMente, de acordo com o art. 176, item I, combinado

com o art. 187, da Lei n? 1.711, de 23 de outubro de 1952, e observado o item II do art. 102
da Constituição.

A partir de 28 de agosto de 1978, Egidio Hipolito de Azevedo, matricula n? 2.177.674,
no cargo de Auxiliar de Artífice, código ART-709, Classe Auxiliar de Artífice, código
ART-709.1, referência 5, do Quadro Permanete desta Autarquia. - Frederico Guilherme

Buendgens

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO DE 1979

O Reitor da Universidade Federal do Ceará, no uso de suas atribuições legais e esta-
tutárias, resolve:

N? 1130 - Dispensar Lia Magalhães Barsi, Agente Administrativo, LT-SA-801, da
Tabela Permanente da Universidade Federal do Ceará, da função de Secretário Adminis-
trativo, DAI-111.1, da Secretaria dos órgãos Colegiados desta Universidade.

N? 1131 - Designar Maria de Fátima Feitosa Gonçalves, Agente Administrativo, LT-
SA-801, da Tabela Permanente da Universidade Federal do Ceará, para exercer a função
de Secretário Administrativo, DAI-111.1, da Secretaria dos órgãos Colegiados desta Uni-
versidade.

N? 1132 - Designar Alvanir da Silva Machado, Agente Administrativo, SA-801.C, do
Quadro Permanente da Universidade Federal do Ceará, para exercer a funçaõ de Secretá-
rio Administrativo, DAI-111.1, do Departamento de Contabilidade e Finanças desta Uni-
versidade. - Paulo Elpidio de Menczes Neto

O Reitor da Universidade Federal do Ceará, e o Reitor da - Universidade Federal de
Alagoas, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, tendo em vista o que consta do
Processo o? 15.911/76 - UFC, e de acordo com o art. 27, da Lei n? 4881-A, de 6 de dezem-
bro de 1965, combinado com o art. 29 do mesmo diploma legal, resolvem:

N? 1141 - Transferir Newton de Almeida Braga, Professor Titular, Código M-401, do
Quadro Permanente da Universidade Federal de Alagoas, para igual cargo no Quadro
Permanente da Universidade Federal do Ceará. - Paulo Elpidio de Menezes Neto, Reitor

IIFC

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO DE 1979

O REITOR-DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, no

uso de suas atribuiçOes legais e estatutárias,

N9 12.813 - ADMITIR, sob o regime da Legislação - Trabalhista, no

emprego de AUXILIAR DE ENSINO da Tabela Permanente desta Univer

sidade, os candidatos abaixo relacionados, habilitados na .sele

ção pública de que trata o Edital n9 02/78:

CENTRO DE TECNOLOGIA

BENILDO TOCCHETTO'FRIZZO '	Denartamento de Expressão. 'Gráfica

LUIZ CARLOS PISTOIA DE OLIVEIRA Departamento de Engenharia Industrial

HELIO JOÃO BELINAZO	 Departamento de Hidráulica e Saneamen

to

II - A entrada em exercício, por parte dos candida-

tos ora admitidos, clar-seá durante o prazo de 30(trinta) dias,

contados da data da. publicação deàta Portaria.

N9 12.814 - DISPENSAR, a Pedido, SERGIO DE ASSIS BRASIL, 	 Auxi
liar em Assuntos Culturais, LT-NM-1026.B, Referência 29, da Tabe

la Permanente, da função de Chefe da Seção de Rádio da Divisão de

Rádio e Televisão Educativa, cOdigo DAI-111.2, integrante do Grupo

Direção e Assistência Intermediária.

N9 12.815 - DESIGNAR NORTON CEZAR DAL FOLLO DA ROSA, Agente

de Comunicação Social, LT-NM-1032.B, Referência 31, da Tabela Per

manente, para exercer a função de Chefe da Seção de Rádio da Divi

são de Rádio e Televisão Educativa, código DAI-111,2, de conformi-

dade com o Decreto n9 75. '693, de 06 de maio de 1975, publicado no

Diário Oficial da União de 08 subseguente,Igue implantou o grupo /

Direção e Assistência Intermediárias nesta Universidade.

DERPtAY GALVÃO

MINISTERIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS

RESOLUÇÃO-COFECI-N 9 57/79

Altera a Redação da RESOLUÇÃO-COFECI-N9

18, de 25 de novembro de 1978.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS, no

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 16, item

XVII, da Lei n 9 6.550, de 12 de maio de 1978,

CONSIDERANDO a necessidade de se	 uniformizar

, disposições do procedimento disciplinar instituído pela Resolu

ção n 9 18, de 25.11.78, do COFECI, com as do sistema processual

adotado pela Administração Pública;

CONSIDERANDO a conveniência de se	 Simplificar

o procedimento disciplinar evitando-se a execução de atos 	 pra

cessuais meramente formais;

RESOLV E:

Art. 1 9 - O artigo 5 9 , os incisos I e III do

artigo 6 9 e o artigo 79 e seu parágrafo 1 9 , passam a vigorar com

a seguinte redação:

Art. 5 9 - O termo de ' representação ou o auto

de infração será lavrado:

I - com clareza, sem entrelinhas, rasuras

ou emendas, narrando, circunstanciadamente, a

infração, com menção do local, dia e' hora da

lavratura, o nome, qualificação e o endereço

do infrator, o dispositivo legal infringido e

tudo o mais que for apurado na ocasião, capaz

de elucidar a ocorrência;

inior2R:,,AemenSisszezo.

II - em trás vias, destinando-se a segunda

via ao representado ou autuado, a primeira,ao
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processo originário do termo de	 representação

ou do auto de infração e a terceira ao arquivo.

S 1 9 - A segunda via do termo de represen
tação ou do auto de infração será entregue. pes.
soalmente ou por via postal, ao representado ou
autuado, que declarara o recebimento na primei

ra via ou no recibo comprobatõrio da remessapos

tal.

5 2 9 - No caso de o autuado ou o represen
tado se recusar a assinar a declaração de roce
bimento da segunda via. do auto de infração ou
do termo do representação, o servidor do OREOI
certificará, nu primeira vias a entrega da 	 se

gunda, na presença de duas testemunhas, que as
sinarão, juntamente com o responsável pela

	
eu

trago, a certidão.

5 39 e Não sendo poestvel a entreea da se
giinda via do auto de infração ou de termo de're

presontaeão, por uma das fomes previstas no 5

CONSIDERANDO que o CleCI-la. Região,RJ, alem de
estar sob intervenção, apresenta situação excepcional, eis que
resulta da fusão dos CRECIs da la, e da extinta lim a. Regiões
(do e antigos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro),

CONSIDERANDO que, dadas as razões. acima 'expos-
tas, há necessidade de se instituir processo eleitoral e speci-
al para a prUima eleição dos conselheiros do CREÇI-la. Reglee
RJ,

CONSIDERANDO a cenVeniência de se ratificarem

os atos preparatõrios da Diretoria Interventora com as altera
ções do processo eleitoral ora estabelecido,

RESOLVE:

Art. 1 9 - Aprovar o Regimento Eleitoral,	 em
anexo, para a próxima eleição doe conselheiros do CRECI-la. Re

gião.

Art. 2 9 - Esta Resolução entrará em vigor nos
1 9 deste artigo, a eientlficação do autuado ou ta data, revogadas as disposiçõee em contrário.
do representado será feita por edital.

5 1 0 - No- editai será tranetrito o auto de
infração ou o termo do representação e, do dia
imediato ao de sua ànica publicação no argão de
imprensa, do preferancle oficial, correra. o pra
zo improrrogável para ti apresentação da defesa,"

Brasilia-DF. 29 de setembro

Aref Assreuy
PRESIDENU

EePquids Negromonte
/ 9 DIREfOR-SEC1ETAR/0

de 1979.

"Art. 6 9 - Se a denúncia:

- for menifeseamento improcedente, será

arquivada "In limine" pelo Presidente;

II . 74&4.$k .	 .........

111 - contiver elementos que eutorizeie dili
gõnciee para a comprovação do cometemento da
infração. o responsável pelo seter de fiseeliza
ção poderá determinaelas devende o 	 Presiden
te. 'conforme o caso, proceder na forma instituf
da- no item 1 deste artigo ou determiner 	 sue
transformação em termo de representação.-

"Arr. 7e - A contar da data do recebimento da
eegunda via do auto de infração ou do termo de
representação. ou do dia imediato ae da única
publicação do edital a que se refere- o 5. 4 9 do
artigo 5 9 , correra o prazo iesprorrogável de . 15
delis .pare g Apresentação da defesa.

5 1 9 - Durante esse prazo, o autuado ou o.

REGIMENTO ELEITORAL DO CRECI-1 . REGIÃO

Art. 1 9 - Mediante voto obrigatório, secreto
e individual, incumbe aos profissionais inscritos elegerem os

membros, efetivos e suplentes, do CRECI-la. Região.

4	 - A eleição de que trata este artigo
serel realizada em sessão especialmente convocada pelo	 CRECI-

la. Região.

5	 - Cada eleitor sufragarã apenas o no-

me do candidato de •'ald preferi3ncle, eu 0 número de sua inscri-
ção no CREel, segundo a Iista divulgada de candidatos	 inecri
tos, sendo canceladas as cédulas que contiverem vocação em meie

de um candidato.

Art. 29 - As eleiçóee a que se refere o arti-
go anterior serão realizadas em data a ser fixada pelo Presi-
dente da Diretoria Interventora do CREC/-1a. Região.

reeresentado poderá ter vista do processo 	 no	 Art. 39 - Será considerado eleitor o pra-Eis-
setor do processamento,"

	

	 sional que, na data de realizeção da eleição. satisfizer os se
guintes requieitos.

Art, 2 9 n Esta Resolução entrarã em vigor na da
te do sua puoxicação, revogadas AS disposições em contrario,

Brasí).ia-DP, 29 de setembro de 1979

Are Assreuy
-Presidente-

ecioquies neeromonte-
1 9 Diretor Secretário

RESOLUÇÃO COFEC1 N 9 58/79

institui processo eleitoral para

CRECI sob intervenção.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS, no

uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO que em sua Reunião Plenária de 29
de setembro de 1979, decidiu que a Resolução COFECI n 9 2/78 não

se aplica a CRECI sob intervenção,

esteja em dia com a Tesouraria	 de

Ent,idade;

I/ - não esteja cumprindo penalidade de

suspensão.

Parágrafo único - Não será permitido 	 o	 voto

por procuração.

Art, 4 9 - O profissional que deixar de votar
e não apresentar justificativa por escrito, dentro do prazo de

sessenta dias, a contar da data de eleição, ficará sujeito à"

multa correspcndente a uma anuidade, conforme o disposto no Pa
ragrafo único, do artigo 19, do Decreto n 9 81.871/78.

Arte 5 9 - A Cédula Onica, contendo os	 nomes

completos de todos os candidatos registrados em ordem numérica
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re:

ICS

§ 1 9 - A Cedula Onica deverá ser confec-

cionada 4 maneira tal que, dobrada, resguarde o sigilo do vo-
to sem que seja necessário o emprego de cola para fechá-la.

§ 2 9 - Ao lado do nome de cada candidato

haverá um retângulo em branco, onde o eleitor assinalará o de

sua escolha.

Art. 6 9 - Será inelegível, para a eleição men

cionada no artigo 19:

I - o candidato que tenha sido condena-

do por infração disciplinar, há menos de três anos;

II - o candidato que não satisfizer	 os

§ 1 9 - O requerimento de registro de candi

daturas, endereçado ao Presidente do CRECI-Ia. Região, -deverá

conter, alem da qualificação do profissional, o seu número , de	 • t.

inscrição naquele Conselho.

§ 2 9 - A entrega . C1 -0 requerimento far-se-á,

exclusivamente, na Secretaria do CRECI-la. Região, que fome

cerá protocolo.

Art. 10 - Encerrado o prazo para registro de

candidaturas, a Diretoria Interventora do CRECI-la. Região pra

videnciará a imediata lavratura da ata . , que será assinada par

seus membros e publicará no Diário Oficial a lista de candida-

tos que requereraffi registro de suas candiaturas.

seguintes requisitos:

	

	
Art. 11 - No prazo de dez dias, a contar 	 do

encerramento do registro dos candidatos, o Presidente do CRECI

a) inscrição principal há mais de	 dois	 -1a. Região providenciará:

anos;

b) pleno gozo dos direitos profissionais	 I - a impressão da cédula oficial, ob-

e civis;	 servado o disposto no artigo 5 9 ;	 ,

feto'

os

ÀS'

c) inexistência de condenação a pena supe

'TOT a dois anos, em Sentença transitada em julgado.

Art. 7 9 - As eleições serão convocadas pelo

Presidente do CR•CI-la. Região, por edital, no qual se meneio

. narão, obrigatoriamente:

I - data e horário da votação;

II - número de vagas que deverão ser pre

enchidas;

III - prazo para registro de	 candidatu-

ras;

IV - horário de funcionamento da Secreta

ria;

V - prazo para impugnação de candidatu-

ras.

Parágrafo único - Cápias do edital, que se refe

re este artigo, deverão, com antecedência mínima 	 de	 trinta

dias, em relação ã data da eleição, ser afixadas na sede 	 do

CRECI-la. Região, e publicadas no Diário Oficial do Estado 	 e

em dois Orgãos de grande divulgação.

II - a divulgação da cédula,oficial, na
mesma forma utilizada para a divulgação do edital, com indica-

ção dos locais da votação.

Art. 12 - A impugnação do registro de candida

turas poderá ser feita dentro de quarenta e oito horas, conta

das da publicação da lista de candidatos no Diário Oficial do

Estado.

§ 1 9 , - A impugnação será formulada por es-

crito e. fundamentada em dispositivo legal.

§ 29 - A impugnação poderá ser arguida por

qualquer profissional inscrito no CRECI-1a. Região, e que pre-

encher os requisitos constantes do artigo 3 9 desta Resolução,

ou por qualquer membro da Diretoria Interventora.

§ 3 9 - A Diretoria Interventora, na inte-

gralidade de seus membros, compete decidir sobre o registro de

candidatos diante das impugnações oferecidas.

§ 4-9 - O candidato cujo registro não tenha

sido deferido, por decisão da Diretoria Interventora, poderá

recorrer para o COFECI no prazo de quarenta e oito horas, sem

efeito suspensivo; a contar da data em que tenha sido notifica

do, pessoalmente ou através de publicação no Diário Oficial do

Estado,

Art. 8 9 - -O edital deverá conter:

§ 5 9 - Esgotados os recursos, a impugnação

I - armas da República - Ministério do 	 não implicará na nulidade do pleito, perdendo a posse o candi-

Trabalho;
	 dato impugnado.

II - o nome do CRECI-la. Região, em des-	 § 6 9 - Ate cinco dias antes do pleito 	 se
taque;	 rá divulgada a lista cficial dos candidatos registrados.

III - data e horário;

	

	
•	 Art. 13 - As mesas coletoras serão constituí

das de um presidente, dois mesários e um suplente, deSignados.

IV - número de vagas a preencher; 	 pelo CRECI-la. Região.

V - prazo para registro das candidatu	 Parágrafo único - As mesas Coletoras serão cons •

. tas e horário de funcionamento da Secretaria. 	 tituídas ate dois dias ' antes da eleição.

2+."
‘4,

—
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Art. 14 - Não poderão ser nomeados membros das

mesas coletoras:

1 - os candidatos, seus cônjuges e pa-
rentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau, inclusive,

II - os profissionais indicados pelos

Sindicatos na forma do artigo 20, do Decreto n 9 87.871, de 29
de junho de 1978.

	Art. 15 - No dia e local designados,	 trinta
minutos antes da hora do inicio da votação, os membros da mesa

coletora verificarão se está em ordem o material eleitoral e

a urna destinada a recolher os votos, providenciando o presi-

dente para que sejam supridas eventuais defici'éncias.

Seção	 Parte 11)	 Outubro de 1979

número de corretores de imóveis, no CRECI-1a. Região, aptos a
exercerem o direito do voto;

111 - processo de registro dos candidatos;

IV - listas de votação, comas assinatu
ras dos votantes e rubricas do presidente da mesa, mesários e
fiscais;

V - atas dos trabalhos eleitorais;

VI - número das urnas apuradas e dos vo-
tos dados a cada candidato, declinando-se os motivos da anula-
ção, quando for o caso;

VII - mapas de apuração das urnas;

Art. 16 - Ã hora fixada. no edital, e 	 tendo

considerado o recinto e material em condições, o 	 presidente
	 VIII - boletim do $ escrutinadores;

.da mesa declarará iniciados os trabalhos.
IX - nomes dos eleitos, efetivos e	 se-

	

Art. 17 - Os trabalhos da mesa coletora terão
	 plentes, e tempo de duração do mandato.

a duração mínima de seit horas,
i 1 9 - A segunda via do processo eleitoral

	

Parágrafo i5nico - Os trabalhos da votação pode
	 poderá ser constituída por ciSpia autenticada da primeira via.

	

rão ser encerrados antecipadamente se jã tiverem votado todos
	 do mesmo processo e será encaminhado ao COPECI.

os eleitores constantes da folha de votação;

	

	 § 2 1 - A primeira via do processo eleito-
ral será arquivada no CRECI-la. Região.

Art. 18 - O CRECI-le, Região poderã instalar
Mesas coletoras supletivas, onde julgar necessário.

	

	 Art, 22 - Proclamado o resultado do pleito,os

novos membros do CRECI-In. Região serão empossados em data a

	

Art.. 19 - Após o prazo estipulado para vota- 	 ser mareada pela Diretoria Interventora, devendo, nessa 	 oca-

	

çÃo, instalar-se-á, em S4SSÃO eleitoral pilhifca e permanente,	 sião:
no . mesmo local de funcionamento da mesa coletora da sede, a me
sa. apuradora principal.

	

	
1 - eleger a Virewria Executiva

	 do

CRLCI-1a. Região,

5 1 - As urnas das mesas coletoras suple-
tivos, logo apéis o encerramento dos trabalhos, serão transfe-
rida$ para a sede, onde serão apurados os votos pela mesa apu-
radora principal.

- Serão anuladas pelo presidente da
mesa apurodera os votos das cé'dulas cujo nome do candídat9 ou
sou Otimero de inscrição no CRECI-1a. Região estejam ilegíveis,

ou das nódulas .que indiquem mais de um candidato, que revelem

4 identidade do eleitor ou que, de qualquer forma, não atendam

os dispositivos. legais.

Art. 20 - Finda a apuração, o presidente	 da

mesa- apuradora elaborará ata, registrando a Votação de caducar)

didoto ,c o ntimera dn c .éclulas anuladas, se for o caso,	 protela
mando eleitos, como membros efetivos do CRECI-lu. Região 	 os
candidatos mais votados, e suplentes os candidatos seguintes
em ordem decrescente.

Pargrafo único - Em caso de empate serã procia
mado eleito o candidato cuja inscrição seja mais antiga.

Art. 21 - O processo eleitoral será organiza-
do, em duas vias, pelo presidente da Diretoria Interventora do
CREC1-la. Região, e dele constarão, obrigatoriamente, os se-
guintes- elementos, pela ordem:

1 - originais das pãginas dos	 jornais

que divulgaram os editais,

II - declaração, assinada pelo presiden-
te da Diretoria interventora do CREC1-la. Região, contendo 	 o

II - constituir seu Conselho Fiscal;

	

III - indicar dois membros efetivos 	 o

dois suplentes para representação junto ao COFEC1,

Art. 25 - A Diretoria Interventora	 decidirá

sobre o pedido de registros de candidaturas protocolados no
CRECI-Ia. Região antes da vigência deste Regimento, devendo pu
blicar novo edital para atender as retificações que se fizerem
necessárias em decorrência deste Regimento.

Art. 24 - Os casos omissos serão dirimidos

la Diretoria Interventora,

Brasília, 29 de setembro de 1979.
Aref Assreuy

PRESIDENTE

Eu'ati,NN Nqgromonte
19/DtRETOR-dSECREURIO

RESOLUÇÃO COFEC1 N 9 59/79 

Cria Sub-regiões no CRECI-3a. Re
gião-RS.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IM6VEIS

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 16, Inciso

IV, da Lei n 9 6.530, de 12 de M310 de 1978;

CONSIDERANDO decisão plenária adotada na reu

nião de 29 de setembro de 1979,



desta data.Brasília, 02 de outubro de 1979.

Aref,Xs'sreldY
PRESIDENYE

gzWiltVias Negromonte
1 9 pIRETOR-SECRETARIO

RESOLUÇÃO COEM 5 9 61/79 

Brasília, 02 de outubro de 1979.

Arei Asks5-euy
PRESIDÈNTE

Ubc/O14§.NeVrti1ionte
19" Dl/RETO/R-SECRETARIO

(N9 9379 - 4-10-79 - Or$56,.600,00)
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RESOLVE:

Art. 1 9 - Ficam criadas no Conselho Regio-

.nal de Corretores de Imóveis - 3a. Região, as Sub-regiões

de Santa. Cruz do Sul, Cachp eirinha, Canoas, Novo Hamburgo,

Tratandií, 'Caxias do Sul, Pelotas, Rio Grande, Santa Maria,

Passo Fundo, Bagé, Ijuí e Alegrete, no Estado do Rio Gran

de do Sul.

Art. 29 - As Sub-regiões ora criadas terão

seus Delegados e Funcionários admitidos e dispensados pelo

Presidente do CRECI-3a. Região-RS.

Art. 39 - Esta Resolução entra em vigor nes

ta data, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 1 9 de outubro de 1979.-

Arer AS\sreuy
PRESIDENTE

' Art. 39 - Esta Resolução entra em vigor nes

ta data, revogadas as disposições em contrário.

B rasília, 1 9 de outubro de 1979.

Aref Askareuy
PRESIDENTE

E/zeMxiwas Megrompnte
r9 PIRETOW-SECRMRIO

RESOLUÇÃO COFECI N 9 62J79 

Elogia integrantes e Secretário de

Comissão de Inquérito.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 16, Inciso
XV11,daLei n 9 6.530, de 12 de maio de 1978;

CONSIDERANDO decisão unínime na reunião plení

ria de 29 de setembro de 1979;

CONSIDERANDO o elevado espírito de classe, es

forço, denodo, sacrifício, imparcialidade e exação com que

se houveram os integrantes da Comissão de Inquérito insti-

tuída pela Portaria COFECI n9 24/79 na elaboração do Preces

so 0152/79;

RESOLVE:

Art. 19 - Elogiar publicamente os Correto-

res de Imóveis inscritos no Conselho Regional de Corretores
de . Imóveis - la. Região.: FRANCISCO CARLOS . MAllEI GUIMARÃES-

CRECI n 9 8030; MANOEL MARIA CARDOSO FILHO-CREC1 n 9 7263 e

CID NEY GOWSAWDE HERMIDA VILLAR-CRECI n 9 5243.

Art. 29 - O presente elogio ó extensivo ao

Corretor de Imóveis MILTON VIEIRA BARCELLOS-CRECI n 9 4126,

que prestou serviços na qualidade de Seretário da Comissão

de Inquérito citada.

Art. 39 - O CRECI-la. Região anotará	 nas

Fichas de Inscrição e Carteiras Profissionais de cada	 um

dos Corretores de Imóveis citados nos artigos 	 anteriores,

este elogio.

Art. 49 - Esta Resolução vigorará a partir

B"z~ds NAgromotte
X9 DIRETOR-SECRETARIO

RESOLUÇÃO COFECI N 9 60/79 

Substitui sede de Sub-região no

CRECI-9a. Região, de Ilhõus por Ita

buna.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 16, Inciso

IV, da Lei n 9 6.530, de 12 de maio de 1978;

CONSIDERANDO decisão plenária adotada na reu-

nião de 29 de setembro de 1979,

RESOLVE:

Art. 1 9 - A Sub-região criada pela Resolu-
ção COFECI n 9 56/79, sediada em Ilhéus, na Jurisdição do

Conselho Regional . de Corretores de Imóveis - 9a. Região-BA,

passa a ser a cidade de Itabuna.

Art. 2 9 - A presente Resolução passa a vigo

rar a partir desta data.

Cria Sub-regiões no CRU:1-7a. Re

gião-PE.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE 	 'MOVEIS

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 16, Inciso

'	 IV, da Lei n 9 6.530, de 12 de maio de 1978;

" CONSIDERANDO decisão plenária adotaAa na reu

nião de 29 dc setembro de 1979,

RESOLVE:_
Art. 1 9	 -	 Ficam criadas no Conselho Regio-

nal de Corretores de Imóveis - "a. Região-PE, as Sub-regiões

de Caruaru, Garanhuns e Arcoverde, no Estado de Pernambuco.

Art. 2 9 - As Sub-regiões ora criadas terra)
- seus . Delegados e Funcianãrios admiti,.	 . . , . nsados pelo

Presidente do CREC1-7a. Região-Ph.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ATA DA ASSEMBLITA DE DELEGADOS ELEITORES PARA RENOVAÇÂO 'DE MANDATO

DOS MEMBROS DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA , REALI ZADA EM 2' 	 DE

SETEMBRO DE 1 979.

ks quatorze horas e vinte  e cinco minutas do dia

27 de setembro de Mi l novecentos e setenta e nove, na sede do (ou

se 1 ho Federal de Medicina. na Avenida Ri o Branco . de :o i to . dec imo

Oitavo andar , Rio de Jane 1 ro , foi instalada a Mesa Eleitoral  dos 11L

nada	 pelo 5v. Pres i dente do Conselho Federa I de Medicina. a trave's

da Portaria n 9 1/ - s). para proceder elci clio de seus membros sob	 a

Pres i denc ia do Pr . ARISTIPES PURF1RA MAI I V: 1:1 1.110. e integrada.

tambem pe los Conselheiros Prs Josr LU 1=	 IMARAFS SANTOS e	 ANL

PHO VALENfl. lodo s membros da Diretoria do Conselho Federal	 de

-7.1Nfr-rigggg4-2 -=IMMTICZRZW-›
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Medicina. Ainda coMn compononres da Mo , .aquei l ir, os fraball,s,

i oAsseMhI j ia Eleitoral de Delei!adef, 1/eiro)e ,, do, torielho ,.	 Rrv

Geriais de Medicina se e	 ancontravam o	 ist	 ea D

	

eni diretoria	 ral

do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro. o Sr. MARI0 ROS.Ç

R10 EUGENIO CIGLIO, designado pelo seu Diretor Geral Bachsrul Svl-

via Annechinni, e o Sr, JOSE DE RIBAMAR SOUZA 1114l0.representan

de, a Delegacia Regional do Trabalho do Mini s tério do Trabalho, Rio

dg Janeiro, por designação de seu titular Pr. lurz Carlos de Brii-

laa. A Ptesidencia da Mesa deu por instalado o trabalho dando hoas

vindas ao S STS. Delegados Bieilores presentes e justificou o atra

so do inicio dos trabalhos em virtude de ter aguardado a entrada

no recinto da Assembleia. de Delegados Eleitores que se encontroram

ne vestibulo desse lecal e se recusavam a nela penetrar para cumpri

rem O dever do voto, alegando que não assinariam a lista do pre•en

3 i e somente penetrariam acompanhados de pessoas estranhas a mesa.

O Presidente da Mesa ainda justificou .7.i Assembleia a aceitação da

P r"ellç a. no rerlftle d o lir, GABRILL	 atinJ'rd a peticaf , para-

-que o me-SmO funcionasse conu fiscal da Chapa ri I . A seyo/r,	 de

terminou -0 Presidente dco; Trabalhos que foit , feita leitura	 leV In

Conselheiro José' Mr. Goimaravti Santot, do valia) Ju ..- ons . 01 - 4vam aí,

pleito, publicado no Di5rin 01'íciu1	 „ r er; 0 f,t~

Jornal do Brasil e do edital de regitto t.te Chapa:. de tt' 1 k - o.

alZair da leitura . da Rezolocão C P4 me tiWVk., dr, c!.‘M,	 pitAtt- -alto

main o Presidem:te Arístides Mal ter. e tlfr:4	oeiv,

Dr.. Jose Liliz -tliiiMarães Motos, na filt.e qra, o Telex do tv? 1.$38,

pedido As 23 horas de dia' 2-6/04n .a, Nn in mini!;tro inra7. rh .ry	 ;41

veiro, Presidente do TrilNumal Federal de R' • cur.i,f. otak , t: .e.11.% 1

-a realização dás olelçaes oara a oiwolha do!. m.srt.rts.l'
	

C.••f.:•. nn • t.

Federal de ~teima no dia 27 do sotembro er cur. Poía

de a palavra o Dr. abriel 1 solicitando guo a Proladênria	 con,7or

dasse em que o mesmo aoresentasse rati",;e ,à ao.!

Sr. Presidente da Mega esclarecido que a Asserbli.,14 era ura

bla5.1a exclusi.vamente eleitoral e que todo e atialquet mronuncIatt.ento

ou. protesto deveria ser lavrado por oscrito e eneaminf -iado iMe-

sa que os tomaria na devida conta, tendo o Dr. Gabriel solicitado

fosse registrado seu protesto / nor não i,er podido usar da ralavra

Pando prossecoimento a AsseMbliaau+ o Sr, Presidente solicitou	 fon

se procedido. a . choMada dos. Sra. Deleoados para a . votacão,	 sendo

feita a chamada por ordem alfabética, e A medida nue cada Delegado

Eleitor presente apresentava sua credencial A Mèsa, rece:.bia

lOpe rubricado, diriqindo--se em seguida A cabine indevassiive/ • e,

ratornaodo à Mesa, onde depois de apor sua assinatura na lis

de *Votantes colocava o voto na urna. Deste modo votaram os se-

guintes. Delegados i CR4-AC-	 CONTREIRAS AGRA DE ALCANTARA

CR4,-AL - JOSÉ COSTA. LIMA CRM-AP MARIA DOS REMEDIOS SERTÃO DE SOU

ZA- CRM-AM - ANTONIO HOSANNAH DA SILVA FILHO - CRM-ES- WILSOM MA-

RIO ZANoTTI CRM-MT-VIRGILIO ALVES CORRA NETO - CRM-PA - 	 JULIO-

NOBRE CRUZ CRH- 0B - GENITAL VELOS° DE PRAWA- CRM-PI - LUIZ MOD-

O" NOGUEIRA PILHO CRM-RS , JORGE MAIOR nARBiruX - CRm-RO	 JOSC

NELSON DE AMINO COWEIRO - CR!'-RR FRANCISC o MOZARILDO DE	 MEDD

C~I,CANTI - CR4-SE - nILTON 4ACHADO REZENDE. roi encaminhado 	 à

Me$a, a•ravõs do br Gabriel Wolf oselka,nrotosto re g idido e	 at'sina

do pelo Advogado Joaquim Corra de Carvalho Junior, a:ir:In:ido	 comQ

patrono do Deleaado Eleitor do cgm-rT - Dr. caltlhi • rmv. 	-

libo de Oliveira Cavalcante, o oval	 r

	

tP anf; Dele(iad r. , !;	 me,Jno	 tv,n.L, o

to dr t;eu con!ftituinto, o :nu! ii. oc . )tr, , u no ttnal da

	

dt r,vi-:„ 1 do mesmo protonto, rediatdo do;-;ta ve.,. em na ,,e1 com	 timbre
do Advogado, Joaquim Correa de Carvalho Junior. Antes de concluir

a votaii50, solicitou o Presidente da Me s a, Dr. Aristides Maltaz

Lilho, que o Conselheiro Adnlpho Valente, se dirigisse ao eestlhu

lo do recinto da Assemblc: ia,onde se encontravam alpunsUalevados

rase diversos medicos para voltar a chamar os Delegados Eleitores

dos Conselhos do Rio Grande do Norte, do Ceará, do Distrito rade

ral, de São Paulo, do Rio de Janeiro. de Galãs, de P ernambuco, de

Mato Grosso do Sul, do Paraná, de Santa Catarina e Minas Gerais

os quais não atenderam à chamada fato comunicado à Presidéncia

da Mesa pelos Conselheiros Adoipho Valente e Wa/ter de Moura

ma, Diante de tal ocorrncia, lamentando, o Sr. Presidente com

viu. dentre os Delegados Licitares presentes, .i Dra. Maria dos Re

mindios Sertão de Souas Delegada !leitora do Conselho	 Regional

de Medicina do ferrintêrio do Amapá. e Dr. Josê Costa Lima, Dele

gado Heitor do Conselho Regional de Medicina de Alagoas,	 para

funtiotiarem na qualidade de MesiírlAs.A e Y emplu do ocorrido no

, i a	 A,.senh/4.:ia. a . urna laLrada foi ahcita pelo r ypresontante -

da 111bn:uri Regional lleiroial, Mãrin	 tugéoto Giglio.lans

T;(13j d	 (mu id, , nci 4 dr- vn‘olope	 foirtvio de votantes, foi

deteilnada A apara,;Ao. Abertal. A, , M., rt,-attas, ,onrinham a: oes

	

hari 	 oh. o n 2,

.'uw . lituiJa. PARI MI lAti lsP...	 RNmos

g 101-	 ,) a	 5,`:	 •	 J1 	 - 4!'.1 - F',N i,	 1 -	 Mi/SI1

til'.	 11 R111:A	 _	 1 TIFO 1	 -	 e 1C.1,•14.‘

-	 tt •	 5: 1:	 •	 1	 \1.1)!,	 I	 1;,.S	 •	 • ',' • t	 -	 w,	 5*.

i.l t1 P til.	 I	 - AKM-.N1 tl 	 -	 11	 ft\ 1 :	 1? 2.1 Nig:

• -,4 	 II •	 11" -	 ki	 14 1 n 1 IRA •	 ,..?.11	 _	 crsíth

• 1 1-! ,1-t. - 	1,	 -	 -

( t vil kl. I RA At‘ItA DI Me. 	 NUA -	 Ac	 1. AI 1	 4. Cfe.1 -

1") a' 3'li - hAl il • P	 1.k% coRRfA	 c.ors - CIOL-AM	 Iii -

tIO Alki5 CORRIA Nlin	 CRM - Mi n' 10 - LINIU DA COSIA ARA0110 -CRM

PI	 1N - IlrI 10 DLIMANIPI I 	414.1-UN u , 322 - wsr CARIAS	 RONS

CPM-PR	 216 - mlonteo DA KOCHA miNroa.. cRM-RJ O 6214	 CLA

RIMISSO MaCDAD0	 CRM-RJ 11	 o 	 rotos para

vhapa	 1. neri votos nulos ou em branco. Conclufda essa apura

çáo, o pres idente ;Ia klesa, um. Aristides Pereira Malte: Filho non
derou aos Srs. Delegados acerca do contetido do Art. 39 do Decreto

n 9 44.045/5/1, que diz; "Caso nenhuma das Chapas registradas ohte

riba maioria absoluta de votos, no 1 0 escrutinio, far-se-á, iMeaUà

tamente, um segundo, do qual s6 sei-ao sufragadas as duas chapas

mais votadas. Observou, ainda, o Presidente da Mesa, que apenas

13 Delegados Lleitores haviam emitido voto. Não tendo se consigna

do a pre:-nça da Chapa ti', 1 na apuração, achou por bem o Presiden

te da Mesa realizar um segundo escrutinio, a fim de ensejar mais

uma vez que vários Delegado: Fleitores presentes na sede cumpris

sem o dever de toio ao qual se vinham recusando, tendo a pondera

sào do Presidente sido aceita pela unanimidade dos presentes,

sem proier,,, lm seguida,,determ4nou o Pre ,;idente que fosse prece

ti Ida II0V,I,:q.11t	 .1 Ch-(11,a1. n do,	 ,	 idos I le• t	 ()dl a	 ("(er

" to	 i•,.1	 ít11%,.	 s.	 ii	 ii	 e,-.. li

rit	 .	 4.	 71 "‘"'	 /1/	 e ' Ident. ' /

•

as

r	 ;.:4 :9A RàLS.

— - • -^,• ••-	 14,or‘o



_
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gistrado nos mesmos "2 9 escrutinio". Mais uma vez, concluída a vo

tação, convocou o Presidente Aristides Maltez Filho a Dra. Maria

dos . Remédios Sertão de Souza e Dr. Jose Costa Lima para funciona

rem na qualidade de mesários. Aberta a urna pelo representante do

Tribunal Regional Eleitoral, constatou-se o total de 13 envélo

pes. Abertos os envelopes, mais uma vez foram constatados 13 cédu

las, stai rasuras, correspondentes ã Chapa n 9 2, atina transcrita,

de igual modo, também nesse escrutínio, não se verificando votos

nulos ou em branco, nem destinados a Chapa n 9 1. Concluída a apu

ração, foi anunciado pela Presidência da Mesa o resultado da elei

ção, dando como vencedora a Chapa n 9 2, a qual foi proclamada 	 e

leita. Antes de dar encerrada a Assembleia, o Presidente, atenden

do solicitação do representante da Chapa n 9 1, e um apelo do De

legado Eleitor Genival Veloso de França, achou por bem conceder a

palavra ao Dr. Gabriel Wolf Oselka, que falou durante 13 minutos.

.Conelnida a explanação do Dr. Gabriel, fez ver a Presidência que

nenhum fato novo trouxe ele ao conhecimento dosDelegados	 Eleito

res e da Casa, além do que alguns desses fugiam ã verdade, e, se

estava ele argumentando em nome da lei e do direito, também 	 a

Assembléia estava sendo realizada em nome e por ordem da lei

do direito, sugerindo, por fim, que o mesmo fizesse Seu protesto

-por escrito e o encaminhasse, em tempo hábil, que seria	 levado

na devida conta e anexado. Por fim, determinou o Presidente fos

seM pelo representante do Tribural Regional Eleitoral lacradas as

cédulas e os envelopes que serviram aos dois escrutínios e coloca

dos sob a guarda do Presidente do Conselho. Antes de dar por	 eu

cerrada a Assembléia o Presidente da Mesa agradece o compareci

Mento dos representantes do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de

Janeiro e da Delegacia Regional do Trabalho, do Ministério do ira

balho, fatos inequivocamente decisivos para o bom êxito dos 	 tra

baIhos. Nada mais havendo a consignar. foi lavrada a presente Ata

que, alies lida e achada conforme, vai assinada por todos os 	 com

ponentes da Mesa e pelos Srs. Delegados Eleitores presentes. Rio

de Janeiro, 27 de setembro de 1 979. Ass. ARISTTDES PEREIRA	 MAL

TEZ FILHO,. Josn L11 .12 GUIMARÃES SANTOS, ADOLPHO VALENTE, WILSON

MARIO ZANOTTT, VIRGILIO ALVES CORRFANETO, LAELIA CONTREIRAS AGRA

DE ALCANTARA, JOSÉ NELSON DE AQUTNO COUCE1RO, JOSE COSTA LIMA, MA

RIA DOS REMEDIOS SERTÃO DE SOUZA, ANTONIO HOSANNAH DA SILVA FILHO

FRANCISCO MOZARILDO DE MELO CAVALCANTI , MARIO ROSARIO EUGENIO G1

ÇLIO, JOSÉ DE RIBAMAR SOUZA FILHO, GILTOM MACHADO REZENDE, JORGE

MÁ-RIO BARBIEUX, GENIVAL VELOS° DE FRANÇA, LUIZ NODG1 NOGUEIRA fl

LHO e JULIO NOBRE CRUZ.

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS
. DE ADMINISTRAÇÃO

7? Região

RESOLUÇÃO CRTA 7 2 REGIÃO N9 045/79

Ó Presidente do Conselho Regional de Técnicos de Adminis

tração . - 7 2 Região no uso da competência que lhe confere a Lei N9

4769, de 09 de Setembro de 1965, regulamentada peloDecreto N9 61,934

de 22 de Dezembro de 1967;

Considerando as deliberaçOes tomadas pelo Plenério. deste

Conselho Regional, na sessão realizada no dia 17 de Setembrc de 1979;

RESOLVE

Art. 19 - Atribuir registro na forma abaixo:

§ 19 - Pessoa Física - nos termos da letra "a" do art. 39

da Lei N9 4769/965:

a) Registro Definitivo

59 10.298 - Jorge de Figueiredo Filho; 59 10.299 - Jose Fernando Ora

tivol; 59 10.300 - Mareio Aurelio Dominguez; N9 10.301 - João Manoel

dos Santos Nunes Fernandes; 59 10.302 - Lindinalva Gonçalves Soldera;

59 10.303 - Therezinha de Jesus da Fonseca e Silva; 59 10.304 - André

Cezar Mediei; 59 10.305 - Wanderley do Amaral Duarte; 59 10.306 -

cardo Rodrigues Villa Forte; 59 10.307 - Canoa Rocha Cavalcanti;. N9

10.308 - Elysio de Albuquerque Netto; 59 10.309 - Jose Alvarez Rodri,

guez; 59 10.310 - Maria Eliza Ribeiro Ferreira Langsch,; . N9 10.311 -
George Carlos Evers; 59 10.312 - Jose Mauro Santangelo; 59 10 . .313 -
Wanderley Marinho doe Santos; 59 10.314 - Cesar Martins Bastos; 59
t0.315 - Maria Domingas Targiani; 59 10.316 - Wilson Lopes de Limg;59

10.317 - Eduardo Luiz Teixeira Seibel; N9 10.318 - Maria Helena Gar -

eia Couri.

h) Registro Provieério (Vendo plprazo de 1 ano)

RP-3839 - Clecio Guimarães Faria; RP-3840 - -Carlos Nascimento;RP-3841

Diamantino Teixeira; RP-3842 - Waldyr da Silva Henriques; RP-3843-Ger

sio Soares; RP-3844 - João Carlos Torres da Silva; RP-3845 - D'Artag-

nen Leopoldo Tavares Martins; RP-3846 - Marcelo Citro Vieira de Mello

RP-3847 - Roberto Soares D'Assunção; RP-3849 	 Elçty Ferreira; RP-3850

Priscila de Araujo Mesquita Nogueira; RP-3851 Gurgel

do Amaral; RP-3852 - Emmanuel Ricardo Pinho GuimgrãesP .-3853 - Ana

Mauricio da Silva; RP-3854 - Marilene Carneiro; RP-3855 - -Luiz Coelho

Lopes Clementio.

Art. 29 - Conceder prorrogação de registro, nos termos da

legislação e normas vigentes, na forma abaixo:

§ Gnico - Pessoa Fisica - nos termos da letra "a" do art

39 da Lei 59 4769/965;

RP-2647 - Carlos Alberto Medeiros Pinheiro Alves - no perlado 	 de

27.04.79 è 26.04.1980.

RP-2672 - Luiz Carlos Pedro da Rocha - no perodo de 05.05.79

04.05.1980;

RP-2979 - Francisco Serpa - no peri.odo de 05.09.79 e 04.09.1980;

RP-3000 - Jose Mendes de Sant'Anna - no periodo de 12.09.79

11.09.1980;

Art, 39 Conceder Registro Secundério nos termos da Legis

lação e normas vigentes;

§ Gnico - Pessoa Física - nos termos da letra "a" do art.

39 da Lei 59 4769/965;

N4 RS-32 - Elza Jeronymo Pereira

Art. 49 Conceder, a pedido, por motivo de não estar mais

exercendo a profissão de Técnico de Administração, cancelamento do re

gistro neste CRTA:

§ mico - Pessoa Física - nos termos da letra "a" do Art.

39 da Lei N9 4769/965:

Sergio Moreira da Silva - registro sob o n9 RP-1290.

Art. 59 - Conceder alteração da letra "c" para a letra"a"

do Técnico de Administração Oswaldo Barboza, permanecendo o mesmo nG

-mero de registro - 3341.

Art. 59 - Conceder registro como pessoa juridita nos ter-

mos do art. 159 da Lei N9 4769/965, combinado com art. 129 do Regula.-

mento aprovado pelo Decreto 59 61.934/67:

59	 PJ - 555 - DIVISA S/A - Corretora de Cãmbio, 2itulos e Valores -

Mobilierios.

N9
	 PJ - 556 - SOGESTA S/A - Sociedade de Gestão Financeira

N9
	

PJ	 557 - Administradora Predial Apo-lo Ltda

N9
	

PJ	 558 - Multiplic S/A - Empreendimentos e Comercio

N9
	 PJ - 559 - Ideas Instituto de Pesquisas e Desenvolvimento Econe,-

mico Administrativo e Social Ltda.

59 RS/PJ- 560 - Audi-Market Ltda

N9	 PJ - 561 - SPG - Consultores Associados Ltda.

.1 1,2 U.b..e..5	 Mt..t.LW
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Art, 69 - Conceder, a pedido, cancelamento de registro

neste CRTA das pessoas juridicas:

Cia. Mercilrio de Participaçães e Empreendimentos, registrada sob o n9

PJ - 66
N

-Valmor - Planejamento e Pesquisas Ude, registrada sob o 89 PJ-361.

Are, 79 - A presente Resolução entra em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, 17 .0 .e. Setembro de 1979,

Antonio José' de Pinho

Presidente

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA

Portaria NO P-34/79, de 26 de setembro de 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DA DORRACHA,

no uso dão atribuições que lhe conferem o artigo 3 . 3 da Lei

n9-5.223, de 18 de janeiro de 1967, e o artigo 20 do Regímen

tO Interno apróvado pela Portatia Ministerial NO 100, de 20

de abril de 1976,

RESOLVE:

Dispensar, a pedido, MAILTON AZEVEDO PSLAES, a Par

tir de 01 de outubro de 1979, do ~rego de Enge

nbeiro AgrOneMo, cõdigo tT-NS e-912,1, Referêncie 37,

da Tabela Permanente desta Superintendancitt paru o

nuoi :gol Admitido pela Portaria NO P-76/70,40 11
de juin° de 1978, publicada no DOU de 24.07.78.

0,aé Coraria Menezet de Barros

Portaria NO P-35/79, de 26 de seteMbro de 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERIUTENDUCIA DA BORRACRA,

no use das atribuições que lhe conferem o artigo 33 da Lei

NO 5.227, de 18 de janeiro de 1967, e o artigo 20 do Regimen

to Interno aprovado pele Portaria Ministerial NO 100, de 20

dá abril de 1976,

RESOLVE:

- Dispensar, PAULO ROOÉ11/0 CAMACHO, a partir do dia

01 de outubro de 1979, da Punção de Confiança de

Delegado da Delegacia Regional desta Superintendên

cia em Rio Branco-AC, código LT-DAS-101.1, para a

qual foi designade pela Portaria NO P-26/78 de 01

de março de 1978, publicado no DOU de 14.03.78.

çis Cezerio Menezes de Barro

Portaria NO P-36/79 . , de 26 de setembro de 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA,

nó u$0 das atribuições que lhe conferem o artigo 33 da Lei

nO 5.227, de 18 de janeiro de 1967, e o artigo 20 do Regímen

to Interno aprovado pela Portaria Ministerial NO 100, de 20

de abril de 1976,

RESOLVE:

I - Designar, a partir de 01.10./9, PAULO ROBERTO AZE-

VEDO DA SILVA, Agente Administrativo, código LT-SA

-801.C, Referência 34, da Tabela Permanente desta
Autarquia, para responder pela Delegacia Regional

da SUDHEVEA em Rio Branco-AC até a designação do

Titular, tendo em vista a Portaria NO P-35/79, de

26.09.79,

Jesé Cézario Menezes de Barros

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

RESOLUÇÃO CNEN-12179

A COMISSÃO DELIBERATIVA da COMISSÃO NACIONAL DE

(CNEN)-, caando das atribuições que lhe 	 confere

de 16 de dezembro de 1974, e de acordo com

em sua 478a, sessão, realizada em 26 de setembro

RESOLVE,

Aprovar a norma sobre "LICENCIAMENTO DE OPERADO

RES DE REATORES NUCLEARES", anexe ã presente Resolução.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1979.

liervãsio G. de Carvalho	 J.R. de Andrade Ramos
Presidente	 Membro

Re'. Rate're Alves	 Ferhande de Mendonça
Membro	 Membro

Mauro Moreira
Membro

LICENCIAMENTO
CHER
	

DE OPERADORES DE REATORES NUCLEARES

1. OBJETIVO C CAMPO DE APLICAÇÃO

1.1 ORJETIVO

1.1,1 O objetivo desta Norma ê regular o LICENCIAMENTO DE

OPERADORES DE REATORES NUCLEARES de anCdadea licenciada4 de

acordo com a legislação vigente.

1.2 CAMPO DE APLICAÇAo

1.2.1 Esta Norma aplica-se a toda pessoa fisica designada,

por Organização Operadora de teatei ou ftleatotes nucteate.s,pa

ra exercer qualquer das seguintes atividades funcionais:

a) manipular os conttoieó de determinado reator.

b) dirigir as atividades autorizadas de epetadelea de 'ta-

et licenciados de acordo com esta Norma.

2. GENERALIDADES 

• i	 TCRPP.ETAÇOrj

2.1.1 Em caso de divergência entre as requisitos desta Nor

ma e os de normas especificaS, baixadas pela CNEN, prevalece-

rão os' requisitos das normas especificas.

2.1.2 Qualquer dúvida que possa surgir com referência is

disposições desta Norma, ser ã dirimida pela CNEN mediante pa

recer do Departamento competente e aprovação da Comissão Deli

berativa.

2.Z CeMUNICAÇOES

2.2.1	 Os requerimentos, notificações, relatõrios e demais

comunicações decorrentes das disposições desta Norma,	 devem

ser endereçados a Presidência da CNEN, exceto quando explicita

mente determinado em contrario.

3. DEFINIÇOES E SIGLAS 

Para os fins desta Norma, são adotadas as seguintes definiçOes

e sigla;:

a, Ákra de V4g4À,incez Pc)tmanÁ..4tv - arca de vigi15ncia permanen

ENERGIA NUCLEAR

a Lei n9 64897

decisão adotada

de 1979,
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te das condições operacionais do neatm,delimitada	 dentro

da aaia de contho/e conforme especificado em procedimentos

administrativos específicos.

b) kVP - AAect de Vigí/ancía Pexmanente

c) 'Candídato - pessoa física para a que' é requerida é CNEN uma

licença de opexadon .de neaton ou de apenadon aením de hea -

ton.

d) CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear

e) Condíeõea Límíte4 de Openação - níveis mínimas de desempenho

ou de capacidade de funcionamento de componentes 'ou sistemas

exigidos para operação segura da uníddde.

f) Contnolea - dispositivos ou mecanismos cuja manipulação a

-feta diretamente a neatívídade ou o nível de potência do ices

tok.

gy CAítica/idade - estado ou condição de um neaton quando 	 ele

estiver mantendo processo auto-sustentado e controlado 	 de

fis'São nuclear-.

h) Expenaneía Tíeníea - experiência adquirida em trabalho nas

éreas de comitsionamento, operação ou serviços técnicos cor-

relatos, de instalações de produção de energia, té."Amíca ou

nuc/eak. A observação da execução do trabalho por outros não

é computada como expexancía tecníca.

i) Limítea de Seganança - limites iMpostos a variãveis operetio
nais importantes, e considerados necessérios para garantir a

integridade de certas barreiras físicas que protegem contra

liberação não controlada de radioatividade,

i) 'Openadon de Reato'. - pessoa física que manipula, como parte

de suas atividades funCionais, os contkv/e4 de um reator

considerando-se, também, que o indivíduo manipula os contko-

/ea se ele dirige outro em treinamento nessa atividade. Para
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sy Reatak de Teate - heaton projetado especialmente para ensaiar

o comportamento de materiais e componentes, sob fluxos de ra-

diações ionizantes e condições de temperatura usuais em /tece -

toilea de poténeía.

t) Repuaentante - pessoa física autorizada a agir em -nome	 de

organização operadora do neaton.

u) Requíaítoa paxa Inzpeeõea e Te.ste4 PeAíOdíCo4 - condições re

letivas a ensaio, teste, calibração ou inspeção	 visando as-

segurar que a operação do heatok serã dentro dos Umíte4

,segunança e as condíçõei iímíte4 de opexação serp satisfei -

tas.

vy Sa/a de ContAb/e - compartimento contendo os: contkole4 e 	 a

instrumentação necessãrios ao controle das condições opere

cioneis do reator e sistemas auxiliares, de moo a assegmrer

o seu funcionamento e desligamento confiãveis e seguros, em

situações normais, anormais e de acidentes.

x) Valotea Límítea de Ajuate do4 Sí4tema.4 de Segun.ança - valores

limites para ajuste dos dispositivos autoMãticos de proteção

relacionados com variãveis das quais dependem funções de segu

rança importantes.

z) Unídade Líce.ncíadalou simplesmente unídadel - instalação com

um único xe-atox, com Licença de ConStrução ou Autorização pa-

ra Operação concedidas pela CNEN.

4. NECESSIDADE DE LICENÇA 

4.1 OBRIGATORIEDADE

4.1.1 E obrigatOrio licença específica da CNEN para o exercí-

cio das atividades de opexadon ou de opehadon aêníoA, conforme

definidas nesta Norma.

4.1.1.1 Em qualquer teaton, devem possuir licença de o

DIÁRIO OFICIAL (Seção I --- Parte II)

simplificação , serã referido, daqui por diante, apenas co-	 penadon, pelo menos, os openado4e4 do keaton.

mó opehadon.

Openadot no4 Contholea - Opexadm, em serviço, com a respon-

sabilidade pelos centxo/u de um determinado heaton,

m) Ope4tdvA Seníon de Reaton - pessoa física que dirige , como

parte de Suas atividades funcionais, as atividades autoriza-

das de opee.adbxe4 licenciados. Para simplificação , será re-

ferido, daqui por diante, apenas como opehadon 42nion.

n) Oma•oghama apeAdcíanal da Unídade - representação esquema' -

tica da organização dos cargos e funções aprovados pela CNEN,

diretamente ligados é operação e é segurança operacional da

unídade /ícencíada, com inditação. das respectivas relações

de autoridade • responsabilidade.

o) Reatívídade - medida do afastamento de um reator da ckítica-

/acide.

Reatox Nue/eak (ou simplesmente neaton.) - sistema contendo

combustível nuclear no qual possa ocorrer processo auto-sus-

tentado e controlado de fissão nuclear.

q) Reatoh de Pe4quí,sa - neatoA projetado especialmente para fins

de pesquisa fundamental ou aplicada, e que não seje , classifi

cedo como xeátot de teste.

Reato/1. de Poténcia	 heatox destinado é produção de energia

elétrica ou calor para processos industriais.

4.1.1:2 EM qualquer xeaton, devem possuir licença de

pehadon aenion, pelo menos, os ocupantes dos seguintes car-

gos ou funções previstos, normalmente, no onganoThama °pena-

eíonal da unídade:

a) Chefe ou Supervisor de Operações do neato't ou seu SUbs

tituto eventual quando na função;

b) Chefe ou Supervisor	 de Turno de Operação do iteaton.

4.2 ISENÇÕES E REQUISITOS ADICIONAIS

4.2.1 A CNEN pode, mediante requerimento do Aephuentante,

ou por sua prOpria iniciatf	 conceder isenções de requisi—

tos desta Norma se, a seu critério, Considerar que tais isen

ções não comprometem a segurança da unídade, a vida,	 bens

e saúde do público em geral, e são do interesse da comunida-

de.

4.2.2 A CNEN pode, atreves de Resolução, Norma ou outro do—

cumento, exigir requisitos adicionais aos constantes 	 nesta

Norma, conforme considerar apropriado ou necessãrio, tendo

em vista a segurança operacional da unídade e a proteção da

vida , bens e saúde do público em geral.

4.2.3 Estã desobrigado de possuir licença de opeAadox o in

divíduo que manipula os contno/e4 de um heaton como parte de
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seu treinamento como aluno de cursos de ciência e tecnolo -

gia nuclear, ou de seu treinamento especifico para opeeadoe,

desde que sob a direção e na presença de opekadon ou opeea

ciok áénioe licenciado,

5. PREQUALIFICA00 pos CANDIDATOS 

5,1 REATORES EM GERAL

5.1.1 O candidato R licença de opexadoit ou de opeeadox <sé

neve para um determinado keatok, de potencia,de pciquied ou

de .te, deve possuir:

a) certificados dos cursos constantes de programas	 de

treinamento de opehadokee, aprovados pela CNEN, relati

VOS a aeatoece em geral e ao neatok especifico 	 para

o qual se destina o candidato; e,

b) expemiencia técnica nucteat minima de um (1) ano, com

seis (6) meses, no minimo, em atividade n4 unidade cu

jo Aeatoh especifieado na *licença requerida, e os

meses restantes em participação nos cursos mencionados

na . alTnea a , ou em treinamento em simulador, equiva -

lente a tres(3) vezes o tempo real gasto no simulador.

5.2 REATORES pr POTUCIA

5.2e1 O eand.tdato R licença de opeeadoh para um determina

do keatok de potêncía, aléM do estebeletido em 5.1.1, de-

ve satisfazer um dos dois (2) tonjuntos de condições eeguin

tes,	 00

a) ser tecnitt de nivel superior , graduado no pais ou

no estrangeiro , em campo cientifico eu tecnológico

apropriado, a critério d4 CMEN; e

15 9 ssuir % no Mlnimo dezoito (18) meses de expeeeed -

cZa teenZta global, tékmeea e necteak, em funções de

responsabilidade compativeis com a de opekedox na

unidede cujo xeatok e especifieedó ne licença reque-

rida,

e ser teenície de nivel medío, com -curso no pais Ou no

estrangeiro, de 29 grau ou especializado em campo tec

nológico apropriado, a critério dá CRER; e,

possuir, no minimo, quatro (4) anos de expekiencea eêc

pmeca global,	 kmica e nucteat, em funções de response

bilidade compativeis com a de opetadok na unidade cu-

jo ketutoa	 especificado na licença requerida.

5,2,2 Cl candidato a licença de opekadok aênio .n. para um de-

terminado keatoh de potência, alem do estabelecido em 5,1,1,

deve satisfazer um dos dois(2) conjuntos de condições seguin

tes, a ou b:

a) - ser tecnicv de nivel superior, graduado no pais ou no

estrangeiro, em campo cientifico ou tecnoliigico apro

priado , a critério da CNEN; e

possuir, no minimo, trinta(30) meses de expekiência

técnica global, tehmica e nucteak, em funções de res-

ponsabilidade compativeis com a de openado,c einiok na

unidade cujo kentoe e especificado na licença requeri

da.

b) - ser tecnico de nivel medio, com curso no pais ou 	 no

estrAngeiro, de 29 grau ou especializado em campo tec

nolOgico apropriado, a critério da CNEN; e,

ter participado oportunamente de p rograma de treina -

mento adequado, a juizo Cia CNEN, em si mulador; e,

possuir, no mínimo, vinte e um (21) meses de '.xpeeteen

eia técnica nucteee como opekadok do keatoe esp ecifi-
.

Cedo na licença requerida, ou possuir, no miemee eito

(8) anos de expeeiência técnica tEemica, dos q uais pe

lo menos, dois (2) anos especificamente no exercicio

de função de chefe ou encarregado de turnos de opera.

ção de uma usina de produção de energia térmica.

REATORES DE PESQUISA E D.E TESTE

5.3.1 O cdidato licença de opekadok para um determinado

/tuteet de peequiea ou de teete, alem do estabelecide em 5.1.1,

deve ser tecnied de nivel medio, com curso no pais ou no es -

trangeiro , de 20 grau ou especializado em campo tecnolaelco

apropriado, a crieerio da CHEN,

5.3.2 O candidato R licençe de opeeadoe 4êním para 'um de -

terminado •eat.oA de pC4Va4a Ou de teate, além do estabelecido

em 5.1.1, deve ser técnico de nivel superior, graduado no pais

Ou no estrangeiro, em campo cientifico ou tecnológico apropria

do	 a critério da MN,

G. PROCESSO DE L10EUC11MEnTO

5,1 REÇOERIMEMT0e PARA LICEUÇA

5,1.1 O requerimento pare licença de opteadot ou de apua-

dee eeneot para um determinaria eeaton,deve ser dirigido R

CREU em tres(3) vias, pelo kepAutatante, justificando a sua

necessidade e concordando com a reelizaçRo de prova prático-oral

regulamentar do candídato ne unidade para cujo teatot se dei-

tina.

5.1.1.1 O requerimento deve conter, para cada candidato,

as seguintes informações e documentoti

a) nome completo, nacionalidade, lugar de nascimento, esta-

do civil, idade, endereço e função atual;

b) "curriculum vitae" atualizado;

c) tipo de licença (opexadoe ou oeehadae eénie e 1 C

pecifico para o (041 se destina o tandUato,

d) experiência profissional, incluindo informações detalhe -

das sobre a natureza e extensão das responsabilidade s ine

rentes	 funçâO a ser ocupada;

, e) certificado dos cursos referidos no item 5.1.1 alínea a,

com indiceção da carga horeria por discipline, da natu -

reza do adestramento, da experiência adquirida sobee par

tidas e desligamentos de reatores ou em simulação de ope

ração de heetoA,e com oe graus e cenceitos de aproveit a

-mento obtidos;

f) certificado de exame medico realizado ate, no meximo

tres(3) meses antes da entrada do requerimento na CHEN

por médico credenciado pela organizaçío requerent e , e obe

decendo a formulãrio-modelo estabelecido pela Ceei!

norma espeeifica;

g) cópias de eventuais licenças de opekadoh ou de opekad0A

4 -enioh anteriormente concedidas pela CNEN,com as datas

das respectivas expirações;

eeatox es

em
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h) data proposta para realização do exame de qualificação;

i) certificado de antecedentes expedido. pelas autoridades

competentes.

t.1.1.2 Para os fins desta Norma, o certificado de ' exa -

me médiã requerido em 6.1.1.7 alinea f, terá a validade de

um (1) ano a partir da data de sua emissão.

6.1.2 O requerimento para licença de opekadot ou de °pena

doji 4aníot para um determinado heatox, deve dar entrada	 na

CNEN com antecedé'ncia minima de tresp) meses em relação

data proposta referida em 6.1.1.1 alinea h , data a.ser con -

firmada pela CNEN no prazo mãkimo de quarenta e cinco ( 45)

dias após a entrada do requerimento , ou a ser adiada de comum

_acordo.

6.1.3 A CNEN pode exigir, a qualquer tempo desde a entra

da do requerimento inicial até a expiração da eventual liten -

ça, quaisquer informações adicionais que julgar necessãrias pa

ra determinar se a licença, conforme o estãgio do processo, de

ve ser concedida, ou modificada, revogada ou suspensa.

6.2 REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE LICENÇAS

6.2.1 A concessão de licença de opetadoh ou de opekadok E -

nícm serã condicionada ao preenchimento dos seguintes requisi-

tos relativos ao candidato':

a) condições fisicas e de saúde geral e mental, incluindo es

tabilidade s emocional e psíquica, tais que não possam pro-

vocar erros operacionais QU incapacidade de reação adequa

da passiveis de comprometer a segurança das instalações e

a saúde e segurança públicas;

b) condições de comportamento tais que tornem improvãvel 	 a

prãtica de ações negligentes, temerãrias ou atentatórias

contra a segurança das instalações e pessoas;

c) aprovação em exame de qualificação, aplicado pela CNEN

OU sob sua supervisão direta, para determinar se o eandí-

dato aprendeu a operar o iteatot especifico e, no caso de

opexadm 4eníok, a operar o iteatok e dirigir as ativida -

des autorizadas de &peitado/tu licenciados, de maneira se

gura e competente.

6.2.1.1 'Os certificados de exame médico serão revistos e

analisados por médicos credenciados pela CNEN.

6.2.1.2 Constitui motivo para denegação de licença a cons

tatação de epilepsia, insanidade mental, diabetes, hiperten -

sio, moléstias cardiacas, tonturas ou desmaios, visão ou audi

ção deficientes , ou qualquer outra condição física ou mental

passivel de causar Problemas de julgamento ou de coordenação

motora.

6.2.1.3 Caso a visão, audição ou condição física geral

nãO atinjam os padrões minimoS normais estabelecidos 	 pela

CNEN em norma especifica, esta pode, a seu juizo,	 conceder

a licença requerida, impondo condições especiais de modo	 a

levar em conta a deficiência apresentada.

6.2.1.4 Em caso de reprovação no exame de qualificação,

somente será marcado novo exame, no minimo , após dois(2) me

"'	 *I. •	 s. 5_1	 "•••".1....,,;,-,-4',-.4-a•,,..3-z•2:10. • 17	 •

ses da data de denegação da licença, mediante requerimento

do negeeentante, contendo a descrição detalhada do treina

mento adicional recebido pelo caadídato e. informando que	 o

mesmo estH apto a re-exame.

6.2.1.5 Em caso de uma segunda reprovação, novo exame

de qualificação poderã ser marcado somente após seis (6) me-

ses da data da última denegação da licença, preenchidas 	 as

condições de 6,2.1.4 para o requerimento.

6.2.1.6 Em caso de uma terceira reprovação, novos exa -

mes de qualifitação poderão ser sucessivamente marcados após

cada dois (2) anos da data da última denegação de licença

preenchidas as condições de -6.2.1.4 para o requerimento,

6-.2.1.7 Os requerimentos para novo exame de qualifica

çãO podem solicitar a dispensa de prova em que o 	 candidato

jí tiver sido aprovado, ficando o deferimento ou não da dis-

pensa a critério exclusivo d& CHEN..

7. CONDIÇÕES DAS LICENÇAS

7.1 CONDIÇÕES INERENTES

7.1.1 A licença de opekadon ou de apeaadok 4éttíox ou qual-

quer direito por ela subentendido, é p essoal e intransferi-

vel.

7.1.2 A licença de .opeaddok ou de openadoit 4eníok é limi -

tada exclusivamente ao auto/c nela especificado.

7.1.3 A licença de openadm ou de openadm héniox estã su-

jeita a todos os requisitos dos regulamentos e normas aplitã-

veis ã licença, vigentes na data de sua emissão, sendo o de -

tentor da 1f5Cença responsãvel pela observincia dos mesmos.

7.2 CONDIÇÕES GERAIS

7.2.1 A licença de opexadox ou de ópehadon aéníox terá' va-

lidade de dois (2) anos, contados a partir da data da emissão,

podendo haver sucessivas renovações por igual periodo.

7.2.2 A licença do ope4adox que interromper suas advida -

des autorizadas de manipulação dos eantxo/e4, ou do opthadot

4énioa que interromper suas atividades nos cargos ou funções

previstos no onganognama opehacLonal da unídade por um perio

do igual ou superior a quatro (4) meses consecutivos, terá

sua validade automaticamente condicionada ã coMprovação pelo

licenciado de sua aptidão técnica para reassumir as funções,

7.2.2.1 Para á comprovação referida em 7 . .2.2 , a CNEN

pode, a seu critério, submet•r o licenciado a novo exame, ou.

aceitar uma declaração expressa do Aepte4entante assegurando

que o licenciado participou de um programa de requalificação

intensivo e esta em condições de reassumir prontamente.

7.2.3 A licença de openadoA ou de openadon 4éníoic obriga

o licenciado a submeter-se a exame médico anualmentejpelo

menos, de modo a que a CNEN possa ter a comprovação regular

de sua aptidão física e mental para as funções.

7.2.5.1 No caso do licenciado, durante o periodo entre

dois exames módicos sucessivos , apresentar evidéncias 	 de

alterações de saúde física ou mental, como as discriminadas

em 6.2.1.2, que possam diminuir a sua capacidade ou causar

seu impedimento para o exercicio das respectivas funções,de-

”:"	 ess-•	 .
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ve o mesmo ser submetido a imediato exame medico , sendo o re

sultado desse exame comunicado pelo etpeuentente ã CNEN no

prazo meximo de quinze (15) dias da data de sua realização.

8. RENOVAÇÃO E REVOGAÇÃO DE LICENÇAS 

8.1 RENOVAÇÃO

8.1.1 Os requerimentos para renovação de licença de opeee-

doe ou 1eopeeeadok aneo't para um determinado ecatoe, confor-

me 7.2.1, devem ser dirigidos e CNEN pelo PLepeeeentante,jus -

tificando a necessidade para a unedade.

e.1.1.1 Os requerimentos para renoveção devem conter

pare cada. licenciado, as seguintes informeções e documentos;

a) dedos pesSoeit completos,. endereço e função atual;

b) ninnero da licença a ser renovada;

c) experi•ncia durante o período da licença vigente, Inclu-

indo o nõmero aproximado de horas de trabalho na manipu-

lação dos conteoeee, no case de ope&adoe , e de hoeas de

trabalho nos cargos ou funções previstos no oaganognama

opeeecientet da unedade, no caso de ope itadoe 4U,LOA,Ç

d) certificadó de que: o licenciade , durante o período	 da

licença corrente, concluiu com aproveitamento um progra-

ma dg requalificação pare a unidade envolvida;

) certifizadõ de que o licenciado desempenhou S ta s res.Pune

selellidades com ceMpetencia e Segurença;

f) certificado de exame medico realizado ate, no máxieo

tres (3) mese$ entes da entrada do requerimento na CNE4,

por medico credenciado pele orgenizeçãO ,r,equerente,0 obs

deeendo ao formulírio-modelo referido em 6.1.1.1, alínea

8,1.1.2 Os -requerimentos para renoveção devem der en-

trada até trinta (30) dias antes da expiração dá licença vin

cende, ficando o prato de validade desta, automaticamente

prorrogado Até que	 CNEN emite a nova licença por dolt (2)

anos po a denegue.

8.1.2 A renoVAção de licença de opettado& ou de opeeadoe

ainieit sere-condic(onada ao preenchimento dos seguintes re -

qUieitos relativos eo licenciado:

a) 4.s condiçõeS físicas e de- saúde geral e mental permane-

cem de modo a serem excluides como possível cosa de ar

reis .operacionais que possam comprometer A segurança das

instalações t a satide e segurança pablicas;

b) as condições de comportamento permanecem de modo a con-

tinuei' impt:eVível a prãtice de ações negligentes, teme-

rírias ou atentatErias contra á segurança das instala -

ções e pessoas;

c) evidencie de que o licenciado atuou ativa e regularmen-

te CQMO opexadox ou opeeeadde eenion no período de vi

	

gência da licença a ser renovada, dtsincumbindo-se	 de

suas responsabilidades com competência e segurança, e

e capaz de continuar atuando satisfatoriamente;

d) conclusão tom aproveitamento de programa de requalifica

ção para a unidade envolvida; e,

e) per$istincia da necessidade dos serviços do licenciado.

Outubro de 1979

8.1.2.1 Se os requisitos das alíneas c e d do item 8.1,2

não forem preenchidos, a CNEN pode, a seu criterio, exigir

que o detentor da licença a ser renovada, seja submetido 	 a

qualquer prova do exame de qualificação referido em 6.2.1 a-

lince c.	 •

8.2 susmao , MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO

8.2.1 Qualquer licença de apelado!. ou de opekadon eeeeoe

pode ser revogada, suspensa ou modificada pela CNEN, no to

de ou em parte, nos seguintes casos:

a) se tiverem sido apresentados no requerimento de licen-

ça informações, declarações ou documentos não verdadei

ros;

b) se o licenciado descumprir qualquer das Obrigações eí-

sicas discriminadas na seção 11 desta Nome ou incor-

rer em falto de responsabilidade grave com relação

segurança nuclear, ã proteção radiolõgica ou à prote -

ção física da unidade;

c) se o licenciado sofrer modificeções em suas condições

fisiCaS ou mentais passíveis de reduzir sua capacidade

ou responsebilidade para a execução de suas funções;e,

d) se o licenciado deixar de observar as condIçõeseregule

mentos e normas aplicáveis licença , vigentes na da-

ta de- sue emissão, ou com vigência posterior, porem

com conhecimento expresso do licenciado.

8.2.1.1 A CREU pode, a seu criterio, aplicar a sus

pensão da licença por um período máximo de tres (3) meses

pera apuração de irregularidades . comunicando o fato Inc

diatamente ao eepeeeentanee.

9. EXAME DE QUALIFICAÇÃO 

9.1 ORGANIZAÇÃO

9.1.1 O exame de quelificação referido em 6.2.1 alí

nee c compõe- se de uma prova escrita e uma prova prítico

oral de operação.

9,1.1„1 O exame de qualificação e baseado	 em

parte, na informação constante do Relatõrio Final de Análise

de Segurança , Manuais de Operação atualizados e Autorização

para Operação da unidade.

9.1.1.2 A prova prãtico-oral de operação i realizada

.na unidade para a qual se destina o candidato.

9.1.2 O exame de qualificação deve ser realizado pe -

rente banca examinadora constituída de tres (3) a cinco (5)

membros nomeados pela CNEN a seu critério.

9.2 PROVA ESCRITA PARA OPERADOR

9.2.1 A prova escrita para opekadaA de uma determinada u-

nidade inclui, na extensão aplicável ã unidade, quesitos

sobre:

a) fundamentos de teoria de •,,catoitea, incluindo o proces-

so de fissão, multiplicação de neutrons, efeitos
	

de

fonte, efeitos de barra de controle e indicações
	

de

ceiticaLidade;

b) características gerais de projeto do núcleo, inclusi

tf
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ve sua estrutura, elementos combustiveis, barras

controle,instrumentacão e . fluxo do refrigerante

c) características de projeto mecânico do sistema primã -

rio-do A.eato,c;

d) sistemas auxiliares importantes para o neatok;

e) caracteristicas gerais de operação, inclusive causas e

efeitos de variações de temperatura, pressão e Aeativi

dada, efeitos de variações de carga e limites operacio

nais com as respectivas razões;

f) projeto, componentes e fünções da instrumentação e me-

canismos de controle de teatividade;

g) projeto, componentes e funções de sistemas de seguran-

ça , inclusive as características mamais e autoffiãticas

de instrumentação, sinais e intertravamehtos;

. h) componentes, capacidade e funções de sistemas de re

serva e de emergência;

i) características de projeto da contenção, blindagem	 e

isolamento	 inclusive limitações de acesso;

j) procedimentos operacionais normais e de emergência;

1) objetivo e funcionamento do sistema de monftoração ra

diolOgica, inclusive equipamento de alarme e inspeção;

m) princípios e procedimentos de proteção radiolOgica; e,

n) regulamentos e normas aplicáveis, aprovados pela CNEN.

9.3 EROVA ESCRITA PARA OPERADOR SÊNIOR

9.3.1 A prova escrita para opetadot. aaniox de uma deter

minada unidade inclui, na extensão aplicável i unidade,além

dos quesitos especificados em 9.2.1, mais os seguintes:

a) condições e'limitações constantes da Autorização para

Operação da unidade;

h) limitações de projeto e de operação constantes das es-

pecificações técnicas aprovadas para 4 unidade ;

c) procedimentos necessários para obtenção de autoriza -

ções para alterações de projeto ou de operação;

d) perigos de radiação passiveis de surgir durante a rea-

lização de experiências , testes, alterações de blinda

gem, atividades de manutenção e diversas condições de

contaminação,;

e) teoria de ne.a.toftee, incluindo detalhes do processo de

fissão, multiplicação de neutrons, efeitos de fonte

efeitos de barra de controle e indicações de enitica-

lídade;

f) caracteristicas especificas de operação, inclusive qui

mica do refrigerante e efeitos de variações de tempera

tura, pressão e xeatividade;

g) procedimentos e limitações envolvidos no carregamento

inicial do núcleo, alterações em sua configuração,pro-

gramação de barras de controle, determinação de diver-

sos efeitos externos e internos sobre a neatividade

do núcleo;

h) instalações e procedimentos de manuseio e armazenamen-

to de elementos combustiveis; e,

i) procedimentos e equipamentosdisponiveis para manuseio

e disposição de efluentes e materiais radioativos.

9.4 PROVA PRATICO-ORAL PARA OPERADOR E OPERADOR SÊNIOR

9.4.1 A prova prático-Oral para opetadok ou opetadon ai-

niot de Uma determinada unidade, exige, na extensão aplicá-

vel á unidade, que o candidato demonstre um conhecimento sa

tisfat5rio de:

a) procedimentos de pré-partida do teaton, incluindo .0e-

quipamento associado passivel de afetar a Aeatividadu

b) manipulação dos contko/ea necessários para levar o kea

tox da condição de desligado a niveis de potência pré-

estabelecidos;

c) origem e significação de sinais de alarme nos paineise

sinais indicadores de condição anormal, com as respec-

tivas ações adequadas a serem empreendidas.;

d) sistema de instrumentação e a origem e importãhtia das

leituras de instrumentos da unidade;

caracteristicas de comportamento do Auto/14

manipulação dos conttolea necessários para obtenção dos

resultados operacionais desejados , em condições nor -

mais, anormais e de emergência;

funcionamento dos sistemas de remoção de calor do Ata-

ton. , inclusive os sistemas de resfriamento primário

de resfriamento de emergência e de remoção de calor re

sidual, e relacionamento entre o'funcionamento adequa-

do desses sistemas e- ó do teatót

h) funcionamento dos sistemas auxiliares passiveis de in-

fluir na xeatividade;

i) uso e função dos sistemas de monitoração radiológica

inclusive'alarmes e monitores de 'radiação fixos, dete-

tores portáteis para inspeção e equipamento de monito-

ração pessoal.;

j) importância dos perigos de radiação, inclusive dos ni-

veis máximos permistiveis na normalização pertinente

da CNEN, e dos procedimentos para reduzir niVeis exces

sivos de radiação e para proteção pessoal contra a ex-

posição;

1) plano de emergência para a unidade, inclusive responsa

bilidade de opekadones ou opexadohe4 6êniok para deci-

dir se o plano deve ser executado e as ações a désen -

volver segundo o mesmo;

m) responsabilidades de opeAadoxea ou °peitado/tez, aeniot

na implementação do plano de proteção fisica da unida-

de; e,

n) conscientização da responsabilidade associada com	 a

operação segura do heatoh.:

9.4.2 A CNEN pode, a seu critério, determinar a realiza-

ção da prova prático-oral do candidato antes da eXitica/ida

de inicial do iteatófi., mediante requerimento especifico do

kepAuentante , suficientemente instruido de modo a eviden-

ciar que:

a) há necessidade imediata dos serviços do candidato;

b) o candidato teve experiência efetiva de operação em uni

dada similar ou concluiu treinamento em simulador acei-

to pela CNEN;

e)

f)

g)

,
lopeorlerey
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c) o candidato tem perfeito conhecimento do sistema de com

trole do kcatok, da instrumentação e dos procedimentos

Operacionais sob condições normais, anormais e de emer-

gõncia; e,

d) o mecanismo de controle e a I nstrumentação do .kcato't es

to nas condições estabelecidas pela CNEN para permi

tir 4 realização efetiva de uma prova prático-oral simu-

lado.

1.5 DISPENSA DE REQUISITOS DE EXAME

9.5.1 A CNEN pode, a seu critõrio,, dispensar o cumprimen-

to de quaisquer, ou todos, requisitos relativos ãs provas 4,

escrita t prático-Oral, se determinar que o candidate:

a) tem expertZticía real de operação demonstrada durante os

dois ( . 2) anos anteriores ã data do requerimento de lí -

tença, em uma unidade. similar àquela ã qual ora se des-

tina;

b) detincuMbiu-se de suas responsabilidades de modo compe-

tente e seguro e í capaz de continuar atuando satisfa -

toriaMente; e,

C) aprendeu o procedimento operacional e está qualificado

para operar Competente e seguramente o auttot especifi-

cado em seu requerimento de licença.

10. PROGRAMAS DE REQUALIfICAÇÃO 

10,1 OBJETIVO E ALCANCE

101.1 Os programas de raqualificação devem ter por ob

jetivo assegurar a continuidade da competência individual de

cada opekadoit ou °peitado); aEnioit licenciado, particularmene

para responder de modo adequado a situações anormais e de

emergência.

11).1.2 OS opc4ado4ea ou opekodoYtea aéniot	 licenciados

que estão, efetiva e ativamente, empenhados no exercido de

suas funOes, devem participar de programes sucessivos	 de

requalifieação,

10.14 Os opeitado4eó ou opekadokea 4íniek	 licenciados

com o fim de prover capacidade de reserva i equipe	 efetiva

de opera-00, devem participar de programas Sucess i vos	 de

requalificação, exceto na medida em que suas tarefas nor -

mais exclutm a necessidade de retreinamento em ãreas particu

lares.

10.2 LOCAL E DURAÇÃO

10.2.1 Os programas de requalificação podem ser conduzi

das na prõpria unidade do licenciado incluindo seus eventu

ais locais de treinamento , ou fora da mesma em organizações

especializadas dotadas de simulador aceito pela CNER,

10.2.2 Os programas de requalificação devem se suceder se

gundo .um cronograma estabelecido, iniciando-se cada um apõs

a Conclusão do programa anterior,

10.2.2.1 Cada programa de requalificação deve abran-

ger um perindo continuo não superior a dois (2) anos.

10.3 REQUISITOS DOS PRO(RAMAS

10.3.1 Os programas de requalificaçãt devem ser previamen

te aprovados pela CMEN,

,

~~iort,;--

10.3.2 Os programas de requalificação para licenciados de

keato.tes de poténeia devem incluir aulas planejadas com ante

cedência, ministrados aos licenciados regularmente 	 ao len,

go do período das respectivas licenças, e versando )sespecial-

mente sobre as situações que não ocorrem frequentimente,tais

como: partidas, desligamedtos, e condições especiais de tran

sientes e acidentes.

10.3.2.1 A sõrie de aulas deve, no mínimo, abran -

ger os seguintes tOpicos;

a)procedimentos de partida e desligamento do keatoh;

b)procedimentos de operação em condições normais, anormais

e de emergência;

c)sistemas de engenharia de segurança;

d)sistemas de instrumentação e controle;

e)sistema de proteção do teatok;

f)plános de emergência e de proteção física;

g)proteção radiolõgica;

h)alterações effi equipamentos e procedimentos operaciOnals;

i)operação de sistemas auxiliares importantes para 4 se -

gurança global da unidade;

nespecificações tíCnicas (Zimíteó de ,seeukanca, valtme4

Limiteis de ajuate doa 6i4tema4 de aegukança, cond4au

tZmites de °peitaça° e •cequiaiaa paita inapcçaea e tea -

tea pexiad2c04);

I)regulamentos e normas aplicãveis, aprovados Pela C4EN.

10.3.3 Os programas de requalificação devem incluir trei -

namento em serviço que obrigue os licenciados, ao longo 	 do

período das respectivas licenças a:

a) manipular os convtotea lope:adsN ou opvtadok sêni0A1 Ou

dirigir as atividades de indivíduos nos contkotea(opeta

dot-artnioNl, em, no mínimo, 10 (dez) situações de varia

ção de keatividade, das quais pelo menos 5(cinco) devem

ser de vartaça0 de potincia superior a 10% (dez por cen

to) do nível existente, e as outras devem resultar de

qualquer combinação de partida ou desligamento do kea-

tok e de outros processos de variação da teatividade

que exijam bom grau de conhecimento e habilidade;

b) comprovar ,conhecimento e compreensão •atisfatarios de

funcionamento CP todososinstrumehtos e mecanismos 	 dos

paineís de controle, e dos procedimentos de operação

em condições normais , anormais e de emergência;

c) tomar ciência do eventuais alterações havidas no proje

to, em procedimentos ou na Autorização para Operação
%

da un4:dade; e,

d) rever	 , peri5dica e regularmente, os manuais de proce

dimento em situações anormais e de emergência.

10.3.3,1 O cumprimento do disposto nas alíneas a

e b do item 10.3.3 pode ser efetuado na unidade em que 	 a

tua o licenciado, ou num simulador que reproduza as carac-

teristicas gerais de operação e a disposição básica da ins

trumentação e cohthole.s, dessa unidade.

10.3,4 Os programas de requalificação devem incluir um

sistema de avaliação do aproveitamento e aperfeiçoamento

dos licenciados.
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10.3.4.1 As ãreas de necessidade de retreinamen-

to do licenciado devem ser determinadas através de provas

anuais, escritas e prítico-orais.

10 . .3.4.2 A avaliação do grau de conhecimento do

licenciado sobre os assuntos tratados no programa em curso,

especialmente sobre procedimentos em condições anormais e

de emergência, deve ser efetuada através de provas es-cri

tas ou prãtico .,.orais,ou ambas,

10.3.4.3 A avaliação e observação Sistemãticas do

desempenho e de competência do licenciado, incluindo a ava-

liação de ações tomadas ou a serem tomadas durante condi -

Oes anormais e de emergência reais ou simuladas, devem ser

efetuadas-por supervisores da unidade ou membros da equipe

especial de treinamento.

10.3.4.4 Durante a simulação de condições anor

mais e de emergência, devem ser amplamente argUidas as a

ções tomadas ou a ser tomadas pelo licenciado, sem a manipu

laço real dos contho/e.5,' caso se trate dos paineis do kea-

tos, ou manipulando realmente, no caso do simulador.

10.3.5 Os programas de requalificação devem incluir um

sistema de registros permanentes, a fim de documentar	 COM

fidelidade a participação de cada licenciado.

10.3.6 Os requisitos dos programas de requalificação pa

ra licenciados de nue...toses de peáquiáaá ou de teateá,devem,

de um modo geral, obedecer ã mesma filosofia do disposto nos

itens 10.3.2 a 10,3.5, sem haver desvios significativos , sõ

aceitíveis, se devidamente justificados por escrito e apro -

vadbs pele CNEN.

11.:6BRIWOES BÁSICAS DOS LICENCIADOS EM SERVIÇO

11.1 OPERADOR NOS CONTROLES

11.1.1 O °peitados toa cont/cole4, tendo em vista a seguran

ça inerente ao cumprimento das obrigações funcionais decor -

rentes da Autorização para Operação da unidade,deve:

a) assegurar-se, antes de assumir efetivamente a responsa

bilidade pelos eontko/e4 de um heatot em funcionamento,

da posse e entendimento da respectiva informação neces

síria e indispensível fornecida pelo opehadok noá can-

tkole..4- a quem vai substituir;

b) permanecer na Anea de Vígílancía Pehmanente-AVP sob

qualquer circunstãncia, observan% o disposto nos

subitens11.1.1.1 a 11.1.1.3;

c) manter-se em posição de acesso fácil aos paineis de

controle operacional do heatos com visibilidade to-

tal dos mesmos, ' eVitando a entrada rotineira em lu-

gares onde o desempenho da unidade não pode ser mo-

nitorado (Ex: atrás dos paineis);

d) manter-se sempre apto a iniciar, se necessãrio,pron

ta ação corretiva ao menor sinal de variação 'aromai

de uma condição ou parãmetro;

e). informar ao opetadoc substituto, ao passar-lhe a res

ponsabilidade pelos contho/ez, de modo adequado e

completo sobre as condições da unidade, de acordo
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com as instruções administrativas especificas para

essa passagem de função.

11.1.1.1 Em casos de não-emergência (fx .; para cbnfe-

renciar ou por razões pessoais), o opekadoh pode, eventual

mente, ausentar-se da AVP desde que assegure sua substitui

ção provisõria nos contho/eá por butrb ópexadox igualmente

habilitado.

11.1.1.2 Em casos de emergência com implicações	 na

segurança de operação, o °peitados pode, sem transpor Os li

mi .tes da 4ala de....eontkole , ausentar-seda AliP, momentanea-

mente, a fim de verificar a recepção de -um alarme indica

dor ou iniciar uma ação corretiva.

11.1.1.3 Em casos de necessidade de isolamento da za

/a de conthole, o °pe./cado z. deve ausentar-se da A-VP e perma

necer Sunto aos palmeis de desligamento remoto da uníctade.

11.2 OPERADOR SÊNIOR EM SERVIÇO DE TURNO

do, porém, condicionada a regularizar sua situação, atraUt

de requerimento para a respectiva licença, dirigido ã CNEN pe

lo hepheáentante no prazo máximo de nove (9) meses a partir

daquela data mencionada e obedecendo aos requisitos de. 8,1.1

e 8.1.1.1.

(oficio N9 36/79 - EBN)

MINISTERIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO SUL
Departamento de Pessoal

PORTARIA N9 15 DE 28 DE SETEMBRO DE 1.979

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL da Supor-Zn
tendência do Deáenvolvimento dá Região Sul -
SUDESUL, abando da atkibuição que lhe 6ai cone
hída pelo aktgo 14 do Decteto n. 80.602,	 cfe.
24.10..77,

RESOLVE:

coneeden PROGRESSÃO FUNCIONAL, de acondo com o.
aktígo 29 do
de 01.08.79, 

Dec/teto n. 82.265, de 13.09.78, com e4eLto6 a pattiA
na Tabela Pekmanente de4ta AutnAquia,

I - da Cla44e B, .te. nela. 31, pana a Claue C, 4e6eAên
cia 32, da Categohia - Funcionat de AGENTE ADMINISTRATI-
VO, codigo rr,s,A-801, a

1. ANTONIO LUIZ DA ROCHA RODRIGUES BARBOSA
2. CELTA MARIA DE ARCA LEÃO
3. DALTRO ZITRO SOUZA OLIVEIRA
4. EDIL NEVES GARCEZ
5. GLACY COSTA REIS
6. IRENE DA COSTA CUERVO

11.2.1 O °pe./cadoz. áêniox em serviço de turno de operação

do neatoil,tendo em vista a segurança inerente ao cumprimen-

to das obrigações funcionais decorrentes da Autorização pa

ra Operação. da unidade, deve estar presente na 4a/a di eon

tkote. ou em local da anídade de fícil e rápido contacto com

a áa/a de cano/e.

12. DISPOSIÇOES TRANSITORIAS 

A pessoa fisica que, na data da publicação desta Norma no •iã

rio Oficial da União, já esteja funcionalmente atuando há, pe

lo menos, doze (12) meses como °peitado/c ou como opehadox áê -

niok, de qualquer dos keatbkeá de peáquiza existentes no pais,

pode continuar no exercício normal dessa sua atividade, firan

•

•• • •	 -	
-•t•-	 tm. •
	 •-- - -

-afr. - - "2514 	
-
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7. JORGE RONALDO MALANOVICZ
8. JOSÉ MAURIL/0 VOS SANTOS
9. LÉIA INEZ LECK
[OMAR/ELZA WEINGARTNER
fi.NORBERTO MARBA LISBOA
12.THEREZA SCALCO
13.YARA VILLAR NAUMANN

II - dá Ctnóóe 8, Ae/SeA ;incía 48, potAa a C/ame'C, keUiten.
ca 49, da CategoAia Funciona/ de ENGENHEIRO-AGRON040,
cõdígo LT-NS-9i2, a

1.. JOSE BRUNO CHIES

ITI - da Ctaóóe C, ke6ekincia 48, paAa a Clame C, keáciten
ca 49, da Categotia Funcional de ENGENHEIRO, codíj
LT-WS-916,

1„ ANGELO ALAD/NO OROFINO

IV da Clame 8, Aedina'neía 48, paAa a Claóóe C, 4c.6eAe.n
eia 49, da Categimía Funciona/ de ECONOMISTA, cod4c5.
LT-N8,922, a

1.•OCTAVIANO SAMBORJENSE L/MA DIAS
2. ROBERTO ROVRIGUES SOARES

V da C,4164Q 8, lt,e4viênc-i.a 48, paita a Claóbe C, AeSeAEn
cía 49, da Categokia Funciona de TÉCNICO DE ADMINIr
TRAÇO, c6d2go LT-WS-923, a

I. EURICO DE CASTRO NEVES

VI da Ctaád 8, Aaekancia 4$, pota a Claáóe C, ke4cAin-
cía 49, da Categoida Funciona/ de CONTADOR, código 1.7-
NS-924, a

I. JOÃO MARCOS LEXO DA ROCHA

VII da Clame A, ke4eAincia 30, paka a Ctaóóe B, Ae.ekEn
cía 31, _da CategoAia Fundonat de TÉCNICO PE CONTABICT—
RADE, codi90 LT-NM-1042, a

1. ELISABETH BRASIL ZAllERON

Viii - da Ceaóóe 8, keekencía 48, paAa a CZ444C C, Ae&A;;:n
eia 49_, da Categania Funcimuzl de PROCURADOR- AUTARQC
CO, codigo cr-£1-11o3 1 a

I. SELVA MAR/ PINTO CASTIGLIONE

medíante keveAóão doó va9o4 exiótenteó naó Uru
4Q4 ímedZatamente acima,

',CARLOS FARIAS

BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO

ATO DE POORnMA ti Dt PRAM PAnA ClaRWINL%Te DA l'JTR4» , , ?; -4•

BITACIONX DOS mrser,UODMICS, C SffitirDDrèt r, fjolt",,	 Auw,t4 ,:•,	 ,;rt2j.td.4

NA CIDADt DC WICCID LSTADO Of AlAno4 t; Altreun	 fir fl%. ;:actiAmt.TO AP 11,3-1

O Diretor-Supervi5Or d22 ',roa ai; Preedl' a: ft4aWtt1,.

das etribuiçnds Que lhe corfor4,- ,J kr/ • 9 11/"/! it	 10/.:Pp4/02t17i.,.,

CONSIDERANDO Que C1 prazo fliw .lo paro tnterrwn..zr,1,43	 1-4,ter.,1,144r,::.̂ io

	

na Cooperativa HabitaciOnel 00Q TrabalhOdorou e ruiiitvi UL,de Alajca%	 .

ce4A ,retst, ro,t, immr.kiebto para Serem otintildw ut; ebjutxru., dl . .u.z ds•tretko„lo,

• CSOLV C:

prorrogar a partir do O. da d!'juntudi 191-a, por

Plau0=; ,	 Praz a Par4 eaçorre,'N ento da Ihterunru;

mantur urrnD IntEirV idr .tOr o Sr. rrancl'icu dn	 Furtado	 ',;4oa

- n5o atribuir ac. I4,toro,tor	 ri:,.44!,!ra4,74u;

— I`Cfcemr -diar riuuro,	 ÇA.;,r:4::S.	 ,	 '4 •. n

do li/12/71, da RD 2. 9 11/Y5, d .	 . li td-:12-/03PL,

13/05/7G.

O pra...ente Ato C 4:4 . .i p 4do	 4 (4444atro) viu!. d, 1444 • t,er	 !er

Rio de Janeiro,RJ, 28 de setembro de 1979

ARNALDO PRIETO

:-n!. 	041 /Vil 441if I rAi	 P.1-	 4rE	 'reCIVIRITAn

tinApt	 iSMDU bt	 twe't_O - A UTORU A ÇA0 nf	 tipicioNnmENT0 •

t.i .1r o . o o!.. P r •	 3- d. H	 v....iomo

4 s	 , r' 	 ,e (I/	 t	 bra tU uvt.a,

1 I 4J. t	 .1, fyu n o t I I 1 , , ,t • 4 1,..1,1 . ........ 	 rÁV,4-,1.12 Urdi , ál 14, 1"0,11-1/Z143 	 C.'11

Loupvrativa 414b1tuio“al dt! Itapovd .,co0oABITA0
1 .5 ar.	 •o-, 01, toot I	 , 1'1'111.'12 'J	 iJ 1 4 11.4,41 • 4 '4 Mal-4 t .1 104,31,

;fr ,',IPLE47, 'L:1 11 .2.0	 22,,c,r,,,r,22.2.2.) 	 .,,. n uritrd ron't) "13,44-tat13 de $1.jU

14 1 . '1-'1	 •J•J,

141' ,,ü1 ii F.

- 012,22 , 2 - -Ir a dl. u u12.2;in l ac tr4j, i 1 . -2.41 da tntidndu;

	

-til . 14,4.3;' 9: i.r.t nr,3n	 Cooper
22w,leiraNt,A2

• J i xd r 	 PI 2I 0 41 ,1 1 +' ( j0")	 or44,erra.ro-4to da medido ed
movArati,:o1

• m il l t , ul t Ao Li guid :antn n rnw,cração global do /G (trinteosolo)
rogic .loin, Si 9,41. paus nn 409u1nt0 conrorMidud02.

cri% 421 & ervataçrin	 nn par,,eloa normals, de igual	 valor,
dure,,to	 prwo nn.s ,u) pura o anturrormoto da modido administre
thn	 •u.1,4› Jertnit~untu uneurruda u liquid a00, orron
40 N't	 2,0 •:ciate de ,'5!+. 4 . 14an6tdo Cooperativo;

tut,,-54,4ar 1-1 94rola otraav ân ia àn d11poliçi-2012 do Loi ti55,264,
du 1(11 21 7L, da /W 	 11175, do 04/03/7ti e da 10/SPH/03/76, ím
15/w,f14..

o prwwilto at,, 45 ~oda	 4 ( quatro) vioa do Igual toare fera04-

Rio de Jonelro 1 RJ,28 de natembro de 3.979

ARNALDO PUEM)

Arn Vi 17PnaP. A r . ÃO	 Mrn PAPA u, r i- PPAgiNio DA r.,tr.AçAn 01 CVWFRAlleA paoirA 

r1OUL nsnr. TRAAteADJRFS nA 414I A PARt1181 tia NCIfF,	 rloAot DE REctre, 

Ot	 11%Awfita - A , nftl/A"ÂO o taY:10',AMP.ro 	 vf-n7.

o 0.4:v!-.1-3a4r41,....r 0.1 Xi .	 voando

	

ltrttiadn lev 1 P c 4:4nt4irem n PD 1.:2 11P - -	 u lb¡wH/n!/74.,

mrdmaitwo q.4 o prazo concecUdu para eacarrnmento do liquida

,; i •J 42 C4:,peratlua nabutrszienol Irotalhoderot. dl Orlo Mntrtima do Recito roi

.4,!;utscÁ44t44 paro atf,45J4,4ercto dai. oUjotivnf; Ruo 144!4ficraram a soo decretn0a,

Rti,-,OLV

ep-,cro4pr , par mai- 12 (d.o) reciep:, n partir de 21/139/197 9 ,	 o

Proz•t vare encarromento da Irguldát¡So da [marfado;

mantvr ,orio L'ouldnnte o Inst4toto do OrtuataçSo is Conporati

vaf. HabxtucLal ., Guararopes-IGOCODO-CuARARAPCS;

13t 11',!, 40 1.2 .1221dd n te n rnmunernçÃo global du 2.1 ( vinto	 O

Quatro ) çal4rios-minzma reg4onavi, por conta do 8o444, a 	 DUF

O n Sa vo P ,cOn NSb de 2(del 0 sol4rios-mfn.no44 rnglonavi, tif1r1

t.alnemtv, furtada-lha, tamb45m, essogurado o (J.O-rate de perceber -

a portela retida do AO% provisto no Ato as.stnado em 21/09/1970,

quando du ancorramerdo do ptocuutwi do Ilmutdoção.

rnromondar rigurova oboarvóncia c14!.posiços da Lei

5.764 1 do 14.12,71, da RO re2 11/75, do 04,03.75 o da

/03/76, do 13.tr,,7t.

U prenontu Ato 45 44.4a/nidu em 4 (Quatro) vao, do ígoal toor 	 • o

forria.

Rio de Janeiro,RJ,28 de setembro de 1979

ARNALDO PRIETO

n2

10/SPa/

"

-",,e."..̂ ~4 1~4~~~~45""'",".." '"
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• • .

•
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ATO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA ENCERRAMENTO DA LIQUIDAÇÃO DA COOPERATIVA HABI 

TACIONAL MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS SEDIADA NA CIDADE DE RECIFE ESTADO DE

PERNAMBUCO AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO N5. PE-08.

" O Diretor-Supervisor da Área de Programas Habitacionais, usando

das atribuiçães que lhe conferem a RD n 5 • 11/75 e a ID/SPH/03/76, e

CONSIDERANDO que o prazo concedido para encerramento da liquida-

ção da Cooperativa Habitacional Marechal Mascarenhas de Morais foi insuficiente

para atendimento dos objetivos que inspiraram a sua decretação,

RESOLV E:

- prorrogar por mais 12 (doze) meses, a partir de 01 de setembro

de 1979, o prazo para encerramento da liquidação da Entidade;

- manter como Liquidante o Instituto de Orientação .as Cooperati-

vas Habitacionais Guararaped	 INOCOOP GUARARAPES;

- atribuir ao Liquidante a remuneração global de 24 (vinte e qua

tro) salgrios-mínimos regionais, por conta do BNH, a ser paga

na proporção de 2 (dois) salârios-mlnimos regionais, mensalmen

te, ficando-lhe, tambám, assegurado o direito de perceber a

parcela retida de 40% prevista no Ato assinado em 18 de agosto

de 1978, quando do encerramento do processo de liquidação;

- recomendar rigorosa observância ;.<1 disposiçães da Lei n5.

5.764, de 16/12/71, da RD n 5 . 11/75, de 04/03/75 e da ID/SPH/

/03/76, de 13/05/76.

O presente Ato á assinado em 4 (quatro) vias de igual teor 	 o

forma.

Rio de JaneirO,RJ,28 de setembro de 1979

ARNALDO PRIETO

ATO DE INTERVENÇÃO NA COOPERATIVA HABITACIONAL DE SÃO GONÇALO LTDA, SEDIADA NA 

CIDADE DE SÃO.GONÇALD, ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

N5. RJ-36.

O Diretor-Supervisor da Area do Programas Habitacionais, usando

das atribuiçães que lhe conferem a RD n 5 . 11/75 e a 10/SPH/03/76 e, tendo em

vista a Decisão da Diretoria proferida em sua 511 5 Reunião Ording ria, realiza-

da no dia 28/05/75,

CONSIDERANDO que a Cooperativa Habitacional de São Gonçalo Ltda

estg com a sua vida administrativa tumultuada,

CONSIDERANDO que denâncias de gravas irregularidades tán chega-

•o ao conhecimento deste Banco,

CONSIDERANDO que as irregularidades são atribuidas a integran-

tes da administração da Entidade,

CONSIDERANDO " que cabe ao BNH, na conformidade do disposto na

1D/SPH/03/76, intervir na Cooperativa com o.objetivo de restabelecer as norma-

lidades da sua vida administrativa,

RESOLV E:

- determinar a intervenção na Cooperativa;

- designar Interventor o Sr. Orfeo Caldera;

fixar o prazo de 90 (noventa) dias para encerramento da medi-

da administrativa;

- atribuir ao ' Interventor a remuneração mensal de 6 (sois) salg

tios-mi:limos regionais, correndo a despesa por conta da Coope

rativa;

- recomendar rigorosa observância 'às disposiçães da Lei no.

5.764, de 16/12/71, da RD n 5 . 11/75, de 04/03/75 e da ID/SPH/

/03/76, de 13/05/76.

O presente Ato 6 assinado em 4 (quatro) vias de iguarteor	 e

forma.

Rio de Janeiro,RJ, 28 de setembro de 1979

ARNALDO PRIETO

ATC DE nTEM:4NG E 9C VICU.V41.5:1T0 DAS :UNIDADES DA COGPC:WIVA HAOITACIO'AL 

DOS SZAVIDMEG DG WWCG :1ACIO'AL DA HACITAÇKO, SEDIADA *JO.ESTADC DO If DE JA:.,

f:EIRO AUTUIZA0b DE FUNCIOUHWTO 

C Diretor-Supervisar da Srea de . Programas ::c.:Ditr.cionais, usando

das otribuiçãos lua lhe conferon ' a rig. 11/75 e o ID/3P1/02/76 e, :;ando em

visto a DocioSo do Diretoria proferido em sue 3113 :ouni go Grdingria, :ob:lizado

on 2::./E5/75, usando tanbOm das ctribJiçãas gua- lhe são Canferidas pelo	 inciso

II, da az-ligo 21, do 3ogimento Intorno,

	

ECi:SIDERAWO q ,:e a Cooperativa Habrcacional dos Servidores 	 da

Zonco :.acional de Rabitação transforiu sou ativo e passivo pare o . Grupo 'inbita-

ctonal Virto a Um do Agosto, confor-me deliberação tonada co l".ssomfAgia

trr,ordin g ric realizada em 26/06/74,

CONSIDE3AMC que na referida Assembláia Geral Extraordingria foi

tambám aprovada a dissolução voluntária da citada entidade, deliberação essa ru

tificado em Assombl g ia Gorai Extraordinária de 26/02/75, e

CONSIDERANDO, por Ultimo, haverem sido cumpridas por parte da

mencionada Cooperativa todas as exigâncias legais o normativas do 3!3” que dia.ci

plinam o processo de liquidação das Cooperativas Mabitacionais,

3ESOLI/ C:

- intervir na Cooperativa;

- declarar, para todos os efeitos, encerrado o processo do liqui

dação o oxlinto a Cooperativa Nabitacional dos Sorvidores do

Nanai, Nacional da Nabiteção, sodiuda na sitiado do Rio do Ronei

ro, Zolado do Rio da Janeiro AF. no. r-29, autorizando o ar

quivamento deste Ato na Junta Comercial o sua ou:Dilecção . ' no

Digrio Oficial.

	

O et:c:sento Ato,á, assinado ore 4 (quatro) vias de igual teor	 o

form..

Rio de Janeiro,RJ,28 de setembro de 1979r

ARNALDO PRIETO

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto de Administração Financeira da Previdência
e Assistência Social

RELAÇÃO N9 323

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - MG 

ATO DO SUPERINTENDENTE 

Na PT IAPAS/RMGG-n9 125, de 3-9-79, publicada no DO ri9 179, de 18-9-79,
onde se lã:— Código DAI-112.3, n9 23.71.465, leia-se:... COdigO DAI-112.3, n9
23.71.466.

RELAÇÃO N9 324

SECRETARIA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

ATOS DO SECRETARIO 

PORTARIAS:

O SECRETARIO DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO DE ADMINISTRA-
ÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso- da competência que
lhe foi atribuida pelo art. 85, inciso I do Regimento Interno do LAPAS,

RESOLV E:

PT IAPAS/SAF-n9 114, de 27-9-79 - Designar a Agente Administrativa, NII
DA BARRETO DA SILVA, mat. 33.071, para exercer, na Coordenadoria de Auditagen'i
Fiscais, a função de Encarregada de Setor Técnico,C5digo.DAI-111.1,n9 11.70.993.

PT LAPAS/SAF-n9 115, de 27-9-79 - Dispensar, a partir de 27-9-79,o Agen
te Administrativo, MANOELITO MARQUES DE ARRUDA, mat. 11,410, da função de &leal'
regado de Setor Tâcnico. Código DAI-111.1, n9 11.70.993.

•"'?""`","-e-gão
10111,1411ln	 "ç• ; .r.141.17.4 12 "	 '

-
" "i‘	 •	 •	 ;wr7 1;1.1.1.1754 =-
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SUPERINTENDENCIA REGIONAL - aA 

ATO DA DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL

PT LAPASPIADP-n9 76, de 25-9-79 - A DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE
PESSOAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDENC/AEASSISTENCIA SO
C/AL, no gstadt da Bebia, no uso do atribuição que lhe foi conferida pelo levei
I, inciso IX, subelinee "g.i", da Resolução TAPAS n9 24, de 15-8-78, em face do
disposto na Instrução Normativa DASP n9 107, de 26-7-79, RESOLVE: Conceder apc,
sentadoria, de acordo com o artigo 101, item III, da Constitoição,aNIVALDOlmoa,
SEI, DEVA?, Mat, 12,958, no corgo de Fiaeal de Contribuições Previdenciários, CO
digo TAP-605, Classe "C", Rei, 51, do Quadro Permanente do INPS originário, en;
AS vantagens dá Classe EspeCial, Ref. 55, previstas no art. 184, inciso I, da
Lei n9 1.711152, observadas as diaposições do 5 29 do art. 102, da ConstituiçSo
'Federal, conforme consta do Proceaso IAVAS n9 4.259/79,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - HA 

ATOS DO SUPERINTENDENTE

PORTARIAS:

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA
PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL, no Estado do Meta:nhã*, no uno das atribuições
que lhe alio totiferidas pela alinea "a", do artigo 107, do RegimentoInternoapro
Vedo Pelai PTI1PA5 n9 1,132, de 29-6-78,

RESOLV E:

PT IAPAS/R1'tAG-n9 184, de 24-9-79 - Dispensar a servidora JEUSACOSTAKAR
UNS, mat, 163.016, ocupante do cargo de DaailOgrefo, Ruf. 16, de fueção de Se:-
cratãria Adminiaaretivaa COdigo DAI-111.1, 119 11.72,498, da eatrutura aprovada
pela PIMPAS n9 1.132, de 29-6-78,

PT LAPAS/RMAG-n9 186, de 24-9-79 - Dispensar, n pedido, o servidor ANTE
NOR RAMOS DA SILVA FILHO, mat. 829,741, Agente Administrotivo, Ref. 25, da fun-
ção do Chefe •de Seção do DivolgaçãO, COdigo DAI-111.1, n9 21,72.548, vigorando
a peetir de 16-7-79, em fonçao do Prote g eu 001103,

PT /APAS/RMAC-n9 185, de 24-9.-79 - O SUPERINTERDENTE REGIONAL DO um-
=O DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA. PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, na Es cedo
do MaranbSci, no Uso dag otribufçõen que lhe sSo conferidos pela Altnee "e", do
artigo 107, do Regimento Interno 3p-roendo pela PT/NPAS 09 1,132. de 29-6-78,ton
siderando a liberação da AtSI, pelo gemo Confidencial n9 1056/79/ICl/ALSIIIAPAZ
RESOLVEI Designar a eerVidora JtUSA COSTA MARTINS, met, 163,016,DatilOgraefe,Re1,
J6, para exerner A função de Chefe da Seção de Divulgação, COdigo DAI-111.1, n9
31.12,148, da estrutura aprovada pela PT/UPAS n9 1.132, de 29-6-78, em cerárer
provisOrio, enquanto houver insuficincia de servidor do categoriefuncionelcor
relata.

PT TAPAS/RNAGen9 187, de 24-9-79 -O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTI-
TUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SMIAL, no Eatedo
do Maranhão, no eeo das Atribues que lhe so conferidas pelo alUee "a", do
artigo 107, do Regimento Interno oprovado pela VT/IMPAS n9 1.132, de 29-b-78,eon
eiderando a libeeação da AESI, pelo Nemo Confidencial a?
RESOLVE: Designar a servidora JEANE DE SOMA ARANO NUNES, mat. 826,669, Agente
Adraidatt4tiva , Pare exercer a função de Chefe do Serviço de Atividades deApoiA
adigo DAI-L11.2, n9 12,72.528, da SRMA, ceesandO, Per cons eguinte, es ef/.5it05

da PT /APAS/RMAA-n9 71, de 28-6-79, que desienou a referida servidora para exer
ccr e função, de Chefe da SeaSo de Expediente, COdieo DAI-111.1, n9 11.73. /08,n7
Seeretar1a Regional de ArrecadaçSo e Fiscalização.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - HS--
ATO DO AGENTE DA eREVIDENCIA SOCIAL EM CARPO GRANDE

PT LAPAS/GMIÇO-n9 124, de 18-9-79 - O AGENTE E g CAMPO GRANDE, co tutedo
de }lato Grosso do Sul, no auto das Suas atribuiçõee, ea forma do artigo 123,1tem
XII, eUneit "d», do.Regímento Interno do TAPAS aprovado pela PT/MPAS n9 1.132/
/78, RESOLVE: Desianar z servidora JANETE DE SOUZA SANTOS, mat. 806.371, ocupan
te do emprego de Agente Adminiatrativo, Rei, 31, para exercer aferição de Cher
fe 40 Serviço de Arrecadação e Fiscalização, COdiela DAI-111,2, n9 22.07,21t, em
caráter proOie5rio, enquanto houver insufieracia de servidores ocupantes deenr
g05 ou empregos Integrantes da categoria funcional de Fiscal de Contribuiçõe.a.
Previdenciárias, TAF-605, cessando, conseq genoemente, os efeitos da PT IAPAS/
iGHTCC-n9 227, de 21 ,3-77, sue a deo/guiai: paro responder pela referida função,
mantida na estrutura originaria pelo item 5 da PT/MPAS n9 1.124, de 23-6-78.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - 

ATO DA DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL

PT IAVAS/MGDP-a9 124, de 25-9-79 - A DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL
DE PESSOAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDENCIA E AsSisr£N-
CIA SOCIAL, no Estado de alínea Gerais, usando da atribuição que lhe foi conferi
da pelo itera I, inciso IX, subaltnea "g.i", da Resolução LAPAS n9 24, de 15-8=
-78, e o que consta do Processo n9 311-0110542179, RESOLVE: Aposentar, de acor-
do com o artigo 176, icem III, da Lei 119 1.711, de 28-10-52, com a redação dada
pela Lei n9 6.481, de 5-12-77, a partir de 22-6-79, ae servidor ARTHURLODATOMA
GALRXES, met, 45.658, no cargo de Fiscal de Contribeições Previdenciárias, C1a7
se °A", Ref. 46, do Quadro do INPS originário, com os proventos mensais corres-
pondentes ã refere-e:eia 46, na forma prevista no artigo 178, item I, "b",
da lei n9 1,711, de 28-10-52, com a redação dada pela Lei ci? 6.481, de 5-12-77,
acrescidos das vantagens previstas na legislação em vigor.

SUPERINTENDENCIA REGIONAL - PE 

ATOS DA DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL

PORTARIAS;

PT LAPAS/PEDP-n9 93, de 24-9-79 - A DIRETORA DO DEPARTAMENTOREGIONALDE
PESSOAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA

SOCIAL, no Estado de Pernambuco, usando da atribuição que lhe foi conferida peo
/a RS/LAPAS n9 24, de 15-8-78, icem 1, inciso IX, eubalinea "g.i", e o que coma
co do Processo 415-000/003080, de 6-9-79, RESOLVE: Conceder aposentadoria, d'i;
acordo com o item II do artigo 174, da Lei n9 1.711, de 28-10-52, com a redação
dada pela Lei n9 6.481, de 5-12-77, a TERE2INHA DE JESUS DIAS TAVARES DO NASCI-
MENTO, mat. 160,492, no cargo de Agente Administrativo, Classe "C"a Ref. 34, do
Quadro Peneanente do extinto FUNRURAL, com os proventos mensais correspondentes
ao vencimento da citada referacia, acrescidos da gratificação dá função de En-
carregado de Setor Tôcnico, COdigo DAI-111.1, na forma prevista no artigo 180,1e
teta "b", da Lei n9 1.711, de 28-10-52, o demais vantagens previstas na legisla::
ção em vigor.

PT LAPAS/PEDP-n9 94, de 24-9-79 - A DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE
PESSOAL DO INsurero DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTENC/A
SOCIAL, no Estado de Pernambuco, unando da atribuição que lhe confere o item 1,
inciso IX, alínea "b", da RS/IAPAS n9 24, de 15-8-78, RESOLVE: Diapensar,a con-
ter de 28-8-79, doa serviços desta Superintendencia Regional, VANIA MARUDEOLI
VEIRA CHAVES, mat. 805,639, Agente Administrativa, Ref. 31, da Tabela do
originário, lotada na Secretaria Regional de Arrecadação e Fiscalização, tende
em vista o seu pedido protocolado sob o n9 415-000/002911, de 23-8-79.

SUPERINTENDENCtA REGIONAL - RJ

ATO DA DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL

PT IAPAS/RdDP-n9 292, de 21-9-79-- A DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL
DE PESSOAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDENC/A E ARSIST2t;
CIA SOCIAL, no Estado do Rio de Janeiro, usando da atribuição que lhe foi cena
tida pelo item 1, inciso IX, eli'nea "g", subalreea "g. 1", da RS//APAS n9 24, de.
15-8-78, o o que conste da Pretenso n9 17,671 (417-051), de 23-5-79,11ESOLVE:Apo
acatar, de acordo com o artigo 176, item III, combinado com o artigo 178,
1, letra "b", da Lei n9 1.711, de 28-10-52, com n rednção dada pela Lein96,481,
de 5-12-77, RORERTO VILLELA NUNES, mat. 46.1E0, no cargo de Fiscal de Contribui
çGeo Providenciárina, Clatioe "A", Ref. 46, do Quadro Permanente deste Iaeritua
com os proventos ~mala correspondentes aovencimeetoda citada referOncimeres
eido§ dag vantagens previataa na legaslação CM vigor,

SUPERIÊTENDENCIA REGIONAL - RS

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL

PORTARIAS:

PI LAPASIRSDR-r0 156, de 25-9-79 - O DIRETOR DO DEPARTAMEKTO REGIO.NALDE
PESSOAL DO INSTITUI° DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDUCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, no Estado do Rio Grande do Sul, usando da atribuição que lhe foi confe-
ride pela tubaanee "0,f", inciso IX, item 1 da RS/TAPAS n9 24/78, e o que tons
te do Processo 09 419-038/00512/70, RESOLVE: Conceder aposentadoria, de acordo
co:a o art. 176, toem II, da Lei re2 1.711, de aa-10-52, con a ridaçao dedo pela
Lei nV 4.681, de a-I2-77, a WANDA HELENA 5C1LNoRP, r:at. 15.429, no cargo de Agen
te Administrativo, Classe "C", Ref. 34, do Quodre FermanentelaiNPS originário
com ou proventue ~aia cooreepondentesauven,Ámonta ,LaJitala referáncío,ecrea

d

da Lei ne 1.711, de 24-10-52, e deaaia ventar...A. previ,taa na legislação em vi

ci0ro: da gratifieaçãe da função de Cholo dos ....;•rviço Leiais, Patrimônio e
soa	

Pei:
i, Galgo DAI-111,2, ne 12.14.4al, na forra 	 tapreve,	 ne artigo 180,1etra "4",

pa aapas/geDp.ne 147, de 25-e-7e - o DIRETok Do DEPARTAMENTOREGIONALDE
rEsSoAt 00 1.usr1ruro DE ADMINISTRAÇÁO FINAUCEIRA DA PREVIDENCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL. no Estado do Rio Grande do tad, no uso da atribuição que lhe foi conte-
ride pelo item 1, incino IX, nubalínea "g.i", da RS/1APAS n9 24, de 15-8-78, em
foce do disposto no Inatteçao Normativa DASP n9 107, de 26-7-79a RESOLVE: Conce
der aposentadoria, de acordo cem o artigu 101, item III, da Constituição, a DA=
nau mamei° savARIS, mat. 62,61/, no cargo de Fiscal de Contribuições Previden
etários, Cõdigo TAF-605, Claseu "B", Ref. 47. de Quadro Permanente do INPS ori=
giniirlo, com as vontagena da Clasue "C", Ref. 50, previstas no artigo 184, inci
ao I, da Lei n9 1.711/W, conforme consto da Proceeso JAPAS 419-00/04461„ de 8-

-9-79.

SUPERINTENDENCIA REGIONAL - SC

ATOS DO SUPERINTENDENTE

PORTARIAS:

PT LAPAS-a? 74, de 1e-e-79 - ti SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO DE
ADMJN/STRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDENCLN E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Estado de San-
ta Catarina, usando da erribuição que lhe foi conferida pelo artigo 107, letra
"a", do Regimento Interno do LAPAS aprovado pela PT/MPAS te: 1.132, de 29-6-78,
RESOLVE: Fazer cessar on eleitos da. PT IAPAS/420-0G0.0/39, de 6-10-78, publica-
da no DO n9 33, de 15-2-79 e BS/DG n9 57, de 23-3-79, que designou o servidor
OSVALDO PENEDO, mat. 163.249, ocupante do emprego de Agente Adminietativo,Clas-
se "A",. Ref. 24, para exercer, no Gabinete do Superintendente, a. função de Che-
fe do Serviço de Atividades de Apoio, COdieo DAI-111.2, n9 12.72.233, tendo em
vista que o mesmo foi designado para exercer outra função.

PT I-"AS-n9 75, de 19-9-7e - O SUPERINTENDEM REGIONAL DO INSTITUTO DE
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTENCIA SOCIAL, no Estado de Sari-
ta Catarina, usando da atribuição que lhe foi contenda pelo artigo 107, letra
"a", do Regimento Interno do LAPAS aprovado pela PT/MPAS n9 1.132, de 29-6-78,
na forma do item 5 da IN/DASP n9 4e/75, RESOLVE: Designar a servidora CLEUSA MA
RIA SCHERER, mat. $27.448, ocupante do emprego de Auxiliar Operacional de Servi
çoe Diversoa. Clasae "A", Ref. 21, para exercer, no Gabinete do Superintendente;
a tenção de Chefe do Serviço de Atividades de Apoio, Cõdigo 0AI-111.2, námero
12,72,233, da estrutura aprovada pela PIMPAS n? 1.124/78.

ATOS Do SECRETARIO REG1oNAL DE ADMINIsTRAÇA0

PORTARIAS:

O SECRETÃRIO REGIONAL DE ADMINISTRAÇAO DO INSTIMO DE ADYINEbTRAÇÃO FI
NANCEIRA DA PREVIDENCIA E ASSIeTÊNCIA SOCIAL, no ENtddo de Santa Catarina, uaaii-

-
e+nee.1 ..111
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do da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 115, inciso I, do Regimento
Interno do LAPAS aprovado pela pT/MPAS n9 1.132, de 29-6-78,

RESOLV E:

PT IAPAS/SCDG-n9 44, de 19-9-79 - Fazer cessar os efeitos da PT TAPAS/
/43.20-0Q1.1/10, de 26-7-78, publicada no DO n9 166, de 30-8-78 e 8S/DG n9 110,
de 8-9-78, que designou a servidora CLEUSA MARIA SCHERER, mat. 827.948, ocupan-
te do emprego de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, Classe "A", Ref.21,
para 'exercer, nesta Secretaria, a função de Secretaria Administrativa, Cgdigo
DAI-111.1, n9 11.72.270, tendo em vista que a mesma foi designada para exercer
-outra função.

PT IAPAS/SCDG-n9 45, de 19-9-79 - Designar a servidora MAURA MARIA DA
SILVEIRA DA SILVA, mat. 39,996, ocupante do cargo de DatilOgrafo,CIasse "B",Ref.
25, para exercer, nesta Secretaria, a função de Secretaria Administrativa, COdi
go DAI-111.1, n9 11.72.270, da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 1.124/78. 	 -

ATOS DO AGENTE DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM FLORIANÓPOLIS

PORTARIAS:

PT IAPAS/GSCFN-n9 86, de 20-9-79 - O AGENTE EM FLORIANÓPOLIS, no Estado
de Santa Catarina, usando das atribuiç ges que lhe foram conferidas pelo artigo
123, inciso III, letra "d" do Regimento Interno do IAPAS aprovado pela PT/MPAS
n9 1.132, de 29-6-78, RESOLVE: Cessar os efeitos da PT LAPAS COLETIVA/GSCFN-n4
1, de 23-5-78, na parte que designou a servidora CECI VIEIRADA ROSA ULYSSEA,mat.
31.956, ocupante do cargo de Agente Administrativo, Ref. 34, Classe "C", do Qua
dro Permanente do INPS originado, para exercer a função de Assistente, Código:
DAI-112.2, n9 22.15,734.

PT IAPAS/GSCFN-n9 87, de 20-9-79 - O AGENTE EM FLORIANÓPOLIS, no Estado
de Santa Catarina, usando das atribuiç ges que lhe foram conferidas pelo artigo
123, inciso III, letra "d" do Regimento Interno do IAPAS aprovado pela PT/MPAS
n9 1.132, de 29-6-78, na forma do item 5 da IN/DASP n9 46/75, RESOLVE: Designar
ó servidor OSVALDO PENEDO, mat. 163.249, ocupante do emprego de Agente Adminis-
trativo, Ref. 24, Classe "A", para exercer em 420-200%00, a função de Assisten-
te, C gdigo DAI-112,2, n4 22.15.734, da estrutura aprovada pela . PT/MPAS n9 1.124/
/78.

-PT IAPAS/GSCFN-n9 91, de 24-9-79 - O AGENTE EM FLORIANÓPOLIS, no Estado
de Santa Catarina, usando das atribuiç ges que 'lhe foram conferidas pelo artigo
123, inciso III, letra "d" do Regimento Interno do LAPAS aprovado pela PT/MPAS

• n9 1,132, de 29,6-78, e tendo em vista o contido no Momo 1W104/79,de 420-200,04
RESOLVE: Cessar, a contar de 22-9-79, os efeitos da PT LAPAS/GSCFN-n9 37,de 25-
-10-78, onde designou o servidor OSCAR FLÁSIO DOS SANTOS, mat, 827,675, ocupan-
te do emprego de Agente Administrativo, Ref, 25, Classe "A", do Quadro Permanen
te do INPS originado, para exercer a função de Chefe da Seção de Administração
do Edifício-Sede, Cgdigo DAI-111.1, n9 11.15.739, tendo em vista seu falecimen-
to em 21-9-79.

PT IAPAS/GSCFN-n9 92, de 24-9-79 - O AGENTE EM FLORIANÓPOLIS, no Estado
de Santa-Catarina, usando das atribuiçães que lhe foram conferidas pelo artigo
123, inciso III, letra "d" do Regimento Interno do IAPAS aprovado pela PT/MPAS
n9 1.132, de 29-6-78, na forma do item 5 da IN/DASP n9 46/75, e tendo em vista
o contido no Mémo n9 104/79, de 420-200.01, RESOLVE: Designar a servidora MARLI
BOING, mat. 839.358, ocupante do emprego de Telefonista, Ref, 16, Classe "A",pa
ra exercer em 420-200.01, a função de Chefe da Seção de Administração do Edifil
cio-Sede, Cgdigo DAI-111.1, n9 11.15.739, da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9
1.124/78.

Aggncia da Previdancia Social em Pindamonhangaba, ficando rescindido, de pleno'
direito, o contrato de trabalho celebrado, poca, entre o INPS originado e a
empregada,

PT LAPAS/SPDP-n9 501, de 27-9-79 - Dispensar, a pedido, a contar de 31-
-7-79, a servidora RUTE DA SILVA VASQUES ALCIATE, mat.' 808.341, Agente Adminis-
trativa, Ref. 31, admitida no INPS originário, posteriormente integrada ao LAPAS,
regida pela Legislação Trabalhista, lotada na Agãncia da Previd gncia Social em
São Jos g do Rio Pardo, ficando rescindido, de plano direito, o contrato de tra-
balho celebrado, a gpoca, entre o INPS originário e a empregada.

ATOS DE AGENTES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PORTARIAS:

SÃO JOSE DOd CAMPOS 

PT IAPAS/GSPSJ-n9 302, de 17-9-79 - O AGENTE EM SÃO JOSE pos CAMPOS, no
Estado de São Paulo, no uso das atribuiçães que lhe confere o art. 123, inciso
III', alínea "d" do Regimento Interno do LAPAS aprovado pela PT/MPAS n9 1.132,de
29-6-78, e face o contido na Circular 21-006.0/19/78, RESOLVE: Designar o servi
dor RUBENS JOSE RIBEIRO DOS SANTOS, mat. 864.179, ocupante do emprego de Agente
Administrativo, Ref. 24, da Tabela Permanente do INPS originaria, para exercer,
nesta Agancia, a função de Chefe da Seção de Serviços Gerais e PattiManio, Cgdi
go DAI-111.1, n9 11.17.847, mantida na estrutura originaria pelo item 5 da PIT
/MPAS n9 1.124, de 23-6-78. Cessar, conseqUentemente, os efeitos da PT IAPAS/
/GSPSJ-n9 129, de 11-11-77, que designou o servidor para responder pela referi-
da função.

ITU

PT IAPAS/GSPIT-n9 50, de 26-9-79 - O AGENTE EM ITU, no Estado de São Pau'
lo, na forma do artigo 123, inciso III, alínea "d" do Regimento Internado IA.PAg
aprovado pela PT/MPAS n9 1.132, de 29-6-78, e tendo em vista á indicação conti-
da no Momo 421-030,00/376/79, RESOLVE: Designar a servidora VERA RIBEIRO NETTO
GONÇALVES GUERRA, mat. 829,230, ocupante do emprego de Procurador Autarquico,da
Tabela Permanente do INPS originario, para exercer a função de Chefe da Procura
dona Local, Cgdigo DAI-111.2, n9 22.17.300, mantida na estrutura originaria pe
lo item 5 da PT/MPAS n9 1.124, de 23-6-78.

RELAÇÃO N9 325

ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIAS:

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das suas atribuiçOes e da competancia fixada no arti
go 76, do Regimento Interno aprovado pela PIMPAS n9 1;132, de 29-6-78,

RESOLV E:

PT IAPAS/PR-n9 1.084, de 19-10-79 - Designar NORMA MARIA OSÓRIO SENTES,
para exercer, na Superintendãncia Regional do LAPAS no Estado do Para, a função
de confiança de Secretaria Regional de Planejamento, COdigo LT-DAS-101.1,ngmero
31.70:139, da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 1.124, de 23-6-78,

PT LAPAS/PR-n9 1.086, de 19-10-79 - Nomear o servidor RAIMUNDO NONATO
TORRES NAHUZ, mat. 32.128, Fiscal de Contribuiçães Previdenciarias,para,exercer,
na Superimtendancia Regional do LAPAS no Estado do Maranhão, o cargo em comis-
são de Secretario Regional de Administração, Cgdigo DAS-101.1, n9 31.70.157, da
estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 1.124, de 23-6-78.

:t

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - SP 

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL

PORTARIAS:

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRA
ÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Estado de São Paulo,usaW
dó da atribuição que lhe foi conferida pelo item 1, inciso IX, alínea "b" da Rã -*	 _
solução TAPAS n9,24, de 15-8-78,

RESOLVE;

PT IAPAS/SPDP-n9 498, de 27-9-79 - Dispensar, a pedido, a contar de 31-
-5-79, a servidora EUNIDES DE SOUZA NAVARRO, mat. 847.995, DatilOgrafa, Ref,16,
admitida a titulo precãrio no INPS originaria, posteriormente integrada ao TAPAS,
regida peia Legislação Trabalhista, lotada na Agancia da Previdancia Social em
São Paulo-Santana, ficando rescindido, de pleno direito, o contrato de trabalho
celebrado, a .gpoca, entre o INPS originado e a empregada,

PT LAPAS/SPDP-0 499, de 27-9-79 - Dispensar, a pedido, a contar de 3-
-10-78, a servidora MARIA CÂNDIDA DE OLIVEIRA PINTO, mat, S68.191, Agente Admi-
nistrativa, Ref. 24, admitida a titulo precario no INPS originario,posteriormen
te integrada ao TAPAS, regida pela Legislação Trabalhista, latada na Agancia
Previdancia Social em Campinas, ficando rescindido, de pleno direito, o contra-
to de trabalho celebrado, à gpoca, entre o INPS originado e a empregada.

PT LAPAS/SPDP-n9 500, de 27-9-79 - Dispensar, a pedido, a contar de 19-
-3-79, a servidora ROSA MARIA DA SILVA, mat. 846,883, Auxiliar Op,racional de
Serviços Diversos, Ref. 22, admitida a titulo precario no INPS or'sinario, pos-
teriormente integrada ao LAPAS, regida pela Legislação Trabalhista, lotada na

PT IAPAS/PR-n9 1.087, de 14-10-79 - Dispensar JORZIRA PEREIRA PINHO-,mat.
161.681, dg função de confiança de Secretaria Regional de Planejamento, Cgdigo
LT-DAS-101.1, n9 31.70.137, na Superintendaricia Regional do LAPAS no Estado do
Maranhão.

PT IAPAS/PR-n9 1.088, de 19-10-79 - Designar o servidor MANOEL EGIDIO
COSTA NETO, mat. 163.010, Agente Administrativo, para exercer, na Superintendan
cia Regional do TAPAS no Estado do Maranhão, a função de confiança de Secreta=
rio Regional de Planejamento, C gdigo LT-DAS-101.1, n9 31.70.137, da estrutura
aprovada pela PT/MPAS n9 1.124, de 23-6-78.

PT IAPAS/PR-n9 1.089, de 19-10-79 - Dispensar AN/SLAFERREIRAMOUCHERECK
NASCIMENTO-, mat. 840.435, da função de confiança de Diretora do Departamento Re
gional de Pessoal, C gdigo LT:-DAS-101.1, n9 31.70.224, na Superintendgncia
nal do TAPAS no Estado do Maranhão.

PT IAPAS/PR-n9 1.090, de 19-10-79 - Designar a servidora MARIA DOS REME
DIOS MENDES COSTA, mat. 161.113, Agente Administrativa, para exercer, na Super
rintendancia Regional do LAPAS no Estado do Maranhão, a função de confiança de
Diretora do Departamento Regional de Pessoal, Cgdigo LT-DAS-101.1,n9 31,70.224,
da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 1.124, de 23-6-78.

PT IAPAS/PR-n9 1.091, de 19-10-79 - Exonerar o servidor ANTONIO JOSEBEL
FORT FRANCO, mat. 21.093, do cargo em comissão de Diretor do Departamento Regio
nal de Serviços Gerais, C gdigo DAS-I01.1, n9 31.70.234, na Superintendancia Re-
gional do IAPAS no Estado do Maranhão.

•
0.°1±%.
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PT IAPAS/PR-n9 1,092, de 19-10-79 - Nomear A servidora MARIA AMÊLIA NE-
VES SOUZA, mat. 36.668, Agente Administrativa, para exercer-, na SeperintendN-
eia Regional do LAPAS no Estado do Maranhão, o cargo em comissão de Diretora do
Departamento Regional de Serviços Gerais, Cadigo DAS-101.1, n9 31.70.234, da es
trutura aprovada pela 11/14PAS n9 1.124, de 23-6-78.

PT IAPAS/Pa-nO 1,093, de 19-10-79 - Exonerar OSVALDO COTIAS DE ANDRADE,
Nat. 41,782, do cargo em comissão de Secretario Regional de Arrecadação e Finca
lização, Catas() DAS-101.1, n9 31,70.173, na Superintendancia Regional do LAPA
no Estado de Sergipe, face aua aposentadoria publicada no DO O 143, de 27-7-79.

IAPAS/PR-n9 1.094, de V9-10-19 - Nomear JOSÊ PEREIRA DE MUAR, mat.
2.061, Pisca' de Contribuições Previdenciárins, para exercer, na Superintendan-
eia Regional ao LAPAS no Estado de Sergipe, o cargo em cominaão de Secretario
Regional de Arrecadação e Fiscalização, COtligo DAS-101.1, n9 31.70.173,da cstru-
tura aprovada pela PT/UPAS n9 1,124, de 23-6-76,

PT LAPAS/PR-n' 1,095, de 19-10-79 - Exonerar o servidor TARCISIO BARRE-
TO, mat. 60.036, do cargo em comissão de Diretor do Departamento Regional Be Ser
viços Gerais, Cadigo DAS-101.1, n9 31,70.239, na SuocrincendÊncla Regional dii"
TAPAS no Ratado do Rio Grande do Norte.

PT TAPAS/PR-n7 1,096, de 19-10-79 - Denignar ANA RELOW. RODRIGUES MADY.,
pare exercer, na Superintendancia Regional do LAPAS no Estado do Rio Grande do
Norte, a função de confiança de Diretora do Departamento Regional de Serviços Ge
tais, Cadige LT-DAS-101,1, n9 31,70,239, da entrutura aprovada pela PIMPAS O
1424, da 23-6-78,

PT IAPAS/PR-n9 1,085„ de 17,10-79 - O PRESIDENTE DO 1NSTITUP0DFADMINIS
TRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA à ASSISTÊNCIA. SOCIAL, no uso das suas atribuT
Çaea a tin eompetaneirt fixada no artige 67, do- Regimento Interno aprovado oca
PTIMPAS n9 1,132,. dá 29-6-78, RESOLVE: Deaigner NOM: DE tugaus TIEL0,m4tdcula
808 . 748, Mate Adminiatra t iva, anta exercer a função de confiança de Agente da
Previdancía Social CM Sousa-PO, Cadigo LT-DA5-101,1, n9 31„00.399, mantida na es-rotur* originaria- pelo item 5 . da. OTWAS n9. 1,124, de 23-6-78.

PT LAPAS/PR-n9 1.103, de 2-10-79 - Nomear o servidor LURO GUIMARÃES
mat. 63.547, Fiscal de Contribuições Providenciarias, para exercer, na Superift:
tendencia Regional do LAPAS, no Estado de Cotão, o cargo em comisso de Secretã
rio Regional de Arrecadação e Fiscalização, Cãcligo DAS-I01.1, n? 31.70.133, diz.
estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 1.124, de 23-6-78.

PT 1APAS/OR-n9 1.104, de 2-10-79 - Exonerar o servidor %MAR VICTAL DA
COSTA FERREIRA, mat. 59.862, do cargo em comisaRo de Secretario Regional de Ar-
recadação e Fiscalização, Cadigo DAS-101.1, n9 11,70.167, naSuperintendancie Re
gional do IAPAS, no Estado do Marenhão.

PT IAPAS/PR-n9 1.105, de 2-10-79 - Nomear o servidor CARLOSALBERTOREIS
DE ANDRADE, mat. 63.098, Fiscal de Contribuiçães Previdenciarias, para exercer,
na Superincendancia Regional do IAPAS, no Estado do }brenha°, o cargo em comis-
são de Secretario Regional de Arrecadação e Fiscalização, Cadigo DAS-101.1, no
31,70,147, da estrutura aprovada pela PTIMPAS n7 1.124, de 23-6-79.

PT 1APAS/PR-n7 1.106, de 2-10-79 - Nomear ALOAR MOREIRA, mat,31.503,Pro
curador Autãrquico, para exercer, na Superintendência Regional do TAPAS, no E-s"
Lado do Espírito Santo, o cargo em comissão de Procurador Regional, adie° DAS::
101.1, n9 31,70.190, da estrutura aprovada pela PT/MPAS n7 1,124, de 23-6-78.

PT 1APAS/PR-n9 1.107, de 2-10-79 - Designar o servidor JOSg ANGELO BUS-
SMAR, mat. 826.072, Tacnico de Administração, para exercer, na Superintendan-
cie Regional do JAPAS, no Estado do Espirito Santo, a função de eonfiançade Se
cretario Regional de admInintração, Cadiem tT/D4S-101,1, n9 31, 70.156, da eatiU
tura aprovada pela PT/MPAS n9 1.124, de 23 -6 -78>

PT LAPAS/PR-0 1.108, de 2-10-79 - Exonerar A servidora MARIA 04 CONCFI
ÇÃO VELASCO E SILVA, mat. 54,887, do cargo co comissão de Diretora do Departi=
mente Regional de Serviço:: Gerais, Cadigo DAS-101,1, n7 11,70.235, na Superín
tentIZ: ncin Regional do IAVAS, no Estado do Mato Grosso, tendo em vista sua nomj
;ião para exercer outro cargo.

RELAÇÃO NO 326

ATOS DO PRESIDENTE 

PT LAPAS/PR-O 1,109, de 2-10-79 - Nomear a. servidora MELENA REGINA CA-
MARGO DuRNELLES, CAt, 54,585, Agente . Administrativo, pura exercer, na Superin
canela Regional do MAS, no Ratado do Mato Grosso, o cargo em comissão de tia
cora do Departamento Regional de Serviços Gerais, Cadigo 0A5-101.1, 031,70,2A'
da earrucura aprovada pelo PT/MPAS n9 1.124, de 23-6-78.

PORTARIAS;

O PRES/DENTE 00 INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVItfiNCIA F.
ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das sus atribuiçaes e da comper'èneitt fixada no arti
go 67, da Reeitento Interno, aprovado pela PT/MOAS n7 1.11P, de 29-A-7R,

RESOLVE::

pr IAPASIOR-n9 1.097, de 2-10-79 - Designar ROMÃO RIBEIRO DA mnu, mat.
875,037, Mente Administrativo, paro. exercer a função de confiança do Agente da
PreVidancia Social, em Cascavel/PR, Cadigo LT/DAS-101.1, n9 31,00.433, mantida
na estrutura orieínario. pelo item 5 da PTiMPAS n7 1.124, de 23-6-78.

IAPAS/PR-n9 1.098. de 2-10-79 - Nomear GIL MARIA PRANZ0I,e4t.43,983,
Fiscal de Contribuiçaea Frevidenciariaa, para ~mor e cargo em comissão de
Agente ti* OreviclÃnnia Soeial, em Paranaguail lR, Cadigo DAS-101.1, nãmeru
31,00,428, mantido na Oatrutura arleinaria pelo item 5 da PT/'PÁS ni) 1.124, de
234-78.

PT IAVAS/PRn9 1.099, de 2-10-79 - Nomear ANNA BOROWSK1 GOMíS, matrí-
cula 36,258, Agente Administrativa, para exercer o cargo em COMí840 de Agente
da Previa:leia Social, em Umuarama/PR, Catligo DAS-101,I, n9 31.00.432, mantido
na ettruture ori g inaria pelo item 5 da PT/MOAS n9 1.124, de 23-6-78,

PT IAPAS /OR-n9 14.00 r de 2-40-79 - Nomear WILSON NASSAR SFEIR, matrí-
cula 65480, Fiscal de Contribuições Previdenciariaa, para exercer o cargo em
comissão de Agente da Previdancia Social, em jacareziriho/OR, Cadigo DAS-101.1,
n9 31.00.427, mantido na estrutura originaria pelo item 5 da PT/MPAS nO 1.124,
de 23-6-78.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREV1DENCIA E
ASS1STENCIA SOCIAL, no uso das suas atribuições e da carapeta:ia:À fixada no arti
go 76, do Regimento Interno, aprovado pela PIMPAS n7 1,112, de 29-6-78,

RESOLV E:

PT 1APAS/PR-n9 1.101, de 2 - 10- 79 - Nertar a servidora ZELAIR MENDEs MA
R~O, met, 51,550, Fiscal de Contribuiçaes Previlienciõrias, para exercer, ri,-;
Superintenancia Regional do LAPAS, no Estado da coiãs, o cargo em comissáo de
Seeretiiria Regional de Planejamento, COdigo DAS-101,1, n? 31,70.127, da e,trutu
ra aprovada pela PT/MPAS n? 1.124, de 23-6-78.

PT IAPAS/PR-n9 1.102, de 2-10-74 - Normar e servidor 101Z REuiwok,Fr.,•
RY CURADO, mat. 49.550, para exercer, na SuperintendJncia Regional do LAPAS, u,T,
Estado de Gaias, o cargo em comissão de Diretor do Departamento Re g ienal de
viços Gerais, CUigo DAS-101.I, nY 31.70.220, da estrutura aprovada pela	 PI%
MPAS n? 1.124, de 23-6-78.

PT 1AP45/PR-n7 1,110, do 2-10-79 - Nomear a servidora MARIA DA COSCEI-
ÇÁO VELACo E SILVA, mat. 54.887, batitagrafa, para exercer, na 5em:tinte:11m'
ela Regional da 'APAR, no Estado do Eato Crasso, o cargo em comisaão de Secreta
ria Regional de Administração, Cadige DAS-101.1, n7 31.70.158,de at;t-rutura opto
veda pela PT/MPAS a? 1.124, de . 23-6-77.4.,

'WCRETARLA  DE FINANÇAS 

ATos SE.CRF.TXR I o

PORTARIAS: 

O SECRETÃRIO DE FINANÇAS DO INSTITUIU DE AMINISTRAÇXO FINANCEIRADAPRE
VIDENCTA E ASSISTENCIA SOCIAL, no uso da competãncia que lhe foi Atribuída pel-o-

art. 85, inciso I, do Regimento Interno do IaPAS, aprovado pela PT/MPAS namoro
1.132, de 29-4-78,

R ESOLV E:

PORTARIA IAPAS/DFDP-n9 82, de 0 1 .10.79 o DIRETOR DO Dl:-

FARTAI-1E14T° gEGIoNAL DE PESSOAL DO 1 APAS NO DISTRITO FEDERAL, no uso.

da atribuição que lhe fai conferida pei.. item 1, inci .,e IX,I:

rica	 i c..tI tis... I APA g n',' 24, dt	 • de,	‘•	 v	 "i •	 Cm

d y	Ud 1nstr , o,Ao N,rmativa nV	 Av 2 f', de jUlhO

de L'i74,

PT LAPAS/SP-n? LIO, de 19-10-70 - Dispensar a partir de 18-9-79,LPIZ AL
VAREZ GARCIA, mat. 15.815, Contador, Rei, 52, da função de Chefe de Equipe, C5:
digo AAT-, 111.3, n9 23.70.559, na Coordenadoria de Administração Financeira, em
Lace de sua aposentadoria, conforme PT IAPAS/DLP-n? 67, de 10-9-79, publicada no
DOU ti9 179, de 18-9-74.

PT 1APAS/SF-n9 131, de 1?-10-74 - Designar CREDSA COSTA FERNANDES, mat,
22.102, Agente Administrativa, Rei, 34, para exercer na coordenadaria de admi-
nistração Financeira, a função de Chefe de Equipe, Cadigo 13al-111,3, úmero
23.70.559, ficando coaseqUentemente dispensada da função de Encarregado de Ana-
lise, Cadigo DA1-111.2, ne 22,70.572, que exerce na Coordenadoria de AplicaçOes
Financeiras,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Relação-DF ti? 58/79

ATO DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO

REGIONAL DL PESDA1



O prazo pare execução dos serviços objeto deste Contrato ex-
pira em 13/02/80.

PRAZO:

"	 leg	 . -	 112'l
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RESOLVE conceder aposentadoria, de acordo com o artigo 101,

item III, da Constituição, a JIRO SHINIZU, matricula n9 21.324, no

cargo de Fiscal de ContribuiçOes PrevidenciSrias, c gdigo TAF 605,
Classe "C", ref. 52, do Quadro Permanente do antigo INPS, com 	 as

vantagen% da classe especial, ref. 56, previstas no art. 184,	 in-

ciso I, da Lei n9 1.711/52, observadas as disposiçães do § 29 do

art. 102 da Constituição Federal, conforme consta do Processo LUMS

n9 423.000/05718, de 25.09.79.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS
DE RODAGEM

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO lo DO DECRETO No 78,382/76)

INSTRUMENTO: 20 Termo -*Aditamento • Re,Retificeção PG-651/79 ao Con
trato de Consultoria PG-261/77 4 para a execuçío . doe ele-r7
viços de coordenação, •upervieeo e controla das obres T
e serviços de melhoramentos e restauração na rodovia BR
116/8A, trecho Serrinhe-Euclides Oe Cunhe, subtrecho .•
Serrinhe-Tucano-Euclidea da Cunhe:.

PARTES: Departamento Nacional de Estrade* de Rodagem e e Firme: COPE
CONSULTORIA PROJETOS E ENGENHARIA LTDA

OBJETO: Prorrogação de preze e aumento de valor contratual

FUNDAMENTOS LEGAIS - Foi dispensada a licitação com base no
artigo 126, parágrafo 29, alínea "f" do Decreto-lei n9 200/
67, conforme consta no Processo CR-12/N9 1506/79. São Luis-
MA, 17 de setembro de 1979.

TERMO DE CONTRATO que entre si celebram o INCRA e
a Firma COPE - CONSULTORIA, PROJETOS E ENGENHARIA
LTDA. CRT-0224-25-Z/79.

OBJETIVO - Execnão de serviços de levantamento de topográ-
ficos para mediçao e demarcação de praceias rurais, abertu-
ra e reabertura de picadas, poligonal eletrônica, fornecimen
to e implantação de marcos e pilares de concreto, no Proje-
to de Assentamento Dirigido/BURAREIRC1, numa área de apro2i-
madamente 60.000,0000 ha (sessenta mil hectares), no Terri,-
tório Federal de Rondônia. Que constitui parte do imóvel de
nominado PAD BURAREIRO, expropriado através do Decreto nV
75.281/75, cuja emissão de posse verificou-se em data de 26
de setembro de 1975, localizado na área prioritária de Re-
forma .Agrária, na área física de atua9ão do Projeto Fundiá-
rio Jaru-Ouro Preto, situado no Municipio de Porto Velho,
Território Federal de Rondónia.

PRAZO - O prazo máximo para a conclusão dos trabalhos obje-
to.deste CONTRATO, é de 240 (duzentos e quarenta) dias ú-
teis, contados da data de entrega pelo INCRA da Ordem de
Serviço.

CLAUSULAS ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA - O INCRA pagará pelos
serviços a importáncia de Cr$ 8.750.259,84 (oito milhOes,se
tecentos e cinquenta mil, duzentos e cinquenta e nove cru-
zeiros e oitenta e quatro centavos). AS despesas correrão
por conta dos recursos do POLAMAZÔNIA, Projeto 45.5.1.102 -
Titulação do PAD BURARE/RO, Elemento 4130 - Investimentos em
Regime de Execução Especial '(007 - Outros Serviços e Encar-'
gos), conforme Nota de Empenho n9 006, de 03 de setembro de
1979.

FUNDAMENTOS LEGAIS - Edital de Tomada de Preços b9 01/79,
conforme consta no Processo INCRA/CETR/N9 1772/79. Porto Ve
lho-RO , 19 de setembro de 1979.

VAIORt É de CR88.499.818,00 sendo CR85.499.050,80 a preços iniciais
• CR$3.000.767,20 para rmajdetemento, em virtude de um acres
cimo dm CR$3.963.818,00 sondo CR82.163.818,00 a preços inter
ais • CR81.800.000,00 na parcele de reajustamento.

DOTAÇKOs A despesa decorrente deste contrato correrá, *Lambem è con-
te dm verba 4.1.1.8.01.00.00.1.162.021/79 do Orçamento do
DNER, conforme NE-no 005 L535-2, cádigoe 57/04, emitida pe-
la Diretoria de Menutençmo - 39.0000-2, OF/Sv.00r, Dcteçao
Ordineria, datada de 27/08/79, no valor de CR81.171.646,70

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Resolução no 1.826/79 do Conselho de Ad-
minintreçgc, Sessio no 28 e autorização'
do Sr. Substituto do Diretor de Diretoria
Menutençao, ambas datadas respectivamente
da 20/08/79 • 23/08/79 èe fls. 248 e doe
motivos constantes do processo Administra
tive sob o no 22.637/77.

(N9 9357 - 4-10-79 - cr$2A90,00)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇAO E REFORMA
AGRÁRIA

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que en
tre si fazem o INCRA e a COMPANHIA DE MECANIZAÇÃO
AGRICOLA - CIMEC- CRT-0202-06-7/79..

OBJETIVO - Execução dos trabalhos da construção de 13 (tre-
ze) açudes médios, na área de jurisdição do Projeto Inte-
grado de Colonização de Barra do Corda, município de Barra
do Corda, Estado do Maranhão, nas proporções estipuladas e
pelos preços fixados de acordo com as tabelas Vigentes.

PRAZO - 60 (sessenta) dias consecutivos, contados á partir
da assinatura da Ordem de Serviço.

CLÁUSULAS ORÇAMENTÁRIA E FINANCRIRA - O contratante pagará
pelos serviços, a importãncia de Cr$ 1.099.173,60 (hum mi-
lão, noventa e nove mil, cento e setenta e três cruzeiros e
sessenta centavos), considerados como valor global resultan
te da proposta da contratada, correspondente a 791 (seteceri
tos e noventa e uma) horas trator HD-16, pelo preço unitá-
rio/hora de Cr$ 1.389,60 (-huM mil, trezentos e oitenta e no
ve cruzeiros e sessenta centavos), sem reajustamento de qual
quer espécie. A despesa correrá por conta do Projeto Inte-
grado de Colonização Barra do Corda - Projeto 09.04:13.3.1.
101 - Elemento 4110, NEP-1 n9 953, de 14 de setembro de 1979.

TERMO DE CONTRATO que entre si celebram o INCRA e
a Firma PLANTOP Planejamento e Topografia Ltda.
CRT-0225-25-9/79-

OBJETIVO - Execução de serviços de levantamento topográfico
para medição e demarcação de parcelas rurais, abertura e
reabertura de picadas, poligonação eletrônica, fornecimento
e implantação de marcos e pilares de concreto, no Projeto
Integrado de Colonização Gy-Paraná - Setor Rolim de Moura,
numa área de aproximadamente 60.600,0000 (sessenta mil e
seiscentos hectares), no Território Federal- de RondOnia.Que
constitui parte do imóvel denominado PIC Gy-Paraná, Setor
Rolim de Moura, caracterizada como terra de domínio do INCRA
localizada na área prioritária de Reforma Agrária, na área
física de atuação do Projeto Fundiário Corumbiara, situado
no Município de Cacoal, Território Federal de Rondônia,

PRAZO - O prazo máximo para conclusão dos trabalhos objeto
deste CONTRATO, é de 210 (duzentos e dez) dias úteis, conta
dos da data de entrega pelo INCRA da Ordem de Serviço.

CLAUSULAS ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA - 0 INCRA pagará pelos.
serviços contratados, a importáncia de Cr$ 10.839.740,80...
(dez milhões, oitocentos e trinta e nove mil, setecentos e
quarenta cruzeiros e oitenta centavos). As despesas corre-
rão por conta dos recursos do INCRA, Projeto Integrado de Co
ionização Gy-Paraná, Elemento 4110 - Atividade 13.3.1.201 -
no valor de Cr$ 10.839.740,80, conforme Nota de Empenho n9
1930, de 20 de setembro de 1979.

FUNDAMENTOS LEGAIS . - Edital de Tomada de Preços n9 02/79, -
conforme consta no Processo INCRA/CETR/N9 1773/79. Porto Ve
lho-RO, 21 de setembro de 1979..

TERMO DE CONTRATO que entre si celebram o INCRA e
a Firma CONSTRUÇÕES E TOPOGRAFIA BASEVI LTDA.CRT-
0226-25-7/79.

OBJETIVO - Execução de serviços de levantamento topográfi-
cos para medição e demarcação de parcelas rurais, abertura
e reabertura de picadas, poligonação eletrônica, fórnecimen
to e implantação de marcos e pilares de concreto, no Proje-
to de Assentamento Dirigido Marechal Dutra, numa área de a-
proximadamente 105.500,0000 ha (cento e cinco mil e quinhen
tos hectares), no Território Federal de Rondônia. Que cons-
titui parte do imóvel denominado PAD Marechal Dutra, expro-
priado através do Decreto n9 75.281/75, cuja emissão de pos
se verificou-se em data de 26 de setembro de 1975, localiza
do na área prioritária de Reforma Agrária da área física cl-e-
atuação do Projeto Fundiário Jaru-Ouro Preto, situado no mu
n¡olpio de Ariquemes, Comarca de Porto Velho, Território, Fe
deral de Rondônia.

4
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PRAZO - O prazo máximo para a conclusão dos trabalhos obje-
to deste CONTRATO, 8 de 270 (duzentos e setenta) dias Citeis
contados da data da entrega pelo INCRA da Ordem de Serviço.

CLÁUSULAS ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - O INCRA pagará pelos
serviços, a importância de Cr$ 16.2-84.243,76 (dezesseis mi-
lhões, duzentOs e oitenta e quatro mil, duzentos e quaren-
ta e três cruzeiros e setenta e seis centavos). As despeeas
Correrão por conta do PAM - Elemento 4130-07, Atividade 45.
5.1.103, no valor de Cr$ 5.454.000,00 1 Empenhado conforme
Nota de Empenho n9 008, de 20 de setembro de 1979 e no Ele-
mento 4110, Atividade 13.3.1.201 - PAD MARECHAL DUTRAEINCRA
no valor de Cr$ 10.830.243,76, conforme Nota de Empenho n9
1931, de 20 de setembro de 1979.

FUNDAMENTOS LEGAIS e Edital de Tomada de Preços n9 0.4./79,
conferme consta no Processo INCRA/CETR/N9 1771/79. Porto Ve
lho-RO, 20 de setembro de 1979.

TERMO DE AJUSTE que entre si celebram o INCRA e o
CENTRO DE TREINAMENTO PARA PECUARISTAS, de Castro
landa-PR. CRT-0220-20-5/79.

OBJETIVO - Formação e/ou aperfeiçoamento de mão-de-obra no
mele rural, atraVés de cursos tócnicosepratico$, sobre a
criaeão de gado leiteire, suinocultura e mecanização agríco
le. A clientela sara constituída exclusivamente de agricul-
tores dó Projeto Integrado de Celonização PIC OCOI,	 das
Cooperativas e Sindicatos do Estado do Paraná.

PRAZO - 12 (doze) meses, a contar da data da liberação dos
recartoe.

CLAUSULAS ORWENTARIA E FINANCEIRA - O INCRA coloetera a
dítpósiçao die CENTRO. 11 quantia"de Cr$ 500.000,00 (quinhen-
tos mil cruzeiros), que será aplicada mediante Plano de . Tra
belho- aprovado pelo Departamento de Desenvolvimento Rural7
constante do Processo INCRA/CR-09/N9 385/79. A irsportáncia
acima citada será destacada do OrçaMento-Programa do INCRA
para 1979, Atividade 19,04.18.2.2.120 - Elemento 3132, Ou-
tros Serviços e Encargos, Conforme Nota de Empenho ne 1060,
de 99 de julho de 1979, que será liberada de ume etá vez, a-
põe assinatura e publieação Ao 0.0.U.

FUNDAMENTOS. LEGAIS . - O presente AJUSTE foi autorizado pelo
Egregio Coneelede Diretoras do INCRA, em sua 141k Reunião
de 27 de agosto de 1979, conforme Resolução ffie 136, da mes-
ma data. Brasília-DF, 14 de setembro do 1979.

TERMO DE CONTRATO que entre n1 celebram o INCRA e
e. Firma ~LAN ,TDA e Fotograte, tria, Certogratie

Topografia. CRT-9227-25-5/79.

OBJETIVO - ExeCução de serviços de levantamento topograficon
pare Medição e . demarcação de parcelas rurais, abertura de pi
cada, poligonal eletronica, fornecimento e Implantação de.-
marcos e pilares de concreto, no Projeto Fundiário Guajará-
Mirim e Setor Costa Merques, numa área de aproximdamente.„.
40,, 0 00,0000 ha (quarenta mil hectares), no Território Fede-
ral de Rondónia, Que constitui parte da Gleba Concelçao,ter
res de domínio da Uniao, matrícula n9 38, localizada em am=
bas as mergees da R0/02, Subdistrito de Costa Marques, sob
jurisdição do Projeto Fundiário Guajará-Mirim, município de
Guajera-Eirim, Território Federal de Rondônia.

PRAZO - O prazo máximo para a conclusão doe trabalho obje-
to do presente CONTRATO é de 270 (duzentos e setenta) dias
Citeis, contados da data de entrega pelo INCRA da Ordem da
Serviço.

CLAUSULAS OR AMENTÁRIA E FINANCEIRA - O INCRA pagara pelos
serviços, a Importenc a •e Cr$ 1 .352.105,40 (onze milhões,
trezentos e cinqüenta e dois Til, cento e cinco cruzeiros e
quarenta centavos). As despesas correrão por conta dos re-
cursos da POLAMAZONIA, Elemento 4130-07 - Atividade 45.5.1.
105, Empenho n9 0007, de 06 de seteMbro de 1979.

FUNDAMENTOS LEGAIS - Edital de Tomada de Preços ne 06/79,
conforme consta no Processo INCRA/CETR/N9 1897/79- Porto Ve-
lho-RO, 19 de setembro de 1979.

TERMO DE CONTRATO que entre si celebram o INCRA e
a Firma CONSULTEC - CONSULTORIA TÉCNICA LTDA.CRT-
0228-25-3/79.

OBJETIVO - Execução de serviços de levantamento topografi
cos para medição e demarcação de parcelas rurais, abertura
e reabertura de picadas, poligonal eletrônica, fornecimento
e implantação de marcos de concreto, no Projeto Fundiário
Alto Madeira, numa ãrea de aproximadamente 53.200,0000 ha
(cinqüenta e três mil e duzentos hectares), no Território
Federal de Rondônia. Que constitui parte da Gleba Garças li
citação e Gleba Candeias, a ie terras de domínio da União,-

matricula AV.1-2885, localizada em ambas as mergens da Be_
364, município de Porto- Velho, Território Federal de Rondó-nia.

PRAZO - O prazo máximo para a conclusão dos trabalhos obje-
to do presente CONTRATO, é de 240 (duzentos e quarenta)dias
úteis, contados da data de entrega pelo INCRA da Ordem de
Serviço.

CLÁUSULAS ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA - O INCRA pagara pelos
serviços, a importancia de Cr$ 15.172.995,60, (quinze milliOce
cento o setenta e dois mil, novecentos e noventa e cinco cru
zeiros e sessenta centavos). As despesas correrão por contã.
dos recursos do PAM, Elemento 4139-07 - Atividade 45.5.1.
104, no valor do Cr$ 8.267.000,00, conforme Nota de Empenho
nÇ' 009, de 21 de setembro de 1979 e no Elemento 3132 - Ati
vidade 13.2.1.203, no valor de Cr$ 6.906.000,00 recursos pro

	

venientes do INCRA, conforme Nota de Empenho n9 1942, 	 de-
21 de setembro de 1979.

FUNDAMENTOS LEGAIS - Edital de Tomada de Preços n9 05/79gme
forme consta no Processo INCRA/CETR/N9 1896/79. Porto Ve:
lho-RO, 21 de setembro de 1979.

Oitavo Termo Aditivo ao celebrada em 27 de novembro de 1975,
publicado no 0.0.0. de 01 de dezembro de 1975, entre o INCRA e
a ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS - OCt. CRT-0300.26.
4/79.

OBJETIVO - Complementar, no presente exerelcio i com a impor-
tância de Cr$ 60.268.100,00 (sessenta milhões, duzentos e ses-
senta e oito mil e cem cruzeiros) a contribuição do INCRA à
OCB, para a finalidade de promoção, assistência e integração
das atividades cooperativas ou correlatas, tendo em vista os
objetivos das partes convenentes, permanecendo em vigor as de-
meie cláusulas do Convênio original.

PRAZO - O referido Conválnio fica prorrogado at& 31 de março de
TWO7

CLAUSULAS OR AMENTÁJUA E FINANCEIRA - Os recursos financeiros
conce i os pelo INCRA, na Ordem de Cr$ 60:268,100,00 correrão
à conta do Projeto 10.04.19.1.1.101 - Coordenação para o Desen
volvimento do Cooperativismo - Elemento 3130 - Serviços de Te'.F
cairos e Encargos - 3132 - Outros Serviços e Enoargos, Empenhâ
do na SUC/BR n9 1505, de 12 de setembro de 1979. Os recursos
serão liberados em nome da OCB, apán publicação no D.O.U.

FUNDAMENTOS LEGAIS - A celebração deste Termo Aditivo foi auto
--r - ur—a=)1z1 P Csetio de Diretores do INCRA, em sua 144a. Reu=
niào, em 24 de setembro do 1979, conforme Resolução ne 157, da
mesma data, Breei/ia-DF, 02 de outubro de 1979.
(Oficio Ne 67/79 - INCRA)

MINISTÉRIO DA INDVSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENUNC1A DA BORRACHA

EXTRATO DE CONTRATO
.,491~~~~~wwwwwwuamme

rt) - Espécie: Contrato N9 31/79, celebrado em 28-09-79, entre
a SULIIEVEA e a EMBRATER

b) Objeto do Contrato: Execução du Projeto para Construção

de. Escritérios Locais de Assistência Tdcnica o Extensão

	

Rural nos Estados do Acre, Amazonas e Mato Grosso e 	 no

Territério Federal de Rondônia,

c) - Modalidade de Licitação: Dispensada nos termos do 	 art.

126,	 29, alinea f, do Decreto-lei N9 200, de 1967,

d) - Crédito pelo qual correrá a despesa: Programa: Produção
Vegetal; Subprograma: Reflorestamento; projeto: 1001 - in
centivo á Produção de Borracha vegetal no seu Subprojeto;
Categoria Econômica: 4.0.0,0-Despesa de Capital; 4.3.0.0-
Transferência do Capital; Elemento de Despesa: 4,3e1.2 -
Contribuição para Despesa de Capital.

e) - Nota de Empenho N9 1,249/79

	

I) - Valor do Contrato: Cr$ 5 : 000.000,00 (cinco milhões	 de
cruzeiros),
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g) - prazo de Vigência: 06 (seis) meses, contados a partir da

assinatura do contrato.

• Assinaram este Contrato os Senhores: José Cezario Mene

zes de Barros, pela SUDHEVEA e Glauco Olinger, pela EM

BRATER.

WaRAWD.D5 =CQNXUATQ

a) Espécie:

- Contrato n9 27/79, celebrado em 27-09-79, entre a

Superintendência da Borracha-SUDHEVEA e o Banco do

Estado do Amazonas

b) Resumo do Objeto do Contrato:

Instituir o BEA agente financeiro da SUDHEVEA, no Es

tado do Amazonas, para execução das operações de fi

nanciamento relativos aos subprogramas I, III, IV e

V do Segundo Programa de Incentivo à Produção de Boi'

racha Natural - PROBOR II.

c) Valor do contrato:

- A titulo de remuneração, pelos serviços de que tra

ta o presente Contrato, a SUDHEVEA pagará ao BEA

uma comissão de 3% (três por. cento) ao ano, calcula

da semestralmente, sobre a importância do saldo de

vedor de capital de cada operação.

d) Prazo de vigência:

- Este contrato subsistirá enquanto permanecer a cai'

go do Banco a execução dos financiamentos nele pre

vistos.	 No caso de denuncia, ficará assegurado

entretanto a vigência das operações já contratadas,

bem como todos os direitos e obrigações dele decor-

rente, até sua final liquidação.

Assinaram este Contrato os Senhores: José Cezario

Menezes de Barros, pela SUDHEVEA e Maury de Macedo

Bringel, pelo BEA.

'EMP. N9 19,6/79)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA REGIÃO CENTRO-OESTE

EXTRATO DO TERNO DE AJUSTE N9 165/79.

ESPÉCIE - Termo de Ajuste celebrado entre a Superintendência

do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste e a Pre-

feitura Municipal de Três Lagoas/MS.

OBáETO - Efetivar a participação da SUDECO no V Encontro do

.Oeste Brasileiro a realizar-se na cidade de Três

Lagoas/MS, de 12 a 14 de outubro do corrente ano.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - Os recursos necessários

ao presente Termo de Ajuste, correrão por conta do

Projeto 07.09.040,2546 Coordenação do Desenvolvi

mento Regional - elemento de despesa 3.1.3.2.recur

se da União - Nota de Empenho n9 0909/79.

VALOR	 - Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros).

PRAZO - É de 03 (três) meses o prazo de vigência do presen-

te Termo de Ajuste, começando a partir da sua publi

cação no Diário Oficial da União.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N9 84/78.

ESPÉCIE - Termo Aditivo ao Convênio Celebrado entre a Snperin

tendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste

e •o Governo do Estado de Mato Grosso, COM a interve

niência da Secretaria de Planejamento e OoordenaçãO

Geral do Estado de Mato Grosso e do Departamento de

Coordenação Regional e Articulação Com os Municípios.

OBJETO - Prorrogar a prazo do Convênio original, por 06 (Sei

meses, a partir da publicação no Diário Oficial ,da

União.

DA RATIFICAÇÃO - Ficam ratificadas as demais Cláusulas e con-

dições do Convênio original.
(EMP. N9_21/79)

SUPERINTEND2NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO
SUL	 • ;

ESPÉCIE: Termo Aditivo e de Re-Ratificeção Ntimero Dois 	 Ordem

de Serviço n9 37/78, assinada em 24 de setembro	 de.

1979.

PARTES: Supetintendá'ncia do Desenvolvimento da Região Sul --SU .

DESUL e a Universidade Federal de Rio Grande do Sul
UFRGS.

OBJETO: Prestação de serviços tecnicos e atividades especiaii

zadas, visando identificar o papel das diferentes cau

sas na formação das enchentes na cidade de Joinville-

SC, aCrescimo de recursos e prorrogação do prazo de

vig.eacia.

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OP/79 (Lei n9 6597, de 01-12-78);
FUNÇÃO: Desenvolvimento Regional; PROGRAMA: Planeja-

mento Governamental; SUBPROGRAMA: Planejamento e Orça
mentaçãoi ATIVIDADE: 07.09.040.2.546 - Coordenação 4.0

Desenvolvimento Regional; ELEMENTO DE DESPESA:3.1,3..2

- Outros Serviços e Encargos - . NOTAS DE EMPENHO N9S

693 e 694, datadas de 13 de setembro de 1979 - Cr$
200.000,00 (Duzentos mil cruzeiros) é Cr$ 150.000,00
.(Cento e cinqüenta mil cruzeiros), respectivamente.

VALOR DESTE ADITIVO: Cr$ 350.000,00 (Trezentos e cinqfientá mil
cruzeiros).

VIGfNCIA: 31-12-79.
(N9 9344 - 4-10-79 - Cr$2.585,00)

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA - EDITAL
N? 109/79

AVISO DE TRANSFERÉNCIA

De ordem do Senhor Diretor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem (DNER), avisamos aos interessados que por motivo de ordem administrativa, a con-
corrência, referente ao Edital n? 109/79, mareada para o dia 27 de setembro de 1979, às
10:00 horas, foi transferida "sine-die".

Rio de Janeiro, 27 de setembro d.e 1979. - Eng.° Salvai Borborama da Silva, Chefe
do Grupo Executivo de Concorrência

(Oficio n? 607/79)

CONCORRÊNCIA - EDITAL N? 154/79

AVISO DE TRANSFERÉNCIA

De ordem do Senhor Diretor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem (DNER), avisamos aos interessados, que por motivo de ordem administrativa, a con-
corrência, referente ao Edital n? 154/79, marcada para o dia 25 (vinte e cinco) do mês de
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lhadae a segundo ao variaCion do onlárlo mínimo da reglio. Ao
aio:: &noas valores obsorvogn'o o diepooto no Docrotn n i2 03.992
10,09.79.

outubro de 1979, ix,8 10:00 horas, para serviços de construçáes de pontes sobre os rios
Dois IrrnAos, Rutin°. Tigre, Vocuriano, Gargantilha. Urubici e Bispo. trecho Lajes - Tu.
barão, ná Rodovia 8R-475/282/SC. foi transferido "sine-die".

Rio de Janeiro. 27 de setembro de 1979, - Eng Solvan Borborertin da Silva. Chefe
do Grupo Executivo de Concorrència.

(Oficio n,' 008/79)

CONCORRENCIA EDITAL NQ 157/79

AVISO DE TRANSFERÉNCIA 

E

RETIFICAÇXO

Dy ordem d“onhor Dirotor Geral do 0*partamonto . NI-

cional de Eatrodma de. RodageM (DNER), evleamoo coa intereeeadoe,quo por motivo
dé ordem administrativa, e CONC0RRtNC1A, tett:rant° . ao. Edital li g 157/79, mal'eada
para o dia 25 (vinto • píneo) do máts de outubro do 1979, ao 14100 horas, roi
traneferide papa -o dia. 00 (oito) do mio da nolmimbro da 1979 ) no mermo horário
e local anteriormente fixado:

Dutroesim, informamo* que o roferido Edital eofreu
.a seguinte ratit-icaçaiot

CLAUSULA II, ITEM 3, SUBITEM 3.2, LETRA 6;1, PARACF1Ar0 ÚNICO, ticos rls 1 DO EDI

TAL;

Onda Se lik•

Parelsárató Onioot No surti apa,tto, pape nata fatør! oa1it. va-
lor difarente do 1,00 (hum intoiro).

Durante a vigáncié do contrato O O NCR Pagorá à licitante ~odora
os oalírios resultantes da aplidaCio do fator de licitaao trtimi
Xédo para piscou, sobre allário horário fixado paro coda. cateoó
tia ;um:fria:airosa, coapreendando opinas ao hora* efetivamente - trá
belhedes a segundo ao vátiacias dó 'salário Mínimo do	 co.,ragi. puir
dio coletivo ou Convencia Coletiva de Trabalho.	 ."

Leio-em:
Parágrafo onicot N 4Orá acoito, par* sato fator d* licitwao va-

lor diferonto dé 1 000 (hum inteir0).

Dureota s vigineia do contrato o DNER pagará à licitante voncodora
ol aalirioo reaultentaé da aplicécip do fator de Iirtita0;* (FL1),4'1
mui° para pes*oal, dobre o :salário horário fixado par* ceda çaatego
ria prOflesional, Compreendondo *pensa se borco •fetivanente .
belhOdas • seOundo GG veriaCiOo do aalírio mínimo dá rsolic: As ta
visiage dessas valorea obawrvatio o ditposto no Decreto n* 0).992 do

Rio da 3aml.ro, 02 4d oututyea do 1979.

ENC R SAI,ArN f391t3entsk DA 51LVA

CONCORCNCIA £orTAt na 1513/79

AVISO DC TRANSFERENCIA 

C

RETIFICAth 

D• ordem do Senhor Diretor Geral do Départamento Ne.
cionel de Estrades de Rodagem (ONU), aviaande coe interessados ) que por motivo
de ardam adminiatrativa, a C0NCORRÉNC1A, roferante ao Edital n* 158/79, mamada
para o dia 25 (Vinte • cinco) do más do outubro de 1979, às 15100 horas, foi
transforida por, o dia 08 (oito) do me de novembro da 1979, no soamo horário
• local anteriormente fixado.

Outrossim, informamos que o referido Edital ) sofreu
• *aguioto retificaaot

CLAUSULA II, ITEM 3, SUITEN 3.2, LETRA b.1, PARÁGRAFO ONICO, das ris 13 DO EDI
TAL:

Onda as lá:

Parágrafo Onloot Nio aorá acoito, para este fator do licitaao, va-
lor diferente de 1,00 (hum inteiro),

Durante o vigáncia da contrato o DNER pegara 1 licitante vencedora
os selárion resultantse da aplionao do fator do licitacio (FL1), ri
xado para pessoal, sobre o salário horário fixado para cada catoga
ria profissional, compreendendo apensa as horea . efetivamente - trebe
lhadas e eégundo as verinciiis do salário mínimo da rotji;o Diooída
coletivo ou Convenao Coletiva do Trabalho.

Rio do Oonoiro, 02 do' outubçy de 1979.

ENG R sugsksndotork DA SILVA
Chofw-d6iGru0o Executivo do

Coptorráncise

Go1;0:(N l a1 - ;A:AL 1G3/.79

0 112,AaU,11;21TO NAOIOnl, 23TRAIMS DRODAWIN,

autarquia do Ministrio doa Transportes ) torna p .6b1ico para

conhecimentq de guantes pousam se interessar nue fará reali-

zar concoaRtucw, em data de 12 (doze) do môo de novembro de

1979, àn 10 horas, no audit6rio desta autarquia, situado na

Avenida Presidente Vargas, 534 - 32 andar, na cidade do

de Jansiro/RJ, para serviços de cousinw4a) U OTINA,na 10-

devia BR-230/PB, trecho Cabedelo - Divisa PB/0:, subtrecho

Pombal (km 396) - Divisa PB/0:2 (km 510) e Rodovia BR-427/1%

trecho Uvina taI/PB Pombal, subtreoho Divisa AN/Pb -Pombal„

no valor aproximado de 32.000.000,00 (7rinta e dois mi-

).hões do cruzeiros).

O í:dital referente aos serviços, sob o n2 163/

79, poderá Der adquirido pelas firmas- interessadas, na Seção

de r:xpedição do 1J:fr.:a, à rua General Rruce, 62/J

ajo de Janeiro, 22de otftr:zbro de 3.979

CNG2	 '4fè-a0a41A Lxti Z3Itr1
jhef.effit ci eirupo ::xecUt5,1,0 de

i'oneorrtSneias.

COUCORRUOIA aiTAIJ 164/79

AVISO

O UPUTAMENTO NA0I0gAL DE ESTRADAS Dr RODA.

001, autarquia do Ministério dos Transportes, torna públi-

co para conhecimento de quanton possam se interessar que /

fará realizar (.:01WORRtliCIA, em data de 12 (doze) do ngis de

novembro de 1979, às 11:00 horas, no auditOrio desta autar
guia, situado na Avenida Presidente Vargas, 534 - 3 2 andar,

na cidade do Rio da Janeiro/RJ, para serviços de CONSERVA-
ÇÃO 1M ROTINA, na Rodovia BR-230/PB, trecho Cabedelo-Di vi

-sa PB/U, subtrecho Santa Luzia (km 279,9) - Pombal ( km.
396,0), no valor aproximado de 01U 20.000.000,00 (Vinte mi
lhões de cruzeiros).

O 2dita1 referente aos serviços, sob o n2
164/79, poderá ser adquirido pelas firmas iiteressadas, na
Seção de 7:xpedição do DNER, à rua General - Bruce, 62/RJ,

leia-se: Rio de Janeiro, 22 de ,s.utubro de 1979.
Parágrafo Único; No corá aceito, pare este fator do liciteao, VG-

lor diferente do 1,00 (hum inteiro).

Durante a vigáncia do contrato o DNER pagará à licitante vencedora
os salários resultantes da •plicaao do fator de licituao (FL1), fl
xado pare peseoal, sobro o ealário horário fixado para cada catego -
ria profissional, compreendendo *panas as horas efetivamente - trebe

41G 2 SAWAJYTBORSOREMA DA SILVA
f)hef flp çi,t• upo Executivo de

9oncorrencias.

na'	 —
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EDITAL N 9 128

Faço pilbiico, para conhecimento dos interessados que,

de acordo com a legislação vigente, este Conselho deferiu O Pe
dido de cancelamento de inscrição secundãria da psicOloga abai

xo mencionada.

N 9 DO PROCESSO 
	

NOME

	

0205/78
	

MARINA LEITE PEREIRA DA SILVA

Em 24 de setembro de 1979

Therezinila Lins d2 Albuquerque

PR-5-ENTE 79-Et -UM?"	 5s-.Rtr6,-I4-09,

(N9 13989- - 2-10-79 - Cr$466,00)

EDITAL N 9 127

Faço pliQlioo, para

de acordo com a legislação

pedidos de cancelamento de

mencionados.

N 9 00 PROCESSO 

conhecimento dos interessado0 que,

vigente, este Conselho deferiu os

inscriçãO, dos Psiccilogos abaixo

NOME

• •• • "uinfl.:71.7t•Ole - P. i	
:AU
kn.-a+v.",,,

••	 031...es:nettd á.st 	 's'--	 	 .
—	 • .
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CONCORRÊNCIA - EDITAL N2 165/79 

AVISO 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, Au

tarquie do Ministário dos Transportes, torna pUblico para conhecimento de

quantos possam se interessar quo fará realizar CONCORRÊNCIA, em data de 08

(oito) do nes de novembro de 1979, às 11:00 horas, no audit g rio desta autar

Cuia, situado na Avenida Presidente Vargas, 534 - 32 andar, na cidade	 do

Rio de Janeiro/RJ, para serviços de melhoramentos e restauraçOes, na	 Rodo

via 8R-116/SP (Rodovia Presidente Dutra), Trecho Divisa RJ/SP Guaretingue

te, Subtrechos 02 (dois) lotes ,: Lote 04 - Km 170 ao Km 188 ,numa extensão

aproximada de 18,0 Km, 2m pista dupla e Lote 05 - Km 210 ao Km 234, numa sx

tenaão aproximada de 24,0 Km, em pista dupla.

O Edital referente aos serviços, sob o n 2 165/79

poderá ser adquirido pelas firmas interessadas, na Seção de Expedição 	 do

DNER, à rua General 8ruce, 62/RJ.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1979.

ENG2 SAIAM 8ORBOREMA DA SILVA
Chefpyoo Grppo Executivo de

Ciancorrenclas

MARIA TERESA VIDAL DE ABREU-

GABRIEL SOARES MARROIG

VILMA DA MOTTA TAVARES

DAGMAR WUNDERLICH D'ANGELO

MARGARIDA ALICE OSEIRIO GUIMARAES

LUCIA MARIA CAMÕES PERRONE

REGINA CELTA DA SILVA COLÔNIA

Em 24 de setembro de 1979

0032/74

CONCORR2N0IA - EDITAL 222/78
	

0202/74

037 3/7 5

1017/75
AVISO 	

1145/75

DE
	

0007/76

CANCELAMENTO
	 0063/77

O SR. DIRETOR. GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE. RODAGEM (DNER), por mdtivo de ordem adminis-

tratiVa, resolve cancelar, a CONCORR2NCIA, referente ao Edi

tal n2 222/78, para serviços de terraplenasem, pavimentação,

drenagem, obras de arte correntes, obras complementares e

obras de arte especiais sobre o cOrreso Cedro, com 42 m de

extensão, na Rodovia BR-040/MG, trecho Belo Horizonte - Dra

silia, subtrecho Variante de Paraopeba.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 1979

,24(1.2 SALTJ K.rnoR,I,EA DA SILVA
Chefe 9.- -rrfipo Executivo de

Oca1correncias.'

MINISTÉRIO DO TRABALHO

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA

5tr Região — RJ

EDITAL.	 N9 119 

Faço público, para conhecimento dos interessados, que, de

acordo com a legislação vigente, este Conselho deferiu o pedido de

alteração de nome da PsicC-loga abaixe mencionada.

N9 DO PROCESSO	 NOME

0668/76

	

	 ELIZABETH CONTARINI. RICHARD - passou a chamar-se

ELIZABETH RICRARD FREIRE

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1979

THERE'ziNHA LINS DE ALBUQUERQUE

.aPuerigw02n

(N9 13991 - 2-1n-79 - Cr$437,00)

TherezInha Lins de Albuquerque

(N9 13990 - 2-10-79	 Cr$650,00)

CONSELHO FEDERAL DE PROFISSIONAIS

DE RELAÇÕES PUBLICAS

EDITAL

Objetivando- as eleições para os membros efetivos e suplentes
do Conselho Federal e demais Conselhos Regionais (São Paulo
-SP, Rio de Janeiro-RJ, Belo Horizonte-MG, Porto Alegre-RS
Recife-PE), a se realizarem a 5 de dezembro de 1979- das 	 10
ãs 19 horas, na sua sede do Edifício Venâncio IV, sala 310,
Brasília - DF, a Secretaria Geral desta autarquia solicita
que os profissionais rst#, digo, registrados s em dia com
suas anuidades:, que desejarem candidatar-se a citada eleição'
compareçam impreterivelmente até o dia 5 de novembro de 1979
no horãrio de 12 ãs 16 horas, para o preenci, digo, preenchi
mento de indispensãveis formalidades legais e registros das
chapas.

• Brasília, 01 de outubro de
1979.

pante de Lima Vianna

Presidente

(N9 9348 - 4-10-79 - Cr$1.71I,00)

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA E CDO COMÉRCIO
SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N9 02/79
VENDA DE VIATURAS AUTOMOTORAS

AVISO

A Superintendencia da Borracha -(SUDHEVEA), por .in

termedio da Comissão Permanente de Licitação, torna publico

,O'kge	 -; ,	 •Ir	 w - ; . wri.	 .1Ir ir
	 "C77G.I.,7•917114•7,4•01.e, 	 .•
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que no dia 12 de novembro de 1979, às 15:30 horas, no 39 pa

vimento de sua Sede, na Avenida Almirante Barroso n9 Si 0

nesta cidade, receberá propostas para alienação dos seguin

tes veículos automotores, de sua propriedade:

, muno roRD GALAXIE, ano 1967;

1(um) DODGE-DART, ano 1974;
1(um) DODGE-DART, ano 1969;

- 1(um) FORD LTD, ano 1969;
2(dois) CREVROLET OPALA ESPECIAL, ano 1973;

- 1(um) CREVROLET OPALA, ano 1969;

- 2(dois) CHEVROLET VERANEIO, ano 1969,

Os intaressadoS poderão obter ccipi-rt do respectivo
Edital, bem como maiores informações, no horário das 10:00

às 18:00 h, no endereço acima citado, 119 andar,

Rio do Janeiro, 02 dp outubro cte 1979

Josi) 00 Oliveira Pareto'i,si
presidote a ComissiiT PormanOnto

do 1,1ci.taçgo

(EMPC tV? 19.6779)

AVISO AOS ANUNCIANTES

DO DIÁRIO OFICIAL

A Divisão de Publicações comunica aos senhores anunciantes
do Diário Oficial (Seçóes 1 e II) que, a fim de permitir maior eco-
nomia no uso do papel e maior rapidez na divulgação de matérias
de seu interesse, adotou o sistema de gabaritos para datilografia
dos originais que passam a ser datilografados para inserção direta
no Diário Oficial,

Este sistema não só propicia maior rapidez de publicação, co-
mo também permite ao anunciante calcular o custo de cada publi-
cação, que vem indicado à margem dos gabaritos, evitando-se des-
ta forma inconvenientes e atrasos na veiculaç.ão da matéria.

Solicita-se aos interessados, portanto, que retirem na Seção de
Vendas, no horário comercial, de A:00 às 12:00, e de 13:00 às 17:00
horas, os gabaritos que estão sendo distribuídos para uso obri-
gatório.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDSNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIA°

SUL
AVISO DE LICITAÇÃO

•
Edital n9 02/79

Licitação n4 65/79 - Concorrência Pilblica

A Superintendência do Desenvolvimento da Região sul - UDE-
SUL, autarquia vinculada ao Ministério do Interior, com Bode à Rua
Caldas Janior, 120 - 209 andar, em Porto Alegre, capital do Estado
do Rio Grande do Sul, torna público, a quem interessar possa, que

receber, às 09.00 horas do dia 30 de novembrO de 1979, em sua se-

de, propostas relativas ao Edital n9 02/79 e referentes aos servi-
ços do elaboração do PROJETO DE ENGENHARIA PINAI, DE DESENVOLVIMEN,-:
TO AGR1COLA DO BANHADO DO SOMBRIO, ALTO VALE DO MAMPITUBA, E. VIA -
BILIDADE TÊCNICO-ECONOMICA DE DRENAGEM E IRRIGAÇÃO DO BAIXO VALE
00 MAMPITUDA.

As condicass de apresentação das propostas e julgamento os,
tão contidas no Edital, devendo o mesmo ser adquirido ao custo

CO -10,000,00 (dez Mil cruzeiros), 
	 do

mediante pagamento,	 to;

ou em cheque visado, a ser efetuado nosrente	 seguintes

a. Em Parto Alegro:

Trave:~ Acelino de Carvalho, 21 - 139.!' andar
b, Em *Floria:1611one:

Rua. Pelipe Schmidt, 58 - conjunto 510

o. Em Curitiba.:

Rua Ubaldino do Amaral, 410

d. Um Brasília;

SAS - Quadra 1 Bloco A. - 29 andar
e. Na .R.4:o de Janeiro:

Rua Presidente Wilson, 164 - 124 andar

As domais informações pertinentes estão disponlvels e podo,,.

rãO ser obtidas com Comissão do Licitação, a Travessa Acolino

Carvalho n9 21, las, andar.

Porto Alegro, OS de outubro de 1979

Econ. LUIZ CARLOS ZANCAN

Presidente da Comissão do Licitação e Julga
mento

O••••••••••n••••••••."V...Érwa•nn••n•••••nn••MX.M.MW.

MICROFILMAGEM

Projeto de Decreto de Regulamentação do Ministério
da Justiça, para recebimento de sugestões.

Portaria N? 985, de 27-9-79
Do Ministro da Justiça

DIVULGAÇÃO N? 1.318

.VENDA

Cr$ 10,00

St'
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EMENTÁRIO DA JURISPRUDÊNCIA

DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS
(Organizado pela Redação da Revista do TFR)

Publicação mensal do Departamento de Imprensa Nacional

DIVULGAÇÃO N? 1.315

À venda

Assinatura anual (12 números) 	  Cr$ 1.500,00

Número 2 (Agosto de 1979) avulso 	  Cr$	 50,00

OS PEDIDOS DE ASSINATURA E DE VENDA AVULSA

PODEM SER FEITOS:

Em Brasília

Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 809
Em Manaus

Imprensa Oficial do Estado — Rua Leonardo Malcher, 1.189

Na Cidade do Rio de Janeiro Em Natal

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1 -
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3? pavimento —

Corredor D — Sala 311

Companhia Editora do Rio Grande do Norte .— Av. Junqueira
Ayres n? 355

Em Aracaju
Serviços Gráficos de Sergipe — SEG RASE — Rua Propriá, 227

Em Niterói	 •
Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro — Rua Marquês

de Olinda n? 29

Em Belém
Imprensa Oficial do Estado — Av. Almirante Barroso, 735

Em Porto Alegre
Companhia Riograndense de Artes Gráficas — Rua Aparício

Borges n? 2.199

Em Curitiba
• Departamento de Imprensa Oficial do Estado — Rua dos Fun-

cionários — Bairro Juvevê

Em Recife
Companhia Editora de Pernambuco — Rua Coelho Leite, 530

— Santo Amaro

Em Fortaleza
Imprensa Oficial do Ceará — IOCE — Av. Washington Soares,

1300 — Água Fria

Em Salvador
Empresa Gráfica da Bahia — Rua Melo Morais Filho, 189 — -

Fazenda Grande do Retiro

Em Maceió

Serviços Gráficos de Alagoas — Av. Durval de Góes Monteiro
— Km 7, Tabuleiro do Martins

Em Teresina
Companhia Editora do Piauí	 COMEPI — Praça Marechal

Deodoro n? 774

,,,ohrtawcomaktwy,,_
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AS EDIÇÕES

DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

ACHAM-SE À VENDA

Em Brasília
Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lote 800

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
POsto de Venda 1 — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3? PtiVIMOTILO —

Corredor D — Sala 311

Em Aracaju
Serviços Gráficos de Sergipe — SEGRASE — Rua Propriá, 221

Em Belém
Imprensa Oficial do Estado — Av. Almirante Barroso, 735

Em Curitiba	 •
Departamento de Imprensa Oficial do Estado — Rua dos Fun-

cionários — Bairro Juvevii

Em Fortaleza
Imprensa Oficial do Ceará — IOCE — Av. Washington Soares,

1300 — Água Fria

Em Maceió
Serviços Gráficos de Alagoas — Av. Durval de Góes Monteiro

— Km 7, Tabuleiro do Martins

Em Manaus
Imprensa Oficial do Estado — Rua Leonardo Malcher, 1.189

Em Natal

Companhia Editora do Rio Grande do Norte — Av. Junqueira
Ayres ri? 355

Em Niterói
Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro — Rua Marquês

de Olinda n? 29

Em Porto Alegre
Companhia Riograndense de Artes Gráficas — Rua Apartei°.

Borges n? 2.199

Em Recife
Companhia Editora de Pernambuco — Rua Coelho Leite, 530

— Santo Amaro

Em Salvador
Empresa Gráfica da Bahia — Rua Melo Morais Filho, 189 —

Fazenda Grande do Retiro

Em Teresina
Companhia Editora do Piauí	 COMEP1 — Praça Marechal

Deodoro n? 774

1
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PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


